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Tribunal da Comarca de Tomar.
Tribunal da Comarca de Trancoso.
Tribunal da Comarca de Vagos.
Tribunal da Comarca de Vale de Cambra.
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bunal da Comarca de Viana do Castelo.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viana do Castelo.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila do Conde.
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.

Tribunal da Comarca de Vila Nova de Foz Côa.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
Tribunal da Comarca de Vila Viçosa.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viseu.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viseu.
Tribunal de Família e Menores de Cascais.
Tribunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira.
Tribunal de Instrução Criminal de Évora.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Ministro Adjunto do Primeiro-Ministro

Louvor n.o 984/2000. — Ao cessar funções de adjunta do meu
Gabinete, quero manifestar público reconhecimento à licenciada
Maria José Pires dos Santos Taborda pela competência, lealdade e
dedicação com que exerceu as funções que lhe foram confiadas.

13 de Setembro de 2000. — O Ministro Adjunto do Primeiro-Mi-
nistro, Armando António Martins Vara.

Louvor n.o 985/2000. — Ao cessar funções de assessor do meu
Gabinete, quero manifestar público reconhecimento ao licenciado
António Manuel Marques Nunes pela competência, lealdade e dedi-
cação com que exerceu as funções que lhe foram confiadas.

13 de Setembro de 2000. — O Ministro Adjunto do Primeiro-Mi-
nistro, Armando António Martins Vara.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 17 075/2000 (2.a série):

Jaime Van Zeller Leitão, conselheiro de embaixada dos serviços inter-
nos do Ministério dos Negócios Estrangeiros, exercendo as funções
de adjunto do encarregado de missão junto do Ministro dos Negó-
cios Estrangeiros para as questões da Organização e Logística da
Presidência Portuguesa da União Europeia — despacho ministerial
de 17 de Novembro de 2000 determinando a cessação do exercício
das referidas funções, com efeitos a partir de 17 de Novembro
de 2000.

Jaime Van Zeller Leitão, conselheiro de embaixada dos serviços inter-
nos do Ministério dos Negócios Estrangeiros — despacho minis-
terial de 17 de Novembro de 2000 nomeando-o, por urgente con-
veniência de serviço, director dos Serviços de Comunicação Social
do Gabinete de Informação e Imprensa.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Novembro de 2000. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Aviso n.o 17 076/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 6 de Novembro de 2000 do Ministro dos Negó-
cios Estrangeiros, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação no Diário da República do presente
aviso, concurso interno de acesso geral na carreira técnica superior,
com vista ao preenchimento de oito lugares de assessor principal,
na dotação global de assessor e assessor principal do quadro I de
pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros.

2 — O concurso é válido para o preenchimento dos lugares indi-
cados, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro,
e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assessor
principal o exercício de funções consultivas de natureza científico-
-técnica, exigindo um elevado grau de qualificação, responsabilidade,
iniciativa e autonomia, assim como um domínio total da área de espe-
cialização e uma visão global de administração que permita a inter-
ligação de vários quadrantes e domínios de actividade tendo em vista
a preparação de tomadas de decisão nas seguintes áreas funcionais

de atribuições e competências da Secretaria-Geral e das direcções-
-gerais do Ministério dos Negócios Estrangeiros:

Gestão dos postos consulares, no plano das relações interna-
cionais de carácter consular e coordenação da política de apoio
às comunidades portuguesas no estrangeiro;

Definição das regras que devem presidir ao cerimonial, etiqueta
e pragmática de acordo com a prática internacional e as tra-
dições do Estado Português; elaboração de passaportes con-
cedidos em regime de prerrogativa; cuidar das deslocações
oficiais no âmbito das relações diplomáticas entre estados sobe-
ranos ou entre estes e as organizações internacionais; ocupar-se
das mercês;

Coordenação das acções dos serviços do Ministério no âmbito
da comunicação social e proceder à recolha, selecção e difusão
de informações noticiosas.

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se no Ministério dos Negócios
Estrangeiros, em Lisboa, sendo o vencimento o constante do Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações do Decre-
to-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro, e do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para a
apresentação de candidaturas:

a) Satisfaçam as condições previstas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Satisfaçam as condições expressas na alínea a) do n.o 1 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
sendo condição preferencial ter experiência profissional nas
áreas funcionais mencionadas no presente aviso.

7 — Nos termos dos artigos 19.o e 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, o método de selecção a utilizar é a avaliação curricular.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos nas áreas funcionais para as quais o concurso é aberto,
com base na análise do respectivo currículo profissional.

7.2 — Sistema de classificação — os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos quando solicitadas.

7.3 — Os resultados obtidos na aplicação do método de selecção
descrito serão classificados na escala de 0 a 20 valores, considerando-se
não aprovados os candidatos que obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

7.4 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas, para consulta, no local de estilo do Ministério
dos Negócios Estrangeiros, sito no Palácio das Necessidades, e publi-
cadas no Diário da República, se o número de candidatos for superior
a 100.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, nos termos da lei, dirigido ao secretário-geral do Ministério
dos Negócios Estrangeiros, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência e código postal);

b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Categoria que o candidato possui, serviço a que pertence

e tempo de serviço efectivo na categoria, na carreira e na
função pública;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

8.2 — Documentos a juntar ao requerimento de candidatura:

a) Currículo profissional detalhado e actualizado do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções
que exercem, bem como as que exerceram, com indicação
dos respectivos períodos de permanência e actividades rele-
vantes, assim como a formação profissional detida, com indi-
cação das acções de formação finalizadas;

b) Habilitações literárias — juntar certidão emitida pelo respec-
tivo estabelecimento de ensino ou fotocópia devidamente
autenticada;

c) Habilitações profissionais — juntar declaração emitida pelas
entidades promotoras das acções em causa;

d) Declaração, actualizada, devidamente autenticada, emitida
pelo organismo a que o candidato está vinculado, da qual
conste inequivocamente a natureza do vínculo, a categoria
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detida e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a classificação de serviço relativa aos três
últimos anos, na sua expressão quantitativa.

9 — Aos candidatos pertencentes ao Ministério dos Negócios
Estrangeiros é dispensada a apresentação dos documentos exigidos
nas alíneas b) e c) do n.o 8.2 deste aviso, desde que os mesmos se
encontrem arquivados no respectivo processo individual.

10 — A não apresentação do documento comprovativo do requisito
de admissão exigido na alínea d) do n.o 8.2 deste aviso determina
a exclusão do concurso.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 273/2000,

publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.».

13 — Os requerimentos de admissão ao concurso e documentação
anexa deverão ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, dentro do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso, ao Serviço de Expediente do Ministério dos Negócios Estran-
geiros, Largo do Rilvas, 1399-039 Lisboa.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

15 — O júri do concurso terá a seguinte composição:
Presidente — Dr. Carlos Pereira Correia, assessor principal.
Vogais efectivos:

1.o Dr. Henrique Maria de Sousa Pietra Torres, assessor
principal.

2.o Dr.a Luísa de Jesus Curvelo Pacheco, assessora principal.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Isabel Margarida Lopes Ribeiro Fonseca, assessora
principal.

2.o Dr.a Maria da Conceição Silva Costa Castro Dias, asses-
sora principal.

16 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

23 de Novembro de 2000. — O Director, António Carlos de Almeida
Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 25 003/2000 (2.a série):

Maria de Lourdes Lavoura de Sousa Cordeiro, assistente adminis-
trativa principal do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios
Estrangeiros, a prestar serviço na Embaixada de Portugal na Cidade
da Praia — despacho ministerial de 22 de Novembro de 2000 deter-
minando o seu regresso ao serviço efectivo na Secretaria de Estado,
na situação de supranumerário, de acordo com o n.o 2 do artigo 4.o

do Decreto-Lei n.o 550/74, de 23 de Outubro. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Novembro de 2000. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 25 004/2000 (2.a série):

Maria de Lurdes Marcelo Lima, assistente administrativa do quadro I

do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, a prestar ser-
viço na Embaixada de Portugal em Lusaka — despacho ministerial
de 22 de Novembro de 2000 determinando o seu regresso ao serviço
efectivo na Secretaria de Estado. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

23 de Novembro de 2000. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 25 005/2000 (2.a série):

Luís Pedro Jacinto da Silva, motorista de ligeiros do quadro do pessoal
da Universidade Aberta — despacho de 24 de Novembro de 2000
transferindo-o, com a mesma categoria, para o quadro I do pessoal
do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pessoal auxiliar, com efei-
tos a partir de 1 de Dezembro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Novembro de 2000. — o Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Rectificação n.o 2974/2000. — Para os devidos efeitos, rectifi-
ca-se o despacho (extracto) n.o 23 938/2000, inserido no Diário da
República, 2.a série, n.o 271, de 23 de Novembro de 2000, a p. 18 957,
col. 1.a, pelo que onde se lê «Jorge Marques Leitão Ritto [. . . ] com
efeitos a partir de 3 de Janeiro de 2000» deve ler-se «Jorge Marques
Leitão Ritto [. . . ] com efeitos a partir de 3 de Janeiro de 2001».

24 de Novembro de 2000. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 1885/2000 (2.a série). — Manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e da
Defesa Nacional, por proposta do general Chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 1.o, 3.o, 8.o
e 10.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 56/81, de 31 de Março, e da Portaria
n.o 1001/99, de 10 de Novembro, nomear o capitão-de-mar-e-guerra
M (44463) João Carlos Pina Correia Marques para o cargo de adido
de defesa junto da Embaixada de Portugal em Jacarta, República
da Indonésia.

A presente portaria produz efeitos a partir de 1 de Dezembro de
2000. (Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 1886/2000 (2.a série). — Manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e da
Defesa Nacional, por proposta do general Chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 1.o, n.o 3, alí-
nea a), 2.o, 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 55/81, de 31 de Março, nomear
o coronel de engenharia (01570963) António Manuel Rosas Leitão
para o cargo Faculty Adviser no Colégio de Defesa NATO, em Roma,
Itália.

A presente portaria produz efeitos a partir de 1 de Janeiro de
2001. (Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária

Despacho n.o 25 006/2000 (2.a série). — 1 — Tornando-se indis-
pensável dotar o meu Gabinete de um colaborador, nomeio, ao abrigo
do n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
Ana Carla Pereira da Silva Vieira, do quadro do Partido Socialista,
para exercer tarefas da sua especialidade, que para o efeito é requi-
sitada àquele organismo.

2 — A presente nomeação é válida pelo período de um ano.
3 — É atribuída à nomeada o vencimento correspondente ao lugar

e com a percentagem de vencimento definidas na alínea d) do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 25/88, de 30 de Janeiro, acrescido do respectivo
subsídio de refeição.

4 — A nomeada auferirá de subsídio de férias e de 13.o mês em
valor correspondente ao do vencimento.
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5 — O presente despacho produz efeitos desde 13 de Novembro
de 2000.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Marítima e Portuária, José Adelmo Gouveia Bordalo Jun-
queiro.

Gabinete da Secretária de Estado da Habitação

Despacho n.o 25 007/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 88/87, de 26 de Fevereiro, e ao abrigo
do artigo 4.o e da alínea b) do n.o 4 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 323/89, de 26 de Setembro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 13/97, de 23 de Maio, é nomeada, precedendo concurso, a
licenciada Maria Fernanda Ferreira Tavares Borges Vieira, para exer-
cer, em comissão de serviço, nos termos do n.o 1 do artigo 5.o do
referido Decreto-Lei n.o 323/89, o cargo de chefe da Divisão de Gestão
Financeira da Direcção de Serviços de Gestão e Administração do
Instituto de Gestão e Alienação do Património Habitacional do
Estado.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

7 de Novembro de 2000. — A Secretária de Estado da Habitação,
Leonor Coutinho Pereira dos Santos.

Despacho n.o 25 008/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 88/87, de 26 de Fevereiro, e ao abrigo
do artigo 4.o e da alínea b) do n.o 4 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 323/89, de 26 de Setembro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 13/97, de 23 de Maio, é nomeada, precedendo concurso, a
licenciada Maria de Lurdes Simões Conde Chaves Serras, para exercer,
em comissão de serviço, nos termos do n.o 1 do artigo 5.o do referido
Decreto-Lei n.o 323/89, o cargo de chefe da Divisão de Obras da
Direcção de Gestão Habitacional de Lisboa do Instituto de Gestão
e Alienação do Património Habitacional do Estado.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

7 de Novembro de 2000. — A Secretária de Estado da Habitação,
Leonor Coutinho Pereira dos Santos.

Gabinete do Secretário de Estado dos Transportes

Despacho n.o 25 009/2000 (2.a série). — A linha do Norte, com
cerca de 335 km de extensão, está inserida no principal eixo ferroviário
do País — Braga-Faro —, sendo o troço mais importante desta espinha
dorsal da malha ferroviária portuguesa, pois nele confluem as linhas
mais importantes do Sistema Ferroviário Nacional. Alguns dos troços
da linha do Norte estão muito próximos dos seus limites de saturação,
impondo-se pois a sua modernização, de modo a conferir-lhe não
só uma maior capacidade de oferta bem como uma substancial melho-
ria na segurança, qualidade, fiabilidade e competitividade, com a con-
sequente racionalização de custos.

Inserindo-se neste projecto e no subtroço Albergaria dos Doze-
-Alfarelos, é necessário construir uma passagem superior pedonal ao
quilómetro 163,522.

Considerando o exposto, e sendo a continuação da referida obra
de manifesto interesse público, nos termos e ao abrigo da delegação
de competências constante do despacho n.o 19 924/2000 (2.a série),
de 6 de Outubro, determino o seguinte:

1 — A requerimento da Rede Ferroviária Nacional — REFER,
E. P., considerando que para a realização da referida obra é indis-
pensável a expropriação de terrenos para além dos limites do domínio
público ferroviário, nos termos e ao abrigo dos artigos 1.o, 3.o, 14.o
e 15.o, todos do Código das Expropriações, aprovado pela Lei
n.o 168/99, de 18 de Setembro, e tendo em vista o início imediato
das obras necessárias à construção de uma passagem superior pedonal
ao quilómetro 163, 522 da linha do Norte, declaro a utilidade pública
com carácter de urgência das expropriações dos bens imóveis e direitos
a eles inerentes, constantes na planta anexa com o n.o 07077, e res-
pectivo mapa de identificação e áreas, publicado igualmente em anexo.

2 — Declaro autorizar a REFER, E.P., a tomar posse administrativa
dos mesmos bens, ao abrigo do n.o 1 do artigo 19.o do mesmo Código.

3 — Os encargos com as expropriações são da responsabilidade
da REFER, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

30 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado dos Transportes,
António Guilhermino Rodrigues.
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Despacho n.o 25 010/2000 (2.a série). — A linha do Norte, com
cerca de 335 km de extensão, está inserida no principal eixo ferroviário
do País — Braga-Faro —, sendo o troço mais importante desta espinha
dorsal da malha ferroviária portuguesa, pois nele confluem as linhas
mais importantes do Sistema Ferroviário Nacional. Alguns dos troços
da Linha do Norte estão muito próximos dos seus limites de saturação,
impondo-se pois a sua modernização, de modo a conferir-lhe não
só uma maior capacidade de oferta bem como uma substancial melho-
ria na segurança, qualidade, fiabilidade e competitividade, com a con-
sequente racionalização de custos.

Inserindo-se neste projecto e no subtroço Entroncamento-Alber-
garia dos Doze, é necessário proceder à construção do caminho de
acesso à passagem inferior ao quilómetro 108,923.

É assim imprescindível a expropriação dos respectivos terrenos
necessários à execução desta obra.

Considerando o exposto, e sendo a realização das referidas obras
de manifesto interesse público, nos termos e ao abrigo da delegação

de competências constante do despacho n.o 19 924/2000 (2.a série),
de 6 de Outubro, determino o seguinte:

1 — A requerimento da Rede Ferroviária Nacional — REFER,
E. P., considerando que para a execução das obras acima referidas
é indispensável a expropriação de terrenos para além dos limites do
domínio público ferroviário, nos termos e ao abrigo dos artigos 1.o,
3.o, 14.o e 15.o, todos do Código das Expropriações, aprovado pela
Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, e tendo em vista o início imediato
das respectivas obras, declaro a utilidade pública, com carácter de
urgência, das expropriações dos bens imóveis e direitos a eles ine-
rentes, constantes na planta com o n.o 07203, e respectivos mapas
de identificação e áreas, publicados em anexo.

2 — Declaro autorizar a REFER, E. P., a tomar posse administrativa
dos mesmos bens, ao abrigo do n.o 1 do artigo 19.o do mesmo Código.

3 — Os encargos com as expropriações são da responsabilidade
da REFER, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

10 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Trans-
portes, António Guilhermino Rodrigues.
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Referências Áreas (metros quadrados)

MatrizNúmero
de desenho

Número
da parcela Nomes e moradas dos proprietários e demais interessados

Rústica Urbana

Registo
predial Expropr. Ocupação

temporária

Sobrante
(eventualmente
a expropriar)

7 203 1 José António Lagoa, Rua de Joaquim de Almeida, 130, 2.o, Montijo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 A 135

7 203 2 Rui José Amêndoa Azinheira, Porto Longo, Monte Real, Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 A 326

7 203 3 Fernando Branco, Avenida do Almirante Reis, 234, 2.o, esquerdo, Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 A 672

7 203 4 Maria Luísa Simões Guia Abreu, Rua do Coronel Marques Leitão, 4, 1.o, direito, Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . 17 A 5 637 1 298

7 203 5 Maria Sofia do Rosário Silva e João Caetano Rosário Silva, Rua do Patriarca D. José, 75, Atalaia . . . . . . . . 21 A 3 056 727
Francisco Manuel Rosário Silva e mulher, Rua de Luís de Camões, Vale do Laura, Atalaia . . . . . . . . . . . . . .
Fernando Rosário Silva e mulher, Atalaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Armando Júlio Rosário Silva, Bairro da Capela, Atalaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

7 203 6

Manuel da Silva Azinheira, Maria Ascensão Bronze Pinho e Manuel Ferreira Pedrosa da Graça, Porto
Longo, Monte Real, Leiria.

19 A 547

7 203 7 Francisco Tocha Figueiredo, Vila Nova da Barquinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 A 366

7 203 8 Manuel da Silva Azinheira, Manuel Ferreira Pedrosa da Graça e Silvino Almeida da Cruz, Porto Longo,
Monte Real, Leiria.

14 A 250

Distrito: Santarém.
Concelho: Vila Nova da Barquinha.
Freguesia: Atalaia. Data: 20 de Setembro de 2000.

Referências Áreas (metros quadrados)

MatrizNúmero
de desenho

Número
da parcela Nomes e moradas dos proprietários e demais interessados

Rústica Urbana

Registo
predial Expropr. Ocupação

temporária

Sobrante
(eventualmente
a expropriar)

7 203 9 Dinis Lopes, Atalaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 O 82

7 203 10 Maria Ferreira Neves, Rua de Sacadura Cabral, Atalaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 O 96

7 203 11 João de Oliveira Amaral, Atalaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 O 45
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Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Acordo n.o 67/2000. — Acordo de colaboração entre o Instituto
de Gestão e Alienação do Património Habitacional do Estado, o muni-
cípio de Constância e o Banco BPI para concretização do REHA-
BITA. — O município de Constância tem desenvolvido todos os esfor-
ços no sentido de revitalizar e requalificar a vila de Constância, com
a construção e recuperação de vários equipamentos e na valorização
e conservação dos espaços públicos, abrangendo, portanto, os aspectos
sociais, culturais, económicos e ambientais.

Urge agora intervir no parque edificado, a fim de obstar à pro-
gressiva degradação do património habitacional do núcleo histórico
da vila de Constância.

A realização urbana dos edifícios degradados destina-se principal-
mente às populações do núcleo histórico, criando condições para a
fixação dos seus moradores, de modo a evitar a sua desertificação,
a periferização da população, o desenraizamento e a descaracterização
da vida social. Para além disso, visa salvaguardar e valorizar o patri-
mónio histórico, preservando as memórias e identidades da vila.

O principal problema desta área é derivado das deficientes con-
dições de habitabilidade, verificando-se que grande parte do parque
habitacional necessita de uma intervenção média ou profunda.

O estado de degradação dos edifícios habitacionais aconselha a
que seja acelerado o ritmo de recuperação do património imobiliário,
sob pena de se assistir à ruína de alguns desses edifícios.

O Regime Especial de Comparticipação de Imóveis Arrendados,
designado por RECRIA, concebido para recuperar o parque habi-
tacional arrendado, tornou-se um pilar da execução das operações
de reabilitação urbana.

No entanto, a consciência de que este programa era insuficiente
para responder à situação existente nos núcleos urbanos antigos, decla-
rados «áreas críticas de recuperação e reconversão urbanística», nos
termos do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 794/76, de 5 de Novembro,
levou a que fosse criado, através do Decreto-Lei n.o 105/96, de 31
de Julho, um novo programa denominado REHABITA — Regime
de Apoio à Recuperação Habitacional em Áreas Urbanas Antigas.

Este regime visa apoiar a execução de obras de conservação, de
beneficiação ou de reconstrução de edifícios habitacionais e as acções
de realojamento provisório ou definitivo daí decorrentes, no âmbito

de operações municipais de reabilitação urbana, sendo concretizado
mediante a celebração de acordos de colaboração entre o IGAPHE,
os municípios respectivos e o INH ou outra instituição de crédito
autorizada, a definir.

Tendo sido definido, pela Câmara Municipal de Constância, o
Banco BPI como a instituição de crédito financiadora, deverá ser
assinado o respectivo acordo de colaboração, no âmbito do artigo 2.o
do n.o 2 do referido Decreto-Lei n.o 105/96, de 31 de Julho.

Assim, ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 105/96, de 31
de Julho, com as disposições conjugadas dos Decretos-Leis n.os 197/92,
de 22 de Setembro, 163/93, de 7 de Maio, e 110/85, de 17 de Abril,
entre o Instituto de Gestão e Alienação do Património Habitacional
do Estado, adiante designado por IGAPHE, representado pelo pre-
sidente do conselho directivo, engenheiro Carlos Manuel Monteiro
da Fonseca Botelho, o município de Constância, adiante designado
por município, representado pelo respectivo presidente, António
Manuel dos Santos Mendes, e o Banco BPI, adiante designado por
BPI, representado pelo seu director central, Dr. Francisco Adelino
Gusmão Esteves de Carvalho, é celebrado o presente acordo de cola-
boração para concretização do REHABITA na área urbana do núcleo
histórico da vila de Constância no município de Constância, que se
rege nos termos e pelas cláusulas seguintes:

1.a

1 — O município prevê que, durante os anos de 2000 a 2002, com
o apoio do programa REHABITA, sejam realizadas obras coercivas
de conservação ou beneficiação em três edifícios, localizados na área
urbana antiga, delimitada na planta em anexo, abrangendo três frac-
ções habitacionais e uma não habitacional, constantes das listas que
instruem o processo de candidatura apresentado no IGAPHE.

2 — O investimento necessário, cujo valor global se estima em
32 155 contos, será comparticipado pelo município e pelo IGAPHE,
nos termos do n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 105/96, numa
percentagem média de 71,5 %, sendo a comparticipação total prevista
de 22 991 contos.

3 — Em consequência, o município e o IGAPHE comprometem-se
a assegurar para o efeito as seguintes dotações orçamentais:

a) O município assegurará 9196 contos, correspondente a 40 %
do valor das comparticipações a pagar, de acordo com o
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seguinte escalonamento plurianual: 2696 contos em 2000,
3723 contos em 2001 e 2777 contos em 2002;

b) O IGAPHE assegurará 13 795 contos, correspondente a 60 %
do valor das comparticipações a pagar, de acordo com o
seguinte escalonamento plurianual: 4044 contos em 2000,
5585 contos em 2001 e 4166 contos em 2002.

4 — O BPI assegurará o financiamento de 9164 contos ao município,
ao abrigo do n.o 4 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 105/96, de 31
de Julho, para cobrir o custo das obras que não é comparticipado,
quando o município se substitua aos proprietários, prevendo-se o
seguinte escalonamento plurianual: 2687 contos em 2000, 3710 contos
em 2001 e 2767 contos em 2002.

5 — Os valores das comparticipações e investimentos previstos nos
números anteriores podem ser alterados durante a vigência do pre-
sente acordo, por acordo entre as partes e mediante a celebração
de um adicional ao acordo.

6 — Os pagamentos das comparticipações serão efectuados
mediante autos de medição de obra a elaborar pelo município ou
de declaração municipal que comprove a percentagem dos trabalhos
executados, dentro dos limites definidos nos números anteriores.

2.a

1 — O município prevê que, durante os anos de 2000 a 2002, com
o apoio do programa REHABITA, sejam reconstruídos 17 edifícios
irrecuperáveis, com um total de 21 fogos, da sua propriedade, que
estão ou venham a estar na sua posse e que se destinam a arren-
damento no regime de renda apoiada, identificados na listagem que
instrui o processo de candidatura apresentado no IGAPHE.

2 — O investimento necessário, cujo valor global se estima em
195 833 contos, será comparticipado pelo IGAPHE e financiado pelo
BPI nos termos do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 105/96, de 31 de
Julho, conjugado com os valores resultantes do Decreto-Lei n.o 163/93,
de 7 de Maio, e suportado parcialmente pelo município através de
autofinanciamento.

3 — Em consequência, o IGAPHE, o BPI e o município compro-
metem-se a assegurar, para o efeito, as seguintes dotações orçamentais:

a) O IGAPHE assegurará, para a comparticipação a fundo per-
dido, 81 461 contos, de acordo com o seguinte escalonamento
plurianual previsto: 24 078 contos em 2000, 32 727 contos em
2001 e 24 656 contos em 2002;

b) O BPI assegurará para o financiamento a conceder, nos ter-
mos do contrato de empréstimo a celebrar ao abrigo do Decre-
to-Lei n.o 110/85, 81 461 contos, de acordo com o seguinte
escalonamento plurianual previsto: 24 078 contos em 2000,
32 727 contos em 2001 e 24 656 contos em 2002;

c) O município assegurará a verba de 32 911 contos, de acordo
com o seguinte escalonamento plurianual previsto: 10 468 con-
tos em 2000, 14 344 contos em 2001 e 8099 contos em 2002.

4 — Os valores dos investimentos previstos nos números anteriores
podem ser alterados durante a vigência do presente acordo, por acordo
entre as partes.

5 — A libertação das verbas respeitantes às comparticipações e aos
financiamentos será efectuada mediante autos de medição ou de ava-
liação de obra realizada a elaborar pelo município e pelo IGAPHE,
dentro dos limites definidos nos números anteriores.

6 — Caso os fogos ocupados venham a ser atribuídos em regime
de renda apoiada após a reconstrução dos edifícios, serão concedidos
pelo IGAPHE e pelo BPI ao município os apoios financeiros previstos
no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 105/96.

3.a

1 — O município prevê que, durante os anos de 2000 a 2002, com
o apoio do programa REHABITA, sejam adquiridos 16 edifícios, que
abrangem 19 fracções habitacionais e 7 fracções não habitacionais,
sendo 14 fracções habitacionais devolutas, destinadas a realojamentos
provisórios ou definitivos, decorrentes das operações de reabilitação
e de renovação urbana, conforme consta dos documentos que instruem
o processo de candidatura apresentado ao IGAPHE.

2 — O investimento necessário, cujo valor global se estima em
136 183 contos, será comparticipado pelo IGAPHE e financiado pelo
BPI ao abrigo do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 105/96, de 31 de
Julho, e nos termos dos artigos 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 163/93,
de 7 de Maio, e autofinanciado pelo município.

3 — Em consequência, o IGAPHE, o BPI e o município compro-
metem-se a assegurar para o efeito as seguintes dotações orçamentais:

a) O IGAPHE assegurará 40 981 contos, correspondentes à com-
participação a conceder, de acordo com o seguinte escalo-
namento plurianual: 3966 contos em 2000, 20 515 contos em
2001 e 16 500 contos em 2002;

b) O BPI assegurará 40 981 contos, correspondentes ao finan-
ciamento a conceder ao abrigo do Decreto-Lei n.o 110/85,
de acordo com o seguinte escalonamento plurianual: 3966 con-
tos em 2000, 20 515 contos em 2001 e 16 500 contos em 2002;

c) O município assegurará a verba de 54 221 contos, corres-
pondentes ao custo das fracções habitacionais ocupadas e não
habitacionais, de acordo com o seguinte escalonamento plu-
rianual: 19 502 contos em 2000, 21 222 contos em 2001 e
13 497 contos em 2002.

4.a

1 — O investimento total previsto para a concretização do presente
acordo de colaboração, conforme consta das cláusulas anteriores,
ascende a 364 171 contos, sendo as fontes de financiamento as
seguintes:

a) Município — comparticipação = 9196 contos;
b) IGAPHE — comparticipação = 136 237 contos;
c) BPI — financiamento = 131 606 contos;
d) Autofinanciamento/município = 87 132 contos.

2 — O investimento plurianual deverá ser concretizado de acordo
com a programação prevista no mapa anexo, que faz parte integrante
do presente acordo.

3 — O município deverá apresentar ao IGAPHE e ao BPI, até
ao fim do mês de Outubro de cada ano, um mapa com a reprogramação
financeira do acordo de colaboração, caso se verifiquem desvios em
relação à programação prevista.

5.a

1 — Para efeitos de simplificação processual, os pedidos de com-
participação ao abrigo do RECRIA/REHABITA são formulados
mediante o preenchimento de impressos próprios a fornecer pelo
município, de acordo como os modelos aprovados pelo IGAPHE.

2 — Os pedidos de comparticipação, devidamente instruídos, são
apresentados na Câmara Municipal, incluindo os documentos dirigidos
ao IGAPHE.

3 — A Câmara Municipal sinalizará convenientemente o local de
recepção dos processos referentes ao RECRIA/REHABITA e adop-
tará as medidas consideradas necessárias, por forma a facilitar aos
interessados a entrega dos respectivos pedidos de comparticipação.

6.a

1 — A Câmara Municipal compromete-se a remeter ao IGAPHE
os pedidos de comparticipação, no prazo máximo de 90 dias a contar
da data da sua apresentação, tendo em conta o disposto no artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 197/92.

2 — O IGAPHE comunicará a decisão à Câmara Municipal e aos
requerentes, no prazo máximo de 30 dias a contar da data da recepção
dos respectivos pedidos.

7.a

1 — A Câmara Municipal obriga-se a fiscalizar as obras aprovadas,
por forma a garantir que os trabalhos são realizados de acordo com
a discriminação constante do orçamento que serviu de base ao cálculo
das comparticipações concedidas.

2 — A Câmara Municipal comunicará ao IGAPHE, no prazo
máximo de 15 dias, qualquer anomalia que a fiscalização detecte no
decurso da obra e que justifique uma reanálise do processo.

3 — Sem prejuízo da competência da Câmara Municipal no que
respeita à fiscalização das obras comparticipadas, o IGAPHE, quando
considere conveniente, pode efectuar vistorias às obras, tendo em
vista uma análise da eficácia das comparticipações concedidas.

8.a

1 — O município obriga-se a mandar colocar nos locais das inter-
venções, bem visível pelo público, painéis com a informação de que
as mesmas são comparticipadas pelo IGAPHE e pelo município e
financiadas pelo BPI, quando for o caso, ao abrigo do REHABITA,
de acordo com o modelo a fornecer pelo IGAPHE.

2 — O município compromete-se a divulgar junto dos seus muní-
cipes os folhetos informativos sobre o REHABITA, fornecidos pelo
IGAPHE, tendo em vista o conveniente esclarecimento dos potenciais
interessados.

9.a

O IGAPHE compromete-se a prestar à Câmara Municipal o apoio
técnico que se revele necessário para a conveniente instrução e análise
dos processos, no sentido de serem implementados procedimentos
administrativos expedidos que conduzam a uma grande celeridade
na apreciação das candidaturas.

10.a

1 — O presente acordo aplica-se aos processos deferidos durante
os anos de 2000 a 2002, considerando-se que as verbas no mesmo
contidas podem transitar para os anos seguintes até cumprimento
da sua programação financeira.

2 — Cabe ao município apresentar ao IGAPHE e ao BPI, até ao
dia 31 de Julho de 2000, a previsão dos investimentos necessários
para a celebração do protocolo a aplicar aos processos a deferir nos
anos subsequentes.

3 — Este acordo não está sujeito a visto do Tribunal de Contas
e começa a produzir os seus efeitos a partir da data da sua assinatura,
nos termos do disposto no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, referido no artigo 7.o do mesmo diploma.

Acordado e assinado em Lisboa aos 3 de Novembro de 2000. — O
Presidente do Conselho Directivo do IGAPHE, Carlos Manuel Mon-
teiro da Fonseca Botelho. — O Presidente da Câmara Municipal de
Constância, António Manuel dos Santos Mendes. — O Director Central
do Banco BPI, Francisco Adelino Gusmão Esteves de Carvalho.
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Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Despacho (extracto) n.o 25 011/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 24 de Novembro de 2000, por delegação:

Vanda Maria Santos Cardoso, assistente administrativa da carreira
de assistente administrativo — nomeada definitivamente, prece-
dendo concurso, assistente administrativa principal da carreira de
assistente administrativo, escalão 1, índice 215, com efeitos a partir
da data da aceitação da nomeação. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

27 de Novembro de 2000. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 25 012/2000 (2.a série). — Tendo sido dados por
concluídos os estudos e trabalhos desenvolvidos no âmbito da regu-
lamentação da Lei do Serviço Militar, incluindo a criação de incentivos
à prestação de serviço militar em regime de voluntariado e de contrato,
ao abrigo do disposto no artigo 6.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, dou por finda a comissão de serviço do licenciado
Manuel Gameiro, a seu pedido, a partir de 31 de Dezembro de 2000.

Aproveito a oportunidade para exprimir publicamente o meu apreço
pelo trabalho desenvolvido pelo Dr. Manuel Gameiro, quer pela sua
qualidade quer pelos resultados alcançados, só possíveis graças à sua
ampla experiência, ao seu dinamismo e profundo conhecimento das
matérias plenamente demonstrados ao longo de cerca de um ano
que prestou colaboração técnica especializada como consultor do meu
Gabinete.

Demonstrou ainda o Dr. Manuel Gameiro, na qualidade de coor-
denador da direcção do grupo de trabalho criado para a regulamen-
tação da Lei do Serviço Militar, possuir assinaláveis qualidades diri-
gentes e elevada capacidade de coordenação, aliadas a uma sólida
formação moral e dotado de um conjunto de qualidades pessoais
e humanas, que concorreram de forma significativa para a obtenção
dos resultados que ora se registam.

Como consultor do meu Gabinete, apresentou o Dr. Manuel
Gameiro propostas bem fundamentadas, reveladoras de um grande
sentido de oportunidade que muito contribuíram para a prossecução
das atribuições do Ministério da Defesa Nacional.

Por assim o entender e reconhecer, é de inteira justiça tornar público
que considero dignos de louvor o trabalho desenvolvido e a cola-
boração prestada pelo Dr. Manuel Gameiro como consultor do meu
Gabinete.

23 de Novembro de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Despacho n.o 25 013/2000 (2.a série). — Com o objectivo de
participar na reunião de ministros da defesa NATO, que se realizará
em Bruxelas de 4 a 6 de Dezembro de 2000, deslocar-me-ei à Bélgica.

24 de Novembro de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 25 014/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas por despacho do Ministro da Defesa Nacional
publicado sob o n.o 23 166/99 (2.a série) no Diário da República,
2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo
4.o, conjugado com o disposto no n.o 4 do artigo 6.o, do Decreto-Lei
n.o 238/96, de 13 de Dezembro, e obtida a anuência do interessado,
prorrogo por um período de cinco meses a comissão do 1.o SARG
INF José António Duarte Oliveira, para desempenhar funções de
assessoria técnica do Subprojecto 3-B do Programa Quadro de Coo-
peração Técnico-Militar com a República de Moçambique.

24 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, A. Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

Louvor n.o 986/2000. — Louvo o capitão-de-fragata NII 303672,
José Alberto Alves dos Santos, pela forma dedicada, eficiente e digna
como desempenhou, ao longo de quase dois anos, as funções que
lhe foram atribuídas na Direcção-Geral de Política de Defesa
Nacional.

As qualidades pessoais demonstradas, nomeadamente a capacidade
de trabalho, disponibilidade permanente, raciocínio apurado e natural
sentido das responsabilidades, para além de um elevado espírito de
missão, constituíram-se como suporte dos bem conseguidos estudos
e informações que, em número significativo, foi chamado a realizar,
sendo ainda relevante a facilidade de expressão que evidenciou.

De entre a diversidade de tarefas de que foi incumbido, salienta-se
a documentação produzida e relacionada com o conceito estratégico
da Aliança, com os meios e capacidades da NATO a disponibilizar
para a UEO, com as decisões do Conselho Europeu no âmbito da
política europeia de segurança e defesa e com o levantamento de
meios e capacidades da UEO.

A problemática do relacionamento da NATO com a União Euro-
peia e a revisão da estrutura de forças da NATO tiveram também
da sua parte um acompanhamento metódico e sistemático, dando
a conhecer, superiormente e com oportunidade, os respectivos pontos
de situação.

O nível de trabalho produzido, as qualidades apontadas e, bem
assim, a extrema lealdade, sentido de disciplina e honestidade de
procedimentos definem o oficial íntegro e o colaborador altamente
prestimoso que o capitão-de-fragata Alves dos Santos foi, enquanto
adjunto do DPED, pelo que entendo dever de elementar justiça relevar
publicamente os seus serviços, que considero de muito e elevado
mérito.

24 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 25 015/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, promovidos por diuturnidade, ao posto de primeiro-sar-
gento da classe de artilheiros, ao abrigo da alínea d) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, os seguintes militares:

120879, segundo-sargento A Luís Manuel Prates Nogueira.
108279, segundo-sargento A José dos Santos Domingues.
107279, segundo-sargento A Manuel Deodato Neves Martins.
103379, segundo-sargento A Luís Filipe Pereira dos Reis
116479, segundo-sargento A João dos Santos Roque.
140778, segundo-sargento A José Jorge de Paiva Pinto.
99677, segundo-sargento A Adelino de Sousa Rodrigues.
65276, segundo-sargento A Luís dos Santos.
126478, segundo-sargento A Ângelo Alberto Silva Teixeira.
49176, segundo-sargento A António do Nascimento Pesqueira.
221276, segundo-sargento A Manuel João Pereira Barradas.
247076, segundo-sargento A José Palma Costa.
128078, segundo-sargento A Inácio Luís de Jesus Martins.
129578, segundo-sargento A José de Almeida Gouveia.
102979, segundo-sargento A Carlos Alberto Monteiro Pereira.
216976, segundo-sargento A José António Franco de Paiva.
134178, segundo-sargento A Mário Carlos da Silva.
13476, segundo-sargento A António Francisco Guerreiro Marciano.
133178, segundo-sargento A António José Moura.
205276, segundo-sargento A Abel Tavares.
65076, segundo-sargento A Pedro Pereira Moreira.
124376, segundo-sargento A Maximiano Avelino Mesquita.
127078, segundo-sargento A Pedro José Albano Soares Botas.

Promovidos a contar de 1 de Outubro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea a) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do (88975) pri-
meiro-sargento A Álvaro de Jesus Inácio, pela ordem indicada.

16 de Outubro de 2000. — O Chefe, José Augusto Vilas Boas Tava-
res, capitão-de-mar-e-guerra.
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EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Despacho (extracto) n.o 25 016/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Setembro de 2000 do general Chefe do Estado-Maior
do Exército:

Helena Maria Salgado Antunes Barroso Morin, professora do QPCE —
nomeada para exercer o cargo de subdirectora do Instituto de Odi-
velas. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Novembro de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Hen-
riques, coronel na reserva.

Repartição de Pessoal Militar não Permanente

Despacho n.o 25 017/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
6 de Novembro de 2000, por subdelegação de poderes do
MGEN/DAMP, após subdelegação do TGEN AGE, por delegação
recebida do general Chefe do EME, são promovidos ao posto de
cabo-adjunto, contando a antiguidade desde a data que a cada um
se indica, a partir da qual têm direito às remunerações do novo posto,
de harmonia com o n.o 1 do artigo 395.o e o n.o 5 do artigo 396.o,
ambos do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24
de Janeiro, com as alterações verificadas por força do normativo do
artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, os primei-
ros-cabos a seguir indicados:

1 CAB RC 711 munições (NIM 09926592) Luís Miguel Silva
Lopes — antiguidade desde 21 de Novembro de 1999.

1 CAB RC 024 MortMéd (NIM 30310492) Amílcar Fernando Cardoso
Teixeira — antiguidade desde 2 de Janeiro de 2000.

1 CAB RC 031 atirador (NIM 34744192) Sérgio Tiago de Oliveira
Martins — antiguidade desde 9 de Maio de 2000.

1 CAB RC 064 SGSI (NIM 35171893) Isidro António Vaz Fer-
reira — antiguidade desde 20 de Junho de 2000.

1 CAB RC 437 OperTT (NIM 35348693) Fernando Manuel da Silva
Ribeiro — antiguidade desde 10 de Agosto de 2000.

1 CAB RC 651 secretariado (NIM 35958793) Ricardo Miguel Farinha
de Oliveira — antiguidade desde 10 de Agosto de 2000.

1 CAB RC 651 secretariado (NIM 07375595) Andrea Mesquita dos
Santos Sopas — antiguidade desde 10 de Agosto de 2000.

1 CAB RC 620 cozinheiro (NIM 24261593) Filipe Isabel Freitas
Neto — antiguidade desde 16 de Outubro de 2000.

1 CAB RC 614 AjudIntend (NIM 38117093) Bruno Manuel Nunes
Ribas — antiguidade desde 16 de Outubro de 2000.

1 CAB RC 031 atirador (NIM 21440792) José Manuel Miranda de
Jesus Branco — antiguidade desde 20 de Outubro de 2000.

1 CAB RC 024 MortMéd (NIM 26305093) Nélson Lopes Vaz
Semedo — antiguidade desde 20 de Outubro de 2000.

1 CAB RC 421 OperTm (NIM 22850593) Pedro Nuno Carvalho
Pimentel — antiguidade desde 23 de Outubro de 2000.

1 CAB RC 731 MecElectricAuto (NIM 08362292) Leonel dos Santos
Romão Aleixo — antiguidade desde 1 de Novembro de 2000.

1 CAB RC 651 secretariado (NIM 26879592) Roberto José Lopes
Cortegano — antiguidade desde 1 de Novembro de 2000.

1 CAB RC 651 secretariado (NIM 07470595) Carla Sofia Nunes Isi-
dro — antiguidade desde 1 de Novembro de 2000.

13 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Car-
neiro Ribeiro, COR INF.

Governo Militar de Lisboa

Despacho n.o 25 018/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petência no comandante do Centro Militar de Educação Física e Des-
portos. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3
do Despacho 171/2000 (2.a série), de 26 de Novembro de 1999, do
general CEME, subdelego no comandante do Centro Militar de Edu-
cação Física e Desportos, coronel de infantaria Joaquim José Pinto
Carvalho de Oliveira, a competência para autorizar despesas com
aquisição de bens e serviços, com cumprimento de formalidades legais
até 1000 contos.

2 — Autorizo a subdelegação da competência referida no n.o 1 no
2.o comandante do Centro Militar de Educação Física e Desportos.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 4 de Outubro de
2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados pelo comandante do Centro Militar de Educação Física e
Desportos que se incluam no âmbito desta subdelegação de com-
petências.

24 de Outubro de 2000. — O Governador Militar de Lisboa, Jorge
Barroso de Moura, tenente-general.

FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Despacho n.o 25 019/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea Interino que o militar destinado ao
regime de contrato em seguida mencionado seja promovido ao posto
de 1 CAB, por reunir as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o e 60.o do EMFAR aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e nos n.os 2 e 3 do artigo 374.o
do EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de
31 de Julho:

2 CAB PA RV (128301-E) Sílvia Patrícia de Jesus Costa — BA 6.

Fica colocado na lista de antiguidade imediatamente à esquerda
do 1 CAB PA (128250-G) Daniela Vieira Sousa (BA 1). Conta a
antiguidade e os efeitos administrativos desde 22 de Junho de 2000.
É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

18 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea Interino, António José Vaz Afonso, TGEN PILAV.

Despacho n.o 25 020/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea Interino que o militar destinado ao
regime de contrato em seguida mencionado seja promovido ao posto
de 1 CAB, por reunir as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o e 60.o do EMFAR, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e nos n.os 2 e 3 do artigo 374.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de
31 de Julho:

2 CAB CAUT RV (128259-L) Simão Pedro Nunes Varan-
das — EMGFA.

Fica colocado na lista de antiguidade imediatamente à esquerda
do 1 CAB CAUT (128244-B) Bruno Filipe de Jesus Caipira (BA 6).
Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 22 de Junho
de 2000. É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do
novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

27 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea Interino, António José Vaz Afonso, TGEN PILAV.

Despacho n.o 25 021/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea interino que os militares destinados
ao regime de contrato, em seguida mencionados, sejam promovidos
ao posto de 1 CAB, por reunirem as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas nos artigos 56.o e 60.o do EMFAR, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e nos n.os 2 e
3 do artigo 374.o do EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 157/92, de 31 de Julho:

a) OPINF:

2 CAB OPINF RV (128201-J) Hélio José de Matos Rodrigues —
ISFA.

2 CAB OPINF RV (128205-A) Bruno Miguel Duarte dos Santos —
DGMFA.

2 CAB OPINF RV (128412-G) Filipe Dinis Coelho Guerreiro — AFA.
2 CAB OPINF RV (128407-L) Bruno Alexandre Filipe Pinto — BA 6.
2 CAB OPINF RV (128203-E) Gonçalo da Silva Pereira Vieira —

BA 11.

b) OPSAS:

2 CAB OPSAS RV (128411-J) Tiago Pedro Caldas Maia — BA 5.
2 CAB OPSAS RV (128873-D) Pedro Jorge Catarino Joaquim —

BA 6.
2 CAB OPSAS RV (128406-B) João Filipe Batista Direitinho — BA 6.
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2 CAB OPSAS RV (128862-J) Rinaldo José Viveiros Castro — BA 5.
2 CAB OPSAS RV (128888-B) Nuria Sofia Gomes de Oliveira —

BA 11.

c) MMA:

2 CAB MMA RV (128907-B) Mário Jorge Martins Pinto Ferreira —
BA 11.

2 CAB MMA RV (128552-B) Nuno Miguel Rosa Soares — BA 6.
2 CAB MMA RV (128423-B) Carlos Manuel Lopes Cabral — BA 5.
2 CAB MMA RV (128403-H) João Gabriel Polónio Guerreiro Aze-

vedo — BA 4.
2 CAB MMA RV (128855-F) Vítor Hugo Courela Silva — BA 4.
2 CAB MMA RV (128404-F) Nuno Miguel Vaz Rosendo — BA 11.
2 CAB MMA RV (128896-C) Marco Filipe Sares Rodrigues — BA 6.
2 CAB MMA RV (128871-H) Vítor Miguel Ribeiro Martinho — BA 5.
2 CAB MMA RV (128908-L) Tiago Filipe Amaro Massano — BA 11.
2 CAB MMA RV (128375-J) Tiago Gomes do Mar dos Santos

Lopes — BA 5.
2 CAB MMA RV (128861-L) Marco Aurélio Oliveira Caldeira —

DGMFA.
2 CAB MMA RV (128443-G) Mário Nuno Azevedo Gonçalves Cor-

reia Miguel — DGMFA.
2 CAB MMA RV (128863-G) José António Câmara Vasconcelos —

AT 1.

d) MMT:

2 CAB MMT RV (128865-C) Pedro Filipe Gomes Valente —
GAEMFA.

2 CAB MMT RV (128360-L) Osvaldo Gomes Teixeira — BA 11.
2 CAB MMT RV (128459-C) Luciano Fernandes do Amaral —

GAEMFA.
2 CAB MMT RV (128241-H) António Manuel Coutinho Rodrigues —

BA 1.
2 CAB MMT RV (128328-G) Carlos José de Almeida e Sousa Mar-

ques — AT 1.
2 CAB MMT RV (128913-G) Luís Filipe Abrantes Marques — AT 1.
2 CAB MMT RV (128276-L) André Manuel Esteves Martins — BA 6.
2 CAB MMT RV (128478-K) Álvaro Filipe Fernandes Inácio —

COAA.
2 CAB MMT RV (128427-E) Paulo César da Graça Dias Alves —

BA 1.
2 CAB MMT RV (128390-B) José Alberto Rodrigues Pereira — BA 5.
2 CAB MMT RV (128891-B) Adriano José Peixoto Soares — AT 1.
2 CAB MMT RV (128409-G) Marco Paulo Carneiro de Lima — BA 6.
2 CAB MMT RV (128864-E) Mauro Manuel Pinto — BA 11.
2 CAB MMT RV (128364-C) José Manuel Monteiro dos Santos —

AT 1.
2 CAB MMT RV (128369-D) Nélson Pedro Rodrigues Bento — BA 6.
2 CAB MMT RV (128378-C) Cristiano Loureiro Vilhana Santos —

BA 4.
2 CAB MMT RV (128214-L) Marílio Duarte Geada Gonçalves —

BA 4.
2 CAB MMT RV (128204-C) Luís Gustavo de Luiggi Aco Pereira —

BA 6.

e) MELIAV:

2 CAB MELIAV RV (128422-D) Pedro Miguel Leão Torres — BA 1.
2 CAB MELIAV RV (128923-D) Rui Fernando Moes Teixeira —

BA 4.
2 CAB MELIAV RV (128922-F) Jorge Carlos Pinto Seramota —

BA 6.

f) MARME:

2 CAB MARME RV (128452-F) Alexandra Elisabete de Oliveira
Martins — BA 6.

2 CAB MARME RV (128401-A) Eva José Canas Guerra — BA 5.
2 CAB MARME RV (128899-H) Fernando Miguel Carneiro Silva —

CFMTFA.
2 CAB MARME RV (128917-K) Sónia Cristina Quadros Ferreira —

BA 5.
2 CAB MARME RV (128902-A) Ricardo Manuel da Silva

Machado — BA 5.
2 CAB MARME RV (128889-L) Pedro Miguel Cavaco Nunes —

BA 11.

g) ABST:

2 CAB ABST RV (128882-C) Márcio José dos Santos Paulino —
DA.

2 CAB ABST RV (128875-L) Luís Miguel Pires Figueiredo — BA 6.
2 CAB ABST RV (128451-H) Sandra Isabel Teixeira Alves da Silva —

BA 5.

2 CAB ABST RV (128464-K) Carlos Alberto dos Santos Lopes —
AT 1.

2 CAB ABST RV (128858-L) Diogo Gonçalo Batalha Gouveia —
BA 11.

2 CAB ABST RV (128463-A) Marina Alexandra Carreira Fagulha —
BA 6.

h) CMI:

2 CAB CMI RV (128467-D) Daniel Augusto Leitão Simões Maia —
GEAFA.

i) PA:

2 CAB PA RV (128473-J) José Augusto Cunha Rodrigues —
BALUM.

2 CAB PA RV (128480-A) Bruno Filipe da Silva Ribeiro — BALUM.
2 CAB PA RV (128469-L) Bruno Alexandre Monteiro da Silva —

BA 5.
2 CAB PA RV (128477-A) Nuno Miguel Oliveira Morais — AT 1.
2 CAB PA RV (128883-A) Cláudio Duarte Gomes Clérigo — AT 1.
2 CAB PA RV (128461-E) Miguel Bernardo Ferreira Pereira —

CFMTFA.
2 CAB PA RV (128926-J) Marina Lúcia da Silva Soares — CFMTFA.
2 CAB PA RV (128462-C) João Carlos Pinheiro Pinto — GAEMFA.
2 CAB PA RV (128396-A) Ricardo Gil Narciso Duarte Henriques —

BA 4.
2 CAB PA RV (128438-L) Orlando José da Silva Pinto — AT 1.
2 CAB PA RV (128374-L) Francisco Miguel Silva Ribeiro — BA 6.
2 CAB PA RV (128881-E) Bruno Alexandre Peixoto Figueiredo —

AM 1.
2 CAB PA RV (128921-H) Sérgio Filipe Nazaré Lourenço —

CFMTFA.
2 CAB PA RV (128931-E) Rodrigo José Coelho Costa — AT 1.
2 CAB PA RV (128439-J) João Miguel Pé Curto Rosado — BA 11.
2 CAB PA RV (128458-E) Luís Carlos Rodrigues Coimbra — AT 1.
2 CAB PA RV (128879-C) Carlos Manuel Gomes Soeiro — BA 6.
2 CAB PA RV (128860-B) João Manuel Teles Novais Martins —

AM 1.
2 CAB PA RV (128906-D) Marco Jácome Costa Amaral — AT 1.
2 CAB PA RV (128857-B) Ricardo Miguel Mendes — BA 4.
2 CAB PA RV (128872-F) Diogo Filipe Guerreiro Saraiva — COFA.
2 CAB PA RV (128925-L) Hugo André da Silva Santos — AM 1.
2 CAB PA RV (128425-J) Fernando Acácio Alves Mateus — CTA.
2 CAB PA RV (128442-J) Bruno Miguel Carmo Santana Meneses —

AM 1.
2 CAB PA RV (128242-F) Célso Renato Valaco Tavares — COFA.
2 CAB PA RV (128866-A) Emílio Eduardo Martins Neto — AM 1.
2 CAB PA RV (128376-G) Mário Américo Travassos Ramos — BA 6.
2 CAB PA RV (128890-D) Tiago Pereira Lima de Almeida — BA 1.
2 CAB PA RV (128385-F) Tiago Afonso Silva Rosa — BA 11.
2 CAB PA RV (128852-A) Sandra Carina Duarte Viana Amaro —

BA 6.
2 CAB PA RV (128920-K) Carlos Eduardo Amaral Bernardo — BA 5.
2 CAB PA RV (128457-G) Armando Leitão Duarte — COFA.
2 CAB PA RV (128368-F) Bruno Luís de Almeida Cardoso — BA 5.
2 CAB PA RV (128897-A) Pedro José Fernandes Martins — BA 6.
2 CAB PA RV (128929-C) Daniel de Almeida Campos Dias — BA 4.
2 CAB PA RV (128914-E) Vítor Hugo Lages Figueira — COFA.
2 CAB PA RV (128372-D) Luís Duarte Barroso Faria — BA 11.
2 CAB PA RV (128271-K) Eduardo Filipe Lamas Simões — BA 4.
2 CAB PA RV (128366-K) Luís Miguel de Campos Alemão — BA 5.
2 CAB PA RV (128370-H) José de Jesus Correia Machado — COFA.
2 CAB PA RV (128431-C) Fernando Jorge Pais da Cruz — BA 6.
2 CAB PA RV (128893-J) Bruno Miguel da Silva Costa — AM 1.
2 CAB PA RV (128362-G) Janete Margarida Lopes Rodrigues —

BA 5.
2 CAB PA RV (128868-H) Marco António Correia Teixeira da Silva —

CTA.
2 CAB PA RV (128933-A) Rui Filipe Cruz de Sousa Valente — BA 4.
2 CAB PA RV (128586-G) Paulo Alexandre Covas de Jesus — BA 11.
2 CAB PA RV (128394-E) Tiago Manuel Monteiro Rodrigues —

BA 5.
2 CAB PA RV (128383-K) João Manuel Dias da Encarnação Vilhena

Cavaco — BA 5.
2 CAB PA RV (128405-D) Miguel Ângelo da Palma Rodrigues —

BA 5.
2 CAB PA RV (128912-J) Marco Jorge da Silva Faria — BA 5.
2 CAB PA RV (128380-E) Artur António Narciso Varela — CTA.
2 CAB PA RV (128367-H) Márcio José Bártolo Baptista — CTA.
2 CAB PA RV (128381-C) Carlos Rui Marques Rodrigues — BA 4.
2 CAB PA RV (128454-B) Ângela Rita Louro Baptista — BA 1.
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2 CAB PA RV (128900-E) Edgar da Silva Rodrigues Cardoso —
CTA.

j) SAS:

2 CAB SAS RV (128854-H) Sofia Lúcia Rocha da Silva — SRNATO.
2 CAB SAS RV (128402-K) Dina Isabel Mateus Casa Nova — COFA.
2 CAB SAS RV (128932-C) Cláudia Sofia Matos Simões — ISFA.
2 CAB SAS RV (128448-H) Cláudia Alexandra Cavaco Amaro —

BA 4.
2 CAB SAS RV (128421-F) Marina Alexandra Vilhena Braz — COFA.
2 CAB SAS RV (128373-B) Tiago Manuel da Silva Ramalho — AFA.
2 CAB SAS RV (128472-L) Joaquim Filipe Martins Casaca — CRM.
2 CAB SAS RV (128911-L) Ana Cláudia Leite Coelho — BA 6.
2 CAB SAS RV (128479-H) Patrícia Isabel da Conceição Antunes —

BA 1.
2 CAB SAS RV (128456-J) Vítor Manuel Fonseca Ramos — BLU-

MADI.
2 CAB SAS RV (128445-C) Luís Manuel Mota Rodrigues — DP.
2 CAB SAS RV (128397-K) César Augusto Rosa de Abreu —

GCEMFA.
2 CAB SAS RV (128446-A) Vânia Cristina Fernandes Portugal —

BA 6.
2 CAB SAS RV (128910-B) Tiago Alexandre Roque Raimundo —

BA 4.
2 CAB SAS RV (128465-H) Rui Venâncio Correia Amaro da Trin-

dade — DE.
2 CAB SAS RV (128880-G) João Manuel Coelho Dias — DI.
2 CAB SAS RV (128424-L) José João do Carmo Lima Oliveira —

BA 4.
2 CAB SAS RV (128400-C) Liete Gonçalves Neto — BA 11.
2 CAB SAS RV (128470-D) Viviana Oliveira Loureiro — DMA/RA.
2 CAB SAS RV (128876-J) Samuel Ramos Garcia — CTA.
2 CAB SAS RV (128894-G) Alexandra Sofia Santos Neiva — DA.
2 CAB SAS RV (128886-F) Susana Figueiredo da Silva — COAA.
2 CAB SAS RV (128909-J) Rute Isabel Correia da Silva Gomes —

BA 11.
2 CAB SAS RV (128453-D) Ana Catarina Dias Santos — BA 11.
2 CAB SAS RV (128393-G) Luís Filipe Neves Pereira — CTA.
2 CAB SAS RV (128885-H) Sandra Filipa Jorge Henriques — BA 4.

l) MUS:

2 CAB MUS RV (128924-B) Tiago Alexandre Pedrosa dos Santos —
BANDMUS.

2 CAB MUS RV (128202-G) Carlos Filipe Marcelino Braga —
BANDMUS.

2 CAB MUS RV (128200-L) Cláudio Roberto Correia Gonçalves —
BANDMUS.

2 CAB MUS RV (128429-A) António Jorge Ferreira Morais —
BANDMUS.

2 CAB MUS RV (128918-H) João Gabriel das Dores Oliveira —
BANDMUS.

2 CAB MUS RV (128430-E) David João dos Santos Patrocínio Deus
e Silva — BANDMUS.

2 CAB MUS RV (128199-C) Hugo Gonçalo da Silva Macas — AFA.
2 CAB MUS RV (128428-C) Ana Isa da Silva Bordalo — CFMTFA.
2 CAB MUS RV (128193-D) Vasco Rafael Cordeiro Martins Tapa-

das — CFMTFA.

m) SHS:

2 CAB SHS RV (128384-H) Fernando Lopes Ribeiro — BA 6.
2 CAB SHS RV (128096-B) Maria Esmeralda Ribeiro Rodrigues —

AT 1.
2 CAB SHS RV (128109-H) Maria Manuela Fernandes Dias —

BALUM.
2 CAB SHS RV (128484-D) Lénia de Fátima Amado Ferreira —

AM 1.
2 CAB SHS RV (128884-K) Fátima Andreia Gonçalves Silva —

GAEMFA.
2 CAB SHS RV (128901-C) Ricardo José dos Santos Alexandre —

AT 1.

n) CAUT:

2 CAB CAUT RV (128449-F) Carla Sofia Pimentel Pereira Cha-
rana — IAEFA.

2 CAB CAUT RV (128377-E) Ricardo António Freitas Girão —
GAEMFA.

2 CAB CAUT RV (128365-A) Paulo César Monteiro Oliveira —
CFMTFA.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 24 de
Setembro de 2000. São integrados no escalão 1 da estrutura remu-

neratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

8 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea Interino, António José Vaz Afonso, TGEN PILAV.

Despacho n.o 25 022/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea Interino que o militar destinado ao
regime de contrato, em seguida mencionado, seja promovido ao posto
de 1 CAB, por reunir as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o e 60.o do EMFAR, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e nos n.os 2 e 3 do artigo 374.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de
31 de Julho:

2 CAB PA RC (128450-K) Valentina Teresa Lima de Barros (AT 1).

Fica colocado na lista de antiguidade imediatamente à esquerda
do 1 CAB PA (128367-H) Márcio José Bártolo Baptista do CTA.
Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 24 de Setembro
de 2000. É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do
novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

8 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea Interino, António José Vaz Afonso, TGEN PILAV.

Comando Operacional da Força Aérea

Base Aérea n.o 1

Despacho n.o 25 023/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — 1 — Ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no comandante do grupo de apoio,
TCOR/ADMAER/031479-L Amílcar Borges dos Santos, a compe-
tência para autorizar a realização de despesas com a realização de
empreitadas de obras públicas e aquisição de bens e serviços, que
me é conferida pela alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o, conjugado
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do mesmo diploma, até ao
montante de 10 000 000$.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 27 de Outubro de
2000, ficando deste modo ratificados todos os actos praticados no
âmbito desta delegação.

7 de Novembro de 2000. — O Comandante, António Carlos Mimoso
e Carvalho, COR/PILAV.

Base Aérea n.o 5

Despacho n.o 25 024/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — 1 — Ao abrigo do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, delego no comandante da Esquadra de Administração
e Intendência, MAJ/ADMAER/077214-D, António Manuel Marques
da Silva, competência para autorizar a realização de despesas com
empreitadas de obras públicas e aquisição de bens e serviços, que
me é conferida pela alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o, em conjugação
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o, do mesmo diploma, até ao
montante de 5 000 000$.

2 — Em conformidade com o disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 21/82, de 30 de Janeiro, delego na mesma entidade, a competência
para autorizar o pagamento de despesas e a cobrança de receitas,
bem como assinar as requisições de fundos e outra documentação
relativa à execução da gestão financeira corrente da Base Aérea n.o 5.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 30 de Outubro de
2000, ficando deste modo ratificados todos os actos praticados no
âmbito desta delegação.

31 de Outubro de 2000. — O Comandante, José António de Maga-
lhães Araújo Pinheiro, COR/PILAV.

Base Aérea n.o 6

Despacho n.o 25 025/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — 1 — Ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no TCOR PILAV (032205-K) Val-
demar de Oliveira Cabral, 2.o comandante, a competência para auto-
rizar a realização de despesas com empreitadas de obras públicas
e aquisição de bens e serviços, que me é conferida pela alínea a)
do n.o 1 do artigo 17.o, conjugada com a alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o,
do mesmo diploma até ao montante de 10 000 000$.
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2 — Este despacho produz efeitos a partir de 17 de Outubro de
2000, ficando deste modo ratificados todos os actos praticados no
âmbito desta delegação.

17 de Outubro de 2000. — O Comandante, Victor Manuel Lourenço
Morato, COR PILAV.

Despacho n.o 25 026/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — 1 — Ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no MAJ AdmAer (074455-H) João
Carlos Valverde Rosado, comandante da Esquadra de Administração
e Intendência, a competência para autorizar a realização de despesas
com empreitadas de obras públicas e aquisição de bens e serviços,
que me é conferida pela alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o, conjugada
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o, do mesmo diploma até ao
montante de 1 000 000$.

2 — Em conformidade, com o disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 21/82, de 30 de Janeiro, delego no oficial indicado no n.o 1 a
competência para autorizar o pagamento de despesas e a cobrança
de receitas, bem como assinar as requisições de fundos e outros docu-
mentos de gestão financeira corrente da Base Aérea n.o 6.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 17 de Outubro de
2000, ficando deste modo ratificados todos os actos praticados no
âmbito desta delegação.

17 de Outubro de 2000. — O Comandante, Victor Manuel Lourenço
Morato, COR PILAV.

Despacho n.o 25 027/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — 1 — Ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no TCOR AdmAer (023198-D)
Francisco Manuel Sampaio Hilário, comandante do Grupo de Apoio,
a competência para autorizar a realização de despesas com emprei-
tadas de obras públicas e aquisição de bens e serviços, que me é
conferida pela alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o, conjugada com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o, do mesmo diploma até ao montante
de 5 000 000$.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 17 de Outubro de
2000, ficando deste modo ratificados todos os actos praticados no
âmbito desta delegação.

17 de Outubro de 2000. — O Comandante, Victor Manuel Lourenço
Morato, COR PILAV.

Despacho n.o 25 028/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — 1 — Ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no TEN/AdmAer/111444-B, Paulo
Jorge Ferreira Moutinho, comandante da Esquadrilha de Adminis-
tração Financeira, a competência para autorizar a realização de des-
pesas com empreitadas de obras públicas e aquisição de bens e serviços
que me é conferida pela alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o, conjugado
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do mesmo diploma, até ao
montante de 500 000$.

2 — Em conformidade com o disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 21/82, de 30 de Janeiro, delego no oficial indicado no n.o 1 a
competência para autorizar o pagamento de despesas e a cobrança
de receitas, bem como assinar as requisições de fundos e outros docu-
mentos de gestão financeira corrente da Base Aérea n.o 6.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 17 de Outubro de
2000, ficando deste modo ratificados todos os actos praticados no
âmbito desta delegação.

17 de Outubro de 2000. — O Comandante, Victor Manuel Lourenço
Morato, COR/PILAV.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 25 029/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 36.o do Estatuto do Pessoal da PSP, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 511/99, de 24 de Novembro, e do n.o 1 do artigo 21.o do Regu-
lamento do Concurso para Admissão ao Curso de Formação de Sub-
chefes da Polícia de Segurança Pública, aprovado pela portaria
n.o 938/2000 (2.a série), de 30 de Junho, aprovo o Regulamento de
Frequência e Avaliação do Curso de Formação de Subchefes da Polícia
de Segurança Pública, bem como o respectivo plano de estudos, anexo
ao presente despacho, do qual faz parte integrante.

23 de Novembro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

Regulamento de Frequência e Avaliação do Curso
de Formação de Subchefes

Artigo 1.o

Objecto e âmbito

O presente Regulamento define os princípios gerais da frequência
e avaliação do Curso de Formação de Subchefes (CFS) da Polícia
de Segurança Pública (PSP) e aprova o respectivo plano de estudos.

Artigo 2.o

Duração e componentes do curso

1 — O CFS funciona na Escola Prática de Polícia (EPP) e integra
uma componente teórico-prática com a duração de um ano lectivo
e um estágio.

2 — A componente teórico-prática compreende dois períodos.
3 — O estágio tem a duração de seis meses.

Artigo 3.o

Regime de frequência

1 — Durante a permanência dos alunos na EPP são observadas
as regras estabelecidas em regulamentos aprovados pelo director da
EPP.

2 — Durante o estágio, os alunos exercem funções tuteladas que
lhes permitam aplicar os conhecimentos teóricos e as técnicas espe-
cíficas adquiridas durante a componente teórico-prática.

Artigo 4.o

Plano de estudos

O plano de estudos do CFS consta dos anexos I e II ao presente
Regulamento, do qual fazem parte integrante.

Artigo 5.o

Estágio

1 — O estágio integra as seguintes áreas, com a carga horária cons-
tante do plano de estudos mencionado no artigo anterior:

a) Ordem pública;
b) Trânsito;
c) Funções de graduado de serviço e de ronda;
d) Brigadas anticrime;
e) Inquéritos.

2 — A coordenação e o calendário do estágio são aprovados por
despacho do director nacional, sob proposta do director da EPP.

Artigo 6.o

Avaliação da componente teórico-prática

1 — A avaliação da componente teórico-prática é feita através da
realização de provas teóricas, práticas e físicas, sendo os respectivos
critérios fixados pelo conselho escolar e divulgados no início do ano
lectivo.

2 — O cálculo das notas é feito do seguinte modo:

a) A nota de cada disciplina é a média aritmética simples das
notas obtidas nas provas realizadas, expressa até às milésimas;

b) A nota da área é a média aritmética ponderada das notas
obtidas nas disciplinas, com aplicação dos respectivos coe-
ficientes, expressa até às milésimas;

c) A média geral é a média aritmética ponderada das notas
obtidas nas áreas de formação, com aplicação dos respectivos
coeficientes, expressa até às milésimas;

d) Para o cálculo das notas dos alunos na componente teóri-
co-prática do curso são consideradas todas as provas rea-
lizadas em cada disciplina durante essa fase do curso.

Artigo 7.o

Avaliação da componente do estágio

1 — A avaliação dos alunos no estágio é feita pela apreciação do
seu desempenho em funções policiais, através de ficha descritiva das
tarefas a desempenhar e pela apreciação do relatório de estágio a
realizar pelos alunos.

2 — A nota de estágio resulta da aplicação da fórmula:

OP+TR+4 (GS+BAC+Inq.) +relatório
3
7

em que:

OP=ordem pública;
TR=trânsito;
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GS=graduado de serviço e de ronda;
BAC=brigadas anticrime;
Inq.=inquéritos.

3 — A cada uma das componentes da fórmula referida no número
anterior é atribuída uma nota de 0 a 20 valores.

Artigo 8.o

Avaliação do mérito pessoal

1 — O mérito dos alunos é apreciado nos dois períodos de avaliação
mediante a atribuição de uma nota entre 0 e 20 valores.

2 — A nota do mérito pessoal não é considerada para efeitos de
cálculo da média do curso, sem prejuízo do disposto na alínea c)
do n.o 1 do artigo 20.o

Artigo 9.o

Classificação final do curso

A classificação final do curso resulta da média aritmética ponderada
das notas finais da componente teórico-prática e do estágio, com a
aplicação dos seguintes coeficientes:

a) Componente teórico-prática — coeficiente 3;
b) Estágio — coeficiente 1.

Artigo 10.o

Reprovação

1 — Não terão aproveitamento no curso os alunos que, na com-
ponente teórico-prática, após a aplicação dos coeficientes previstos
em anexo:

a) Tenham no primeiro período de avaliação nota inferior a
10 valores na média formada pelas áreas de formação jurídica
e técnico-policial, não podendo ter menos de 8 valores em
qualquer delas;

b) Tenham, em qualquer dos dois períodos de avaliação, média
geral inferior a 7 valores;

c) Tenham, em qualquer dos dois períodos de avaliação, nota
de mérito pessoal inferior a 10 valores;

d) Tenham, no período de avaliação final da componente teó-
rico-prática do curso, média inferior a 10 valores numa das
áreas de formação jurídica, de formação técnico-policial ou
das actividades físicas.

2 — Não terão aproveitamento no curso os alunos que tenham,
no estágio, nota inferior a 10 valores, apurada nos termos do n.o 2
do artigo 7.o

Artigo 11.o

Classificação e ordenamento dos alunos

Em caso de igualdade na classificação final do curso, serão suces-
sivamente factores de desempate:

a) Melhor classificação na componente teórico-prática do curso;
b) Melhor classificação no estágio;
c) Melhor nota de mérito.

Artigo 12.o

Interrupção do curso

1 — O curso poderá ser interrompido:

a) A pedido do aluno, mediante requerimento dirigido ao direc-
tor da EPP, em casos excepcionais, por motivos que, pela
sua urgência e carácter humanitário, sejam de considerar;

b) Por faltas à instrução justificadas por doença, durante um
décimo dos dias úteis do curso, seguidos ou interpolados,
se o conselho escolar concluir que tal é impeditivo de normal
aproveitamento;

c) Quando, independentemente do número de faltas, o conselho
escolar deliberar, sob parecer médico, pela incapacidade física
ou pela inconveniência em o aluno prosseguir o curso.

2 — Nos casos referidos no número anterior, pode o interessado
requerer ao director nacional da PSP a sua admissão à frequência
do curso seguinte, com dispensa de provas e exames, com excepção
da inspecção médica e haja parecer favorável do conselho escolar.

3 — O aluno que requeira a sua admissão ao curso seguinte está
obrigado a satisfazer as demais condições de admissão, nomeadamente
quanto à classe de comportamento disciplinar.

4 — O aluno que interrompa o curso após ter concluído com apro-
veitamento a componente teórico-prática pode requerer a sua admis-
são ao estágio técnico-policial, nos termos do n.o 2.

Artigo 13.o

Desistência do curso

O aluno pode, em qualquer altura, desistir da frequência do curso,
mediante requerimento dirigido ao director da EPP.

Artigo 14.o

Exclusão do curso

Por despacho do director da EPP, sob proposta do conselho escolar,
para além dos alunos que não tenham obtido aproveitamento escolar,
nos termos do artigo 10.o, são excluídos do curso os alunos que sejam
punidos com sanção disciplinar durante a sua frequência que os colo-
que abaixo da 1.a classe de comportamento.

Artigo 15.o

Validade do curso

O curso é válido até à promoção de todos os alunos aprovados.

Artigo 16.o

Incapacidade física

Aos alunos admitidos ao curso, ao abrigo do artigo 55.o do Estatuto
do Pessoal da Polícia de Segurança Pública, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 511/99, de 24 de Novembro, bem como os acidentados em serviço,
beneficiários da isenção da prestação de provas físicas, no concurso
de admissão ao CPS, não é atribuída classificação na área de acti-
vidades físicas.

ANEXO I

Plano de Estudos do Curso de Formação de Subchefes

Componente teórico-prática

Área Coeficiente Disciplinas Coeficiente Carga
horária

Formação jurídica . . . . . . . . . . . . . . . 3 Direito Civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 20
Direito Administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 30
Direito Constitucional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 15
Direito Penal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 60
Direito Processual Penal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 60
Direito Comunitário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 15

200

Formação técnico-policial . . . . . . . . 4 Técnica do Serviço Policial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 120
Legislação e Segurança Rodoviária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 70
Técnica de Intervenção Policial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 20
Módulo de Investigação Criminal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 15

285
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Área Coeficiente Disciplinas Coeficiente Carga
horária

Formação psicossocial . . . . . . . . . . . 2 Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 30
Sociologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 30
Comunicação Interpessoal e Atendimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 30
História da Cultura Portuguesa Contemporânea . . . . . . . . . . . . . . . . 1 30
Deontologia Comando e Liderança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 30

150

Formação geral . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Técnicas de Interpretação e Redacção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 40
Inglês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 40
Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 40
Organização e Funcionamento da PSP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 30
Ordem Unida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 15

165

Actividades físicas . . . . . . . . . . . . . . . 1 Educação Física e Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Defesa Pessoal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2
1

35
35

70

Outras actividades . . . . . . . . . . . . . . . Recepção e Instalação, Palestras, Visitas de Estudo, etc. . . . . . . . . . 30

Total da carga horária . . . . . . . . . . . . . . . . . 900

ANEXO II

Plano de Estudos do Curso de Formação de Subchefes

Estágio

Área Coeficiente Disciplinas Carga
horária

Ordem pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 60

60

Trânsito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 60

60

Funções de graduado de serviço e de ronda 180
Brigadas anticrime . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 120
Secção de inquéritos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36

336

Outras actividades . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24

24

Relatório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Elaboração do relatório do estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

30

Curso de Monitor de Tiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Módulo de formação pedagógica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

60
60

Outras actividades . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Módulos interdisciplinares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Preparação e encerramento do curso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

30
10

160

Total da carga horária . . . . . . . . . . . . . . 670
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Despacho n.o 25 030/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 38.o do Estatuto do Pessoal da PSP, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 511/99, de 24 de Novembro, aprovo o Regulamento de Frequência
e Avaliação do Curso de Formação de Agentes da Polícia de Segurança
Pública, bem como o respectivo plano de estudos, em anexo ao pre-
sente despacho, do qual faz parte integrante.

23 de Novembro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

Regulamento de Frequência e Avaliação
do Curso de Formação de Agentes

Artigo 1.o

Objecto e âmbito

O presente regulamento define os princípios gerais de frequência,
avaliação, interrupção e exclusão do curso de Formação de Agentes
(CFA) da Polícia de Segurança Pública (PSP).

Artigo 2.o

Duração do curso

O CFA, a funcionar na Escola Prática de Polícia (EPP), tem a
duração de um ano lectivo e compreende dois períodos.

Artigo 3.o

Regime de frequência

1 — O CFA é frequentado em regime de internato obrigatório,
sujeito a regras de vivência interna constantes de normas aprovadas
pelo director da EPP.

2 — A todo o tempo, o director da EPP pode determinar a aplicação
de um regime diferente, mediante despacho, ouvido o conselho
escolar.

3 — O director da EPP pode autorizar o regime de externato a
alunos em situações especiais, devidamente justificadas.

Artigo 4.o

Plano de estudos

O plano de estudos do CFA consta do anexo ao presente Regu-
lamento, do qual faz parte integrante.

Artigo 5.o

Avaliação

1 — A avaliação é feita em dois períodos, através da realização
de provas teóricas, práticas e físicas, sendo os respectivos critérios
fixados pelo conselho escolar e divulgados no início do ano escolar.

2 — O cálculo das notas dos alunos dos dois períodos de avaliação
é feito do seguinte modo:

a) A nota de cada disciplina é a média aritmética simples
das notas obtidas nas provas realizadas, expressa até às
milésimas;

b) A nota da área é a média aritmética ponderada das notas
obtidas nas disciplinas, com aplicação dos respectivos coe-
ficientes, expressa até às milésimas;

c) A média geral é a média aritmética ponderada das notas
obtidas nas áreas de formação, com aplicação dos respectivos
coeficientes, expressa até às milésimas.

3 — Não terão aproveitamento no curso os alunos que, após
a aplicação dos coeficientes previstos no anexo ao presente
regulamento:

a) Tenham, no primeiro período de avaliação, média geral infe-
rior a 7 valores;

b) Tenham nota inferior a 10 valores na avaliação de mérito,
nos termos do artigo 6.o;

c) Tenham, no final do curso, nota inferior a 10 valores na
média das áreas de formação técnico-policial ou activi-
dades físicas;

d) Tenham, no final do curso, nota inferior a 10 valores na dis-
ciplina de tiro;

e) Tenham, no final do curso, média geral inferior a 10 valo-
res.

4 — Em caso de igualdade na classificação final, são sucessivamente
factores de desempate:

a) Melhor classificação na área de formação técnico-policial;
b) Melhor classificação na área de formação jurídica;
c) Melhor classificação na área de formação psicossocial;
d) Melhor classificação na área de actividades físicas.

Artigo 6.o

Avaliação do mérito pessoal

1 — O mérito dos alunos é apreciado nos dois períodos de avaliação
mediante a atribuição de uma nota entre 0 e 20 valores, de acordo
com os critérios nos termos do n.o 1 do artigo 5.o

2 — A nota do mérito pessoal não é considerada para efeitos de
cálculo da média do curso, sem prejuízo do disposto na alínea b)
do artigo 9.o

Artigo 7.o

Interrupção do curso

1 — O curso pode ser interrompido:

a) A pedido do aluno, mediante requerimento dirigido ao direc-
tor da EPP, em casos excepcionais, por motivos que, pela
sua urgência e carácter humanitário, sejam de considerar;

b) Por faltas à instrução justificadas por doença, durante um
décimo dos dias úteis do curso, seguidos ou interpolados,
se o conselho escolar concluir que tal é impeditivo de normal
aproveitamento;

c) Quando, independentemente do número de faltas, o conselho
escolar deliberar, sob parecer médico, pela incapacidade física
ou pela inconveniência em o aluno prosseguir o curso.

2 — Nos casos referidos no número anterior, pode o interessado
requerer ao director nacional da PSP a sua admissão à frequência
do curso seguinte, com dispensa de provas e exames, com excepção
da inspecção médica e desde que haja parecer favorável do conselho
escolar.

3 — O aluno que requeira a sua admissão ao curso seguinte está
obrigado a satisfazer as demais condições de admissão, nomeadamente
quanto à idade e registo criminal.

Artigo 8.o

Desistência do curso

O aluno pode, em qualquer altura, desistir da frequência do curso,
mediante requerimento dirigido ao director da EPP, ficando obrigado
à devolução dos artigos e material escolar que lhe tenham sido
distribuídos.

Artigo 9.o

Exclusão do curso

Por despacho do director da EPP, sob proposta do conselho escolar,
são excluídos do curso os alunos que:

a) Não tenham aproveitamento escolar;
b) Tenham nota inferior a 10 valores na avaliação do mérito;
c) Sejam punidos com sanção disciplinar que implique a perda

da condição de aluno, nos termos do respectivo regulamento
disciplinar;

d) Sejam condenados por qualquer crime doloso praticado antes
ou durante a frequência do curso;

e) Tenham prestado falsas declarações relativamente a requisitos
de candidatura ao concurso.

Artigo 10.o

Nomeação

1 — Concluído com aproveitamento o CFA, os alunos ingressam
no posto de agente, de acordo com a classificação obtida, nos termos
do Estatuto do Pessoal da PSP.

2 — Durante a pendência dos processos referidos nas alíneas c)
e d) do artigo anterior, suspende-se o ingresso até à decisão final.

3 — Caso a decisão seja condenatória, o aluno é excluído; caso
contrário, ingressa no quadro, com antiguidade reportada à data do
despacho de ingresso dos restantes alunos do curso.



N.o 282 — 7 de Dezembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 19 707

ANEXO

Plano de estudos do curso de Formação de Agentes

Área Coeficiente Disciplinas Coeficiente Carga
horária

Formação jurídica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Noções Gerais de Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 30
Direito Penal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 60
Direito Processual Penal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 40

130

Formação técnico-policial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 Técnica do Serviço Policial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 140
Legislação e Segurança Rodoviária . . . . . . . . . . . . . . 2 90
Táctica das Forças de Segurança . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 40
Investigação Criminal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 40
Instrução de Tiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 70
Informações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 15
Organização e Funcionamento da PSP . . . . . . . . . . . 1 25
Módulos Interdisciplinares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 50

470

Formação psicossocial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Psicossociologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 40
Comunicação Interpessoal e Atendimento . . . . . . . . 1 30
Educação e Cidadania . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 30
Deontologia Policial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 30

130

Formação geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Transmissões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 15
Saúde e Socorrismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 15
Técnicas de Interpretação e Redacção . . . . . . . . . . . . 1 40
Inglês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 40
Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 50

160

Actividades físicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Educação Física e Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 50
Defesa Pessoal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 50

100

Outras actividades . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60

Total da carga horária . . . 1 050

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Aviso n.o 17 077/2000 (2.a série). — Por despacho do 2.o coman-
dante-geral de 17 de Novembro de 2000 (isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas) e nos termos da alínea c) do artigo 266.o
do EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho,
com a alteração que lhe foi dada pelo artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 504/99, foram promovidos ao posto de cabo, por diuturnidade,
os soldados abaixo indicados desta Guarda, contando a antiguidade
e vencimentos do novo posto desde as datas que a cada um se indica:

INF.a 746157, José Leandro dos Santos Miguéns, da EPG — desde
21 de Novembro de 2000.

INF.a 746147, Manuel Francisco Martins da Conceição, da
Brig.a 3 — desde 16 de Novembro de 2000.

INF.a 750604, Luís dos Santos, da Brig.a 5 — desde 20 de Novembro
de 2000.

INF.a 726121, Francisco Pinheiro Dias, da Brig.a 5 — desde 20 de
Novembro de 2000.

INF.a 756207, José Adelino Marques da Fonseca, da Brig.a 5 — desde
22 de Novembro de 2000.

INF.a 756210, Manuel Ernesto Rufino, da Brig.a 5 — desde 20 de
Novembro de 2000.

INF.a 746084, Antero Gomes Rodrigues, da BFiscal — desde 20 de
Novembro de 2000.

INF.a 746085, Albino Mendes Padrão, da BFiscal — desde 20 de
Novembro de 2000.

TM/EXPL 726087, Duarte Manuel Carrasqueira, da BFiscal — desde
18 de Novembro de 2000.

INF.a 746090, Manuel da Silva Vaz de Sousa, da BFiscal — desde
18 de Novembro de 2000.

INF.a 746004, Orlando dos Santos Carvalho, da BFiscal — desde 18
de Novembro de 2000.

INF.a 726093, Manuel Teixeira Rodrigues, da BFiscal — desde 18 de
Novembro de 2000.

17 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos
Manuel Mourato Nunes, major-general.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho (extracto) n.o 25 031/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Novembro de 2000 do director nacional da Polícia
de Segurança Pública:

Benilde Carvalho Paiva Louro, auxiliar administrativa de nomeação
definitiva do quadro de pessoal da Direcção Nacional da
PSP — transita, por reclassificação profissional, ficando exonerada
do lugar anterior, para a categoria de auxiliar técnico, 3.o escalão,
índice 210, com efeitos a 6 de Novembro de 2000, ao abrigo do
preceituado no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de
Novembro, em lugar a aditar ao quadro e a extinguir quando vagar.

23 de Novembro de 2000. — O Director Nacional-Adjunto/RH,
Vítor Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Despacho (extracto) n.o 25 032/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Novembro de 2000 do director nacional da Polícia
de Segurança Pública:

Maria Augusta Mendes Grilo Palmeiro, auxiliar administrativa de
nomeação definitiva do quadro de pessoal da Direcção Nacional
da PSP — transita, por reclassificação profissional, ficando exone-
rada do lugar anterior, para a categoria de auxiliar técnico, 1.o esca-
lão, índice 191, com efeitos a 6 de Novembro de 2000, ao abrigo
do preceituado no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19
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de Novembro, em lugar a aditar ao quadro e a extinguir quando
vagar.

23 de Novembro de 2000. — O Director Nacional-Adjunto/RH,
Vítor Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Despacho (extracto) n.o 25 033/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Novembro de 2000 do director nacional da Polícia
de Segurança Pública:

Lídia Silva Pedro Rodrigues Matias, auxiliar administrativa de nomea-
ção definitiva do quadro de pessoal da Direcção Nacional da
PSP — transita, por reclassificação profissional, ficando exonerada
do lugar anterior, para a categoria de auxiliar técnico, 1.o escalão,
índice 191, com efeitos a 6 de Novembro de 2000, ao abrigo do
preceituado no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de
Novembro, em lugar a aditar ao quadro e a extinguir quando vagar.

23 de Novembro de 2000. — O Director Nacional-Adjunto/RH,
Vítor Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Despacho (extracto) n.o 25 034/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Novembro de 2000 do director nacional da Polícia
de Segurança Pública:

Maria Filomena Loureiro Vieira Alves, auxiliar administrativa de
nomeação definitiva do quadro de pessoal da Direcção Nacional
da PSP — transita, por reclassificação profissional, ficando exone-
rada do lugar anterior, para a categoria de auxiliar técnico, 1.o esca-
lão, índice 191, com efeitos a 6 de Novembro de 2000, ao abrigo
do preceituado no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19
de Novembro, em lugar a aditar ao quadro e a extinguir quando
vagar.

23 de Novembro de 2000. — O Director Nacional-Adjunto/RH,
Vítor Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Rectificação n.o 2975/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 10 354/2000 (Diário da República, 2.a série, n.o 147,
de 28 de Junho de 2000), relativo à concessão da nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, rectifica-se que onde se lê «Maria dos
Ramos Borges de Vera Cruz» deve ler-se «Maria dos Ramos Borges
da Vera Cruz».

20 de Novembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 1887/2000 (2.a série). — Por portaria publicada no
Diário da República, n.o 225, de 29 de Setembro de 1988, a parcela
de terreno com a área de 15 800 m2 foi cedida, a título definitivo,
nos termos do Decreto-Lei n.o 97/70, de 13 de Março, ao Cofre de
Previdência do Ministério das Finanças, para construção de um lar
ou casa de repouso da terceira idade, para funcionários seus asso-
ciados.

Considerando que o Cofre de Previdência pretende ampliar o fim
do terreno em causa, manda o Governo, pelo Secretário de Estado
do Tesouro e Finanças, o seguinte:

1.o Autorizar a alteração da finalidade do terreno, podendo instalar
diversos equipamentos sociais, nomeadamente lar de terceira idade,
centro de dia para a terceira idade, creche, jardim-de-infância e acti-
vidades de tempos livres.

2.o O Cofre de Previdência deverá dar o fim para que o terreno
é cedido, no prazo de dois anos contado a partir da data da celebração
do respectivo auto de cessão.

3.o A Direcção-Geral do Património promoverá a celebração do
correspondente auto, no prazo de 30 dias após a publicação da presente
portaria.

Esta portaria substitui a referenciada anteriormente.

22 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças

Despacho n.o 25 035/2000 (2.a série). — Nos termos e para os
efeitos do disposto no artigo 52.o do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de
17 de Abril, ouvido o Instituto de Seguros de Portugal, autorizo a
Real Seguros, S. A., a alterar a redacção do n.o 1 do artigo 4.o do
respectivo contrato social, em conformidade com a operação de redu-
ção do seu capital social, seguida de aumento do mesmo, de acordo
com o projecto apresentado pelos interessados e que fica arquivado
no Instituto de Seguros de Portugal.

22 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 17 078/2000 (2.a série). — Por despacho
do director-geral, em exercício, de 17 de Novembro de 2000:

Francisco Pinheiro Neves, técnico de administração tributária prin-
cipal — nomeado, em regime de substituição, no cargo de chefe
da Divisão de Planeamento e Coordenação da Direcção de Finanças
de Braga. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

24 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso n.o 17 079/2000 (2.a série). — Avisam-se os candidatos
ao concurso para tesoureiro da Fazenda Pública de 2.a classe do grupo
de pessoal dirigente das tesourarias da Fazenda Pública, aberto por
despacho do director-geral dos Impostos de 2 de Fevereiro de 1999,
constante do aviso n.o 4675/99 (2.a série), de 18 de Fevereiro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 58, de 10 de Março de 1999,
de que as provas previstas no Regulamento dos Concursos de Ingresso
e de Acesso do Pessoal Dirigente e Técnico Exactor das Tesourarias
da Fazenda Pública, realizar-se-ão nas instalações do Instituto de For-
mação Tributária (ex-Centro de Formação da DGCI), sito no Campo
dos Mártires da Pátria, 3, em Lisboa, nos dias 4 e 5 de Janeiro de
2001, com o seguinte horário:

Dia 4, das 10 às 12 horas — prova de avaliação respeitante ao
curso de formação previsto no artigo 31.o do Regulamento
dos Concursos , no mapa VII anexo ao despacho
n.o 1940/90-SET, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 279, de Abril de 1990, e no artigo 40.o, alínea c), do Decre-
to-Lei n.o 519-A1/79, de 29 de Dezembro;

Dia 5, das 10 às 13 horas — prova escrita prevista no artigo 31.o
do Regulamento dos Concursos, no mapa VII anexo ao des-
pacho n.o 1940/90-SET, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 279, de Abril de 1990, e no artigo 41.o, alínea a),
do Decreto-Lei n.o 519-A1/79, de 29 de Dezembro.

Os candidatos deverão comparecer junto das respectivas salas com
a antecedência mínima de trinta minutos, fazendo-se acompanhar do
bilhete de identidade ou, na sua falta, de qualquer outro documento
identificativo.

Poderão os candidatos utilizar quaisquer elementos de consulta
que julgarem adequados.

Não poderão ser utilizados quaisquer meios de comunicação, desig-
nadamente bips, telefones e telemóveis.

24 de Novembro de 2000. — O Presidente do Júri, João António
Cardoso.

Inspecção-Geral de Finanças

Aviso n.o 17 080/2000 (2.a série). — Por despacho do inspec-
tor-geral de Finanças de 23 de Novembro de 2000:

Maria Belarmina Lopes de Barros Moreira e Castro Figueiredo, secre-
tária de finanças de 1.a classe — nomeada, precedendo concurso,
secretária de finanças principal da carreira de técnico de finanças
do quadro da Inspecção-Geral de Finanças. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Novembro de 2000. — O Inspector-Geral, José Martins de Sá.

Aviso n.o 17 081/2000 (2.a série). — Por despacho do inspec-
tor-geral de Finanças de 22 de Novembro de 2000:

Nomeadas, por urgente conveniência de serviço e precedendo
concurso, secretárias de finanças especialistas da carreira de
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técnico de finanças do quadro da Inspecção-Geral de Finanças
as seguintes secretárias de finanças principais:

Maria de Lourdes Amado Morais.
Emília da Silva Malta.
Maria Emanuel Soares Teles de Menezes.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Novembro de 2000. — O Inspector-Geral, José Martins de
Sá.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 1136/2000. — Ao abrigo do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, e em cumprimento do
disposto no n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 419/99, de 21 de
Outubro:

Determina-se o seguinte:
1 — É aprovado o Regulamento de Estágio para Ingresso nas Car-

reiras Técnica Superior do Tesouro e Técnica de Fazenda da Direc-
ção-Geral do Tesouro, anexo ao presente despacho, dele fazendo
parte integrante.

2 — O presente Regulamento aplica-se aos processos de recruta-
mento e selecção de técnicos superiores do tesouro estagiários e téc-
nicos de fazenda estagiários em curso à data da sua entrada em vigor.

3 — É revogado o Despacho Normativo n.o 73/93, de 6 de Abril,
do Secretário de Estado do Tesouro, publicado no Diário da República,
1.a série-B, de 8 de Maio de 1993.

4 — O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao
da sua publicação.

15 de Novembro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Manuel
Pedro da Cruz Baganha, Secretário de Estado do Tesouro e Finan-
ças. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

Regulamento de Estágio para Ingresso nas Carreiras Técnica
Superior do Tesouro e Técnica de Fazenda

da Direcção-Geral do Tesouro

CAPÍTULO I

Âmbito de aplicação e objectivos do estágio

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se aos estágios para ingresso na
carreira técnica superior do tesouro e técnica de fazenda da Direc-
ção-Geral do Tesouro, de acordo com as disposições conjugadas da
alínea e) do n.o 2 do artigo 2.o, da alínea d) do n.o 2 do artigo 4.o
e do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 419/99, de 21 de Outubro, e do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho.

Artigo 2.o

Objectivos do estágio

O estágio tem como objectivos a preparação e formação teóri-
co-prática dos estagiários com vista ao cabal desempenho das funções
correspondentes aos conteúdos funcionais das respectivas carreiras,
bem como a avaliação da respectiva capacidade de adaptação às
funções.

CAPÍTULO II

Realização do estágio

Artigo 3.o

Natureza e duração

O estágio tem carácter probatório e duração de um ano.

Artigo 4.o

Estrutura

O estágio engloba duas fases:

a) Fase teórica;
b) Fase prática.

Artigo 5.o

Fase teórica

1 — A fase teórica integra a frequência de acções de formação
profissional e destina-se a proporcionar aos estagiários uma visão
integral e globalizante da missão e âmbito de intervenção da Direc-
ção-Geral do Tesouro, dotando-os dos conhecimentos indispensáveis
ao exercício das respectivas funções.

2 — Cada estágio compreende a realização de uma acção de for-
mação sujeita a avaliação de conhecimentos com a duração mínima
de quarenta horas.

3 — Sempre que se justifique podem, ainda, ser realizadas outras
acções de formação, tendo em conta a natureza das funções exercidas
pelos estagiários.

Artigo 6.o

Obrigatoriedade de frequência

As acções de formação profissional são de frequência obrigatória
para os técnicos superiores do tesouro estagiários e para os técnicos
de fazenda estagiários, sem prejuízo do disposto no artigo 10.o

Artigo 7.o

Conteúdo programático

1 — As acções de formação profissional abrangem as matérias de
interesse para ingresso nas carreiras técnica superior do tesouro e
técnica de fazenda, designadamente administração e intervenção
financeira do Estado, administração do património financeiro e de
responsabilidades do Estado, tesouraria central do Estado e, consoante
os casos, matérias de direito administrativo, direito comunitário,
direito comercial, direito financeiro, contabilidade pública, sistemas
de informação e administração, modernização administrativa, gestão
da qualidade e medidas e tendências da reforma da Administração
Pública.

2 — As propostas de conteúdo programático das acções de for-
mação são elaboradas pelo júri de estágio, submetidas a aprovação
do director-geral, ouvido o Conselho Coordenador do Tesouro.

3 — Após a respectiva aprovação, o programa das acções de for-
mação é devidamente publicitado.

Artigo 8.o

Funcionamento das acções de formação

1 — As acções de formação consistem na apresentação das matérias
previamente definidas nos respectivos programas e são leccionadas
por funcionários da Direcção-Geral do Tesouro ou por técnicos qua-
lificados recrutados fora do organismo, designados por despacho do
director-geral.

2 — A duração, calendarização, horário e local de realização das
acções de formação são aprovados por despacho do director-geral
e devidamente publicitados.

Artigo 9.o

Avaliação de conhecimentos

1 — No final da acção de formação a que se refere o n.o 2 do
artigo 5.o, os estagiários são submetidos a uma prova de conheci-
mentos, escrita ou oral, a qual deve ter lugar no prazo máximo de
15 dias úteis a contar do termo da acção de formação.

2 — As provas referidas no número anterior são elaboradas pelo
júri de estágio em colaboração com os formadores.

3 — Compete ao júri de estágio com base na classificação prestada
pelos formadores proceder à avaliação dos estagiários, devendo a
mesma estar concluída no prazo de 15 dias úteis a contar do termo
da prestação das provas a que se refere o n.o 1 do presente artigo.

4 — O prazo fixado no número anterior pode ser prorrogado por
despacho do director-geral, mediante proposta do júri, quando ocor-
ram motivos devidamente justificados.

5 — A classificação dos estagiários varia numa escala de 0 a 20 valo-
res, não obtendo aproveitamento os estagiários com classificação final
inferior a 10 valores, considerando-se como tal, por arredondamento,
as classificações inferiores a 9,5 valores.

Artigo 10.o

Faltas

1 — Os estagiários cujas ausências sejam iguais ou superiores a
um terço do número total de horas da acção de formação, sujeita
a avaliação de conhecimentos, não podem submeter-se à respectiva
prova de avaliação final, salvo o referido nos números seguintes.

2 — Os estagiários que, por motivos devidamente justificados,
tenham ultrapassado o número máximo de ausências permitido ou
estejam impossibilitados de comparecer à prova de avaliação final
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podem requerer autorização para prestação da prova de avaliação
final.

3 — O requerimento, dirigido ao director-geral, deve ser apresen-
tado no prazo de cinco dias úteis contados a partir da data em que
haja sido ultrapassado o limite referido no n.o 1 do presente artigo
ou da apresentação ao serviço,

4 — Em caso de decisão favorável o director-geral determina os
termos a observar para a realização da prova de avaliação final.

Artigo 11.o

Fase prática

A fase prática do estágio, a decorrer no serviço ou serviços onde
o estagiário irá desempenhar as suas funções, deve:

a) Contribuir para a aquisição de métodos de trabalho, de estudo,
de pesquisa e de análise, com vista a um desenvolvimento
e actualização permanentes;

b) Permitir avaliar a capacidade de adaptação à função.

Artigo 12.o

Classificação de serviço

1 — A classificação de serviço tem em consideração a actividade
desenvolvida pelo estagiário e os conhecimentos profissionais adqui-
ridos durante o período de estágio.

2 — A classificação de serviço será atribuída nos primeiros três
dias subsequentes ao termo do estágio e rege-se pelo Regulamento
de Classificação de Serviço na Função Pública.

3 — Para efeitos de atribuição da classificação de serviço referente
ao período em apreciação, será utilizada a ficha n.o 5 prevista no
n.o 2 do artigo 6.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de
Junho, convertendo as menções qualitativas numa escala de 0 a 20 valo-
res, atendendo às seguintes correspondências:

a) Insatisfatório — 8 valores;
b) Bom — 16 valores;
c) Muito bom — 20 valores.

4 — Quando os estagiários já sejam funcionários e contem mais
de um ano de serviço, será utilizada a ficha n.o 1.

Artigo 13.o

Do relatório de estágio

1 — Cada estagiário deve elaborar um relatório de estágio a apre-
sentar ao júri de estágio no prazo de 10 dias úteis contados a partir
do termo do estágio.

2 — Para além da descrição das actividades desenvolvidas no
período de estágio e da sua apreciação na perspectiva dos objectivos
definidos no artigo 2.o deste Regulamento, o relatório deverá conter
a análise aprofundada de um tema ou de uma actividade desenvolvida,
relacionada com o conteúdo funcional do lugar a preencher.

3 — Até 10 dias úteis anteriores ao termo do estágio, o estagiário
comunica ao júri de estágio o tema que constitui o objecto do relatório
que terá em conta as actividades desenvolvidas pelo estagiário durante
a fase prática.

Artigo 14.o

Avaliação do relatório de estágio

1 — A avaliação do relatório compreende duas fases: a análise téc-
nica do relatório e a sua discussão oral, valendo cada uma 50% da
avaliação final do relatório.

2 — Constituem parâmetros de ponderação obrigatória para a aná-
lise técnica:

a) A estrutura do relatório;
b) A capacidade de identificação, análise e interpretação do tema

abordado;
c) O rigor técnico e a criatividade revelados;
d) A clareza e a forma de expressão escrita.

3 — A discussão oral do relatório é realizada perante o júri de
estágio, que apreciará as respectivas capacidades de reflexão e fun-
damentação, bem como de análise, síntese e a sequência lógica de
raciocínio.

4 — A classificação final do relatório de estágio é expressa na escala
de 0 a 20 valores, resultando da aplicação da seguinte fórmula:

CFR=AT+D
2

em que:

CFR=classificação final do relatório;
AT=análise técnica;
D=discussão.

Artigo 15.o

Cessação antecipada do estágio

1 — Quando um estagiário obtiver classificação inferior a 10 valores
na prova de avaliação de conhecimentos, nos termos do n.o 5 do
artigo 9.o ou revelar notória inadequação para o exercício da função,
deve o júri apresentar ao director-geral uma proposta fundamentada
de cessação imediata do estágio.

2 — Para efeitos do número anterior, devem considerar-se os
seguintes factores:

a) Desinteresse ou dificuldade em integrar-se na estrutura do
serviço ou incapacidade para a execução de funções que lhe
são cometidas;

b) Incorrecção ou demora injustificada na execução de tarefas;
c) Mau relacionamento pessoal no desempenho das funções que

lhe foram cometidas.

3 — O director-geral poderá fazer cessar o estágio, consoante os
casos, por rescisão do contrato administrativo de provimento ou por
cessação da comissão de serviço extraordinária.

CAPÍTULO III

Da avaliação e classificação final do estágio

Artigo 16.o

Composição do júri de estágio

1 — O júri de estágio constituído por um presidente, dois vogais
efectivos e dois vogais suplentes é designado por despacho do direc-
tor-geral, o qual designará, igualmente, o vogal que substitui o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

2 — Do júri de estágio fará obrigatoriamente parte um dos diri-
gentes do serviço sob cuja orientação os estagiários hajam sido
colocados.

Artigo 17.o

Competência e funcionamento do júri de estágio

1 — O júri só pode deliberar na presença de todos os membros,
sendo lavradas actas das suas reuniões.

2 — A competência e funcionamento do júri processa-se, com as
devidas adaptações, de acordo com o regime geral de recrutamento
e selecção de pessoal da função pública.

Artigo 18.o

Classificação final do estágio

1 — A classificação final do estágio deve ser elaborada pelo júri
no prazo de cinco dias úteis a contar da discussão oral do relatório
e resulta da média ponderada:

a) Da classificação final obtida na acção de formação;
b) Da classificação de serviço;
c) Da classificação do relatório de estágio.

2 — Será para o efeito adoptada a seguinte fórmula:

CFE=AF+2CS+2CFR
5

em que:

CFE=classificação final de estágio;
AF=classificação final atribuída na acção de formação;
CS=classificação de serviço;
CFR=classificação final do relatório.

3 — A classificação final do estágio é expressa numa escala de 0
a 20 valores, convertível em menções qualitativas de acordo com a
seguinte tabela de equivalências:

0-9=Insuficiente;
10-13=Suficiente;
14-15=Bom;
16-18=Bom com distinção;
19-20=Muito bom.

Artigo 19.o

Ordenação dos estagiários

1 — Os estagiários são ordenados pelo júri em função da classi-
ficação final do estágio, arredondada às décimas, só sendo conside-
rados aprovados para provimento nas carreiras técnica superior do
tesouro e técnica de fazenda os que tiverem classificação não inferior
a Bom (14 valores).



N.o 282 — 7 de Dezembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 19 711

2 — Em situação de igualdade, os critérios de desempate são, suces-
sivamente, a classificação de serviço atribuída, a classificação final
do relatório de estágio e a classificação final da acção de formação.

Artigo 20.o

Participação dos interessados

1 — O projecto de lista de classificação final é notificado aos inte-
ressados por afixação no serviço, sendo enviado ofício aos estagiários
que por motivos fundamentados estejam ausentes das instalações do
serviço.

2 — Os interessados no prazo de 10 dias úteis, contados da afixação
do projecto de lista ou da data do registo do ofício respeitada a
dilação de três dias do correio, podem, mediante requerimento dirigido
ao presidente do júri, pronunciar-se sobre a classificação obtida.

3 — Em matéria de exercício do direito de participação dos inte-
ressados e em tudo o que não se encontre expressamente previsto,
aplicam-se com as devidas adaptações as regras sobre o concursos
na função pública.

Artigo 21.o

Homologação, publicitação e recurso da lista de classificação final

1 — No prazo de 10 dias úteis subsequente ao termo do prazo
referido no n.o 3 do artigo anterior, o júri de estágio aprecia os reque-
rimentos que eventualmente lhe tenham sido dirigidos e submete ao
director-geral, para homologação, a lista de classificação final.

2 — Não se verificando a apresentação de requerimentos nos termos
do n.o 3 do artigo anterior, o júri do estágio, no dia útil seguinte
ao termo do prazo ali estabelecido, submete a lista de classificação
final ao director-geral para homologação.

3 — Em matéria de homologação, publicitação e recurso da lista
de classificação final aplicam-se, com as necessárias adaptações, as
regras previstas na lei geral sobre concursos na função pública e,
subsidiariamente, o Código do Procedimento Administrativo.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Nacional de Pensões

Despacho (extracto) n.o 25 036/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado da Segurança Social de 16 de Novembro
de 2000:

Maria Teresa dos Santos Alcântara Morgado Costa, assessora infor-
mática principal — nomeada, precedendo concurso, em comissão
de serviço, pelo período de três anos, para o exercício do cargo
de director de serviços da Direcção de Serviços de Informática
do Centro Nacional de Pensões. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

23 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director
de Serviços, Clemente Galvão.

Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais

Deliberação n.o 1467/2000. — Por deliberação de 8 de Novembro
de 2000 do conselho directivo:

Maria Elvira Marques Silva, técnica profissional especialista do quadro
de pessoal deste Centro Nacional — nomeada, após concurso, defi-
nitivamente, na categoria de técnico profissional especialista prin-
cipal, da carreira técnico-profissional, do mesmo quadro de pessoal,
aprovado pela Portaria n.o 1022/99, de 18 de Novembro, consi-
derando-se automaticamente exonerada da categoria de origem.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
José Clemente Geraldes.

Centro Regional de Segurança Social do Alentejo

Rectificação n.o 2976/2000. — Na sequência de vários pedidos
de escusa de júri do concurso interno geral de ingresso para preen-
chimento de três vagas na categoria de auxiliar administrativo do
quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do Alen-
tejo, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 224, de 27 de

Setembro de 2000, torna-se necessário proceder a rectificações na
constituição do júri do concurso, que passa a ter a seguinte composição:

Presidente — Joaquim António Ladeira Alves, chefe de repar-
tição.

Vogais efectivos:

1.o Maria Adelaide Azedo, chefe de secção.
2.o Maria Helena L. B. Parreira, assistente administrativa.

Vogais suplentes:

1.o Lídia Branca Salsinha Morais, chefe de secção.
2.o Maria Conceição Fernandes C. Miguéns, assistente admi-

nistrativa principal.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

24 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, Fer-
nando Castanheira.

Rectificação n.o 2977/2000. — Por ter sido considerado nulo, por
despacho do secretário-geral-adjunto do Ministério do Trabalho e
da Solidariedade de 12 de Outubro de 2000, o processo administrativo
do concurso interno geral de ingresso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 196, de 23 de Agosto de 1999, torna-se necessário
nomear novo júri do concurso, que passa a ter a seguinte composição:

Presidente — Maria Lourdes Gouveia Carvalho, directora dos
Serviços de Segurança Social.

Vogais efectivos:

Maria João Pita Girbal, assessora principal.
Ana Maria Calhau Queiroga Marques, técnica superior

principal.

Vogais suplentes:

Rogério António Neves Pereira, técnico superior principal.
Rosa Conceição Silva Rosário Veladas, técnica superior

principal.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

São consideradas válidas as propostas de candidatura apresentadas,
devendo os candidatos, caso queiram, fazer juntar aos seus processos
novos documentos que julguem relevantes para a sua apreciação.

24 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, Fer-
nando Castanheira.

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Rectificação n.o 2978/2000. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 155, de 7 de Julho
de 2000, a deliberação (extracto) n.o 836/2000, rectifica-se que onde
se lê «Na categoria de técnico superior de 2.a classe estagiário, em
comissão de serviço extraordinário: Maria Lopes Afonso Santos Coe-
lho, assistente administrativa especialista» deve ler-se «Na categoria
de técnica superior de 2.a classe, da carreira técnica superior: Maria
Lopes Afonso Santos Coelho, assistente administrativa especialista».

10 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Presidente,
Nuno Augusto Dias Filipe.

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Contrato (extracto) n.o 2141/2000. — Por despacho de 13 de
Novembro de 2000 do vice-presidente da direcção do Instituto de
Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho:

Maria João Antunes Gama Bispo — contratada, em regime de con-
trato de trabalho a termo certo, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, con-
jugado com a alínea d) do n.o 2 do artigo 18.o do referido diploma,
na nova redacção dada pelo artigo único do Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho, para exercer funções de assistente administrativa
principal na subdelegação do IDICT em Castelo Branco.
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O referido contrato produz efeitos a 16 de Novembro de 2000
e tem a duração de dois anos. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

16 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços, Rui Manuel
José Barbosa.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE,
DO PLANEAMENTO E DA EDUCAÇÃO

Despacho conjunto n.o 1137/2000. — Considerando que a
acção 1.3 da Intervenção Operacional Educação, designada de ensino
profissional, assegura no QCA III, em conjunto com a medida des-
concentrada da educação no âmbito dos cinco programas operacionais
regionais do continente, a continuidade com a acção 3.2 do
PRODEP II;

Considerando que através do PRODEP II foi assegurado o finan-
ciamento dos cursos profissionais no ano lectivo de 1999-2000 e que
importa criar as condições que permitam o lançamento do ano lectivo
de 2000-2001, tendo em conta a especificidade das escolas profis-
sionais, enquanto instituições escolares, vinculadas às disposições rela-
tivas ao calendário escolar;

Considerando ainda as particularidades do período de transição
entre o QCA II e o QCA III:

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 11 do artigo 27.o do Decreto
Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, determina-se o
seguinte:

1 — Aos pedidos de financiamento de escolas profissionais apro-
vados durante o ano 2000, no âmbito da medida 1.3 da Intervenção
Operacional da Educação e das medidas FSE da componente sectorial
desconcentrada da educação no eixo 3 dos Programas Operacionais
do Norte, Centro, Lisboa, Alentejo e Algarve, com um prazo de exe-
cução não superior a 12 meses, poderá aplicar-se um regime de finan-
ciamento conforme o disposto nos números seguintes.

2 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 1, 4 e seguintes do artigo 27.o
do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, as enti-
dades têm direito a:

a) Um adiantamento, logo que o projecto se inicie, de montante
correspondente a 15 % do valor total do pedido de finan-
ciamento aprovado;

b) Ao reembolso das despesas efectuadas e pagas com perio-
dicidade mensal ou bimestral, desde que o somatório do adian-
tamento com os pagamentos intermédios de reembolso não
exceda 85 % do total aprovado;

c) Ao recebimento do saldo final, correspondente a 15 % do
montante total aprovado, nos termos constantes dos n.os 7,
8 e 9 do artigo 27.o do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000,
de 15 de Setembro.

3 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.

30 de Outubro de 2000. — Pelo Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, José António Fonseca Vieira da Silva, Secretário de Estado
da Segurança Social. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria da
Costa Guimarães Ferreira. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 25 037/2000 (2.a série). — Considerando que, de
harmonia com o disposto no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 156/78,
de 30 de Junho, a lista de candidaturas a juizes sociais para as causas
do Tribunal de Família e Menores de Lisboa foi votada pela Assem-
bleia Municipal de Lisboa e remetida ao Conselho Superior da Magis-
tratura, determina-se:

São nomeados, nos termos dos artigos 21.o, n.o 1, 22.o (ex vi do
artigo 38.o) e 37.o do decreto-lei acima mencionado, juizes sociais
para as causas da competência do Tribunal de Família e Menores
de Lisboa os cidadãos que constam da lista anexa.

16 de Novembro de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís
Santos Costa.

Lista dos cidadãos nomeados juizes sociais para intervir nas
acções de competência do Tribunal de Família e de Menores
de Lisboa.

Efectivos:

Apolinário Barrau Mendes.
Dilar Aguiar Martins Duarte.
Demetildes da Silva Mendes.
Célsia Canastrinha Alves.
Eurico Vicente Martins da Gama.
João de Oliveira de Beça Quintão.
Luís Henriques Marcos.
João Manuel Pinto dos Santos e Silva.
Vítor Manuel Tavares Rodrigues.
Célia Maria Gonçalves Soares.
Ana Cristina Oliveira de Freitas.
Lina Maria Martins da Rocha Miguel.
Maria Helena da Conceição Borges Palmeiro Fernandes.
José Francisco Vilar Bita.
Maria Emília Pastor Tomé Silva.
Vladimiro Castelo Branco Marques.
Maria Alexandra Dias Figueira.
Domingos José Chaves Alvarez.
José do Carmo Francisco.
Carlos Alberto Paiva de Sousa.
Luís Filipe Selada de Andrade.
Rui Dinis de Almeida Costa.
António Manuel Fernandes Martins.
Cláudia Isabel Rego Gonçalves Vajão.
José Marcelino de Carvalho.
Vasco Manuel Fresco Mina.
Maria do Rosário Antunes Mourão.
Joaquim Assunção Ferreira Carraquico.
Maria Isabel Pais de Vasconcelos Pereira Coutinho.
João António Xavier Fonseca e Silva.
Júlio Artur de Barros Cardoso.
Maria Cândida Domingos Santos Peixoto Teixeira de Aguiar.
Carlos Alberto Marques de Oliveira.
Rui Roque.
José Artur dos Reis Nunes.
José dos Reis Martins.
João Agostinho Pontes Galego.
Maria Alice Antunes Rocha.
Anabela Gomes Rodrigues do Carmo Duarte.
Conceição Maria Duarte Rodrigues Ferreira Borges.
João Manuel da Costa Espanhol.
Maria Sameiro Gomes Ribeiro da Silva.
António Silva Fernandes.
Manuel Joaquim Pereira.
José João Martins Gonçalves.
Ana Maria Godinho Ferreira.
Carla Alexandra Fernandes Raposo.
Maria Alice Fernandes dos Santos Morgadinho.
Maria Amélia Barroso Pinho Xara-Brasil.
José Gonçalves Levita.
Adélia Almeida Rocha.
Maria Carminda Barbosa Ramos.
Luís António Costa Almeida.
Maria de Lurdes Ferreira Barbosa Lourenço.
Francisco Afonso Amador Mestre.
Joel Gomes Lopes de Oliveira.
Renato Guerreiro Neto.
Carlos Medrano Vítor.
Ana Maria Lourenço Simões Cortez.
Constantino Teixeira de Barros.

Suplentes:

Joaquim Torres de Faris.
Adília da Conceição Ferreira Proença Sebastião.
Maria de Lurdes Ferreira Proença Santos.
Rita Nunes Esteves Tavares de Moura.
Marco Aurélio Lopes Pires.
Carlos Guilherme Santana Cosmelli.
Maria Stela Fonseca de Andrade.
Fernando Barroso da Costa.
João Manuel Ângelo Cruz.
Cecília Simões Sales.
Hélder Roberto Sequeira Borges.
Joaquim José Pereira Torres.
Ismael do Nascimento Fonseca.
José Carlos da Silva dos Santos Ramalhete.
Jorge Manuel Fernandes Rodrigues.
Pedro Miguel Barros Ladeira.
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Jorge Martins Antunes.
Lucília Maria Monteiro Dias Peneda.
Cláudia Rocha Caetano.
José António Lopes Borrões.
Luís Ângelo da Silva Campos.
Virgílio Henrique Pires Lopes.
Maria Luísa Rodrigues das Neves Vicente Mendes.
Maria Luísa Coreia Valente.
Maria Teresa Henrique Feira Ricardo Almeida.
José Manuel Mira Pereira Bamonde.
Amélia Maria de Sá Machado Ferreira Simões Dias.
Maria Teresa Cruz Almeida.
Ana Paula Fernandes Campos da Graça.
Luiselia Jasine Vide José de Almeida.
Maria Otília Vieira Marques.
Adriano de Sousa Lobo Passos.
Maria Henriqueta Bacalhau Morgado Madeira.
Maria João Bernardino Correia.
Paulo Manuel Bernardes Moreira.
Pedro Manuel Oliveira Rodrigues.
Virgínia Maria Oliveira Lobo Pimentel Fernandes.
Alexandra Manuela Lobo Pimentel Fernandes.
Manuel António Sousa Brás.
José Fernando Duarte Alvarez Fontes de Almeida.
Roldão Esmeraldo Adriano Sousa.
Armando José Almeida Magina.
Carlos Eugénio Martins Santos e Silva.
Maria Leonor Correia Gonçalves Sameiro de Sousa.
Margarida Maria Bettencourt Severim de Melo.
José Manuel Gomes Mendes Soares.
Carlos Manuel Gomes Valério.
José Manuel Baeta Barata.
Maria Emília Lourenço Graça.
Luís Martins Dias.
Anabela Fonseca Ribeiro Quelhas Gouveia.
Semião Pereira Moura.
Manuela Carminda Flores Silva.
Paula Cristina Branco Rocha.
Horácio Pires Gonçalves Ferreira Saraiva.
Cremilde Ribeiro de Melo dos Santos.
José Ferreira Mendonça.
Maria Luísa Corvelo Antunes Mendonça.
Manuel Barata dos Santos Melo.
João Nogueira Ferreira Maria José Henriques Alves.
António Manuel Martins Sardinha Silva.
Judite de Oliveira Rebelo Cerqueira.
Vítor Manuel Rodrigues Mendes.
Virgílio Armando Moreira Machado.
Maria Margarida Godinho Passinhas.
Roberto Albano Rosa Dias.
José Vale Sacramento.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 25 038/2000 (2.a série). — Por despacho de 8
de Novembro de 2000 do director-geral:

Licenciadas Sónia Alexandra Pereira Rodrigues da Conceição e Ana
Cristina Ferreira Fernandes Cardoso dos Reis — admitidas, pre-
cedendo concurso, em regime de contrato administrativo de pro-
vimento, na categoria de técnica superior de 2.a classe estagiárias
do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Registos e do Nota-
riado, sendo remuneradas pelo índice 310, com efeitos a contar
de 13 de Novembro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

16 de Novembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 25 039/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de 10 de Novembro de 2000:

Amélia Cristina de Almeida Dias Balão, escriturária da 6.a Conser-
vatória do Registo Predial de Lisboa — nomeada para idêntico lugar
da 7.a Conservatória do Registo Predial de Lisboa (mantendo a
mesma situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Ana Bela Carreira Ribeiro Tavares, escriturária da Conservatória do
Registo Predial de Santarém — nomeada para idêntico lugar da
Conservatória do Registo Civil de Vila Franca de Xira (mantendo
a mesma situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Ana Maria Pereira Roberto, escriturária superior do Cartório Notarial
de Óbidos — nomeada para idêntico lugar do 1.o Cartório Notarial

de Caldas da Rainha (mantendo a mesma situação remuneratória),
ficando exonerada das anteriores funções à data da aceitação do
novo lugar.

Ana Paula de Sá Moniz Barreto, escriturária da Conservatória do
Registo Civil de Vila Nova de Famalicão — nomeada para idêntico
lugar da Conservatória do Registo Civil de Braga (mantendo a
mesma situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Ana Paula Sousa Claro, escriturária superior da Conservatória do
Registo de Automóveis de Lisboa — nomeada para idêntico lugar
da Conservatória do Registo Comercial de Lisboa (mantendo a
mesma situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

António José Correia Fernandes, escriturário da Conservatória dos
Registos Civil e Predial de Vila Pouca de Aguiar — nomeado para
idêntico lugar da Conservatória do Registo Predial de Peso da
Régua (mantendo a mesma situação remuneratória), ficando exo-
nerado das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Cristina Arminda Gonçalves da Silva Freitas, escriturária da Con-
servatória do Registo Civil de Gondomar — nomeada para idêntico
lugar da Conservatória do Registo Predial de Penafiel (mantendo
a mesma situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Dulce Raposo Pais Campos, escriturária da Conservatória do Registo
de Automóveis de Lisboa — nomeada para idêntico lugar da Con-
servatória do Registo Comercial de Lisboa (mantendo a mesma
situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.

Ermelinda da Conceição Freitas de Moura Augusto, escriturária supe-
rior da Conservatória dos Registos Civil e Predial e Cartório Nota-
rial de Castro Marim — nomeada para idêntico lugar do 2.o Cartório
Notarial de Loulé (mantendo a mesma situação remuneratória),
ficando exonerada das anteriores funções à data da aceitação do
novo lugar.

Fernando António Figueiredo Calé Barbosa, escriturário da Conser-
vatória dos Registos Civil e Predial de Ansião — nomeado para
idêntico lugar da Conservatória do Registo Comercial e Automóveis
de Coimbra (mantendo a mesma situação remuneratória), ficando
exonerado das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Filomena Maria Canelas Raposo, escriturária superior da Conser-
vatória do Registo Civil de Queluz — nomeada para idêntico lugar
da 1.a Conservatória do Registo Predial da Amadora (mantendo
a mesma situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Graça Maria da Silva Domingos Gonçalves, escriturária do Cartório
Notarial de Ílhavo — nomeada para idêntico lugar da Conservatória
do Registo Predial de Ílhavo (mantendo a mesma situação remu-
neratória), ficando exonerada das anteriores funções à data da acei-
tação do novo lugar.

Isabel Maria Pereira Mendes Cardoso, escriturária da Conservatória
do Registo Comercial de Lisboa — nomeada para idêntico lugar
da 1.a Conservatória do Registo Predial da Amadora (mantendo
a mesma situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

João Paulo Silva Tavares, escriturário da Conservatória do Registo
de Automóveis de Lisboa — nomeado para idêntico lugar do
1.o Cartório Notarial de Leiria (mantendo a mesma situação remu-
neratória), ficando exonerado das anteriores funções à data da acei-
tação do novo lugar.

Jorge Paulo Lopes Gomes, escriturário superior da Conservatória do
Registo Civil de Sintra — nomeado para idêntico lugar da 1.a Con-
servatória do Registo Predial de Sintra (mantendo a mesma situação
remuneratória), ficando exonerado das anteriores funções à data
da aceitação do novo lugar.

Lúcia Maria da Silva Lima, escriturária da Conservatória do Registo
Civil de Vila Nova de Famalicão — nomeada para idêntico lugar
da Conservatória do Registo Civil de Braga (mantendo a mesma
situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.

Manuel João Pinto Esteves, escriturário da Conservatória dos Registos
Civil e Predial e Cartório Notarial de Santa Marta de Pena-
guião — nomeado para idêntico lugar da Conservatória do Registo
Predial de Baião (mantendo a mesma situação remuneratória),
ficando exonerado das anteriores funções à data da aceitação do
novo lugar.

Maria Antónia Ferreira de Azevedo Adelino, escriturária da Con-
servatória do Registo Predial de Mirandela — nomeada para idên-
tico lugar da Conservatória do Registo Predial de Chaves (mantendo
a mesma situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Augusta Garcia Trabulo de Sousa Castilho, escriturária da Con-
servatória do Registo Civil de Guimarães — nomeada para idêntico
lugar do 2.o Cartório Notarial de Guimarães (mantendo a mesma
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situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.

Maria da Conceição Pereira Alves da Trindade Machado, escriturária
do Cartório Notarial de Rio Maior — nomeada para idêntico lugar
do Cartório Notarial da Batalha (mantendo a mesma situação remu-
neratória), ficando exonerada das anteriores funções à data da acei-
tação do novo lugar.

Maria Elisabete de Rato Patrão de Sousa Freitas, escriturária superior
da Conservatória do Registo de Automóveis de Lisboa — nomeada
para idêntico lugar da Conservatória do Registo Comercial de Cas-
cais (mantendo a mesma situação remuneratória), ficando exone-
rada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Helena Dias André Pires Pinto Soares, escriturária da 1.a Con-
servatória do Registo Predial de Vila Franca de Xira — nomeada
para idêntico lugar da 1.a Conservatória do Registo Predial de
Almada (mantendo a mesma situação remuneratória), ficando exo-
nerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Isabel da Silva Santos e Sousa, escriturária superior da 1.a Con-
servatória do Registo Predial do Porto — nomeada para idêntico
lugar da 1.a Conservatória do Registo Predial de Vila Nova de
Gaia (mantendo a mesma situação remuneratória), ficando exo-
nerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Isabel Vidal Pereira Varagilal, escriturária da Secretaria Nota-
rial de Beja — nomeada para idêntico lugar do Cartório Notarial
de Queluz (mantendo a mesma situação remuneratória), ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria João Escala Ruano, escriturária superior da Conservatória do
Registo de Automóveis de Lisboa — nomeada para idêntico lugar
da Conservatória do Registo Comercial de Lisboa (mantendo a
mesma situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria José Lopes Duarte Amaral, escriturária da 1.a Conservatória
do Registo Predial de Loures — nomeada para idêntico lugar da
5.a Conservatória do Registo Predial de Lisboa (mantendo a mesma
situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.

Maria Madalena Soares Pereira da Fonseca, escriturária da Conser-
vatória do Registo Predial de Gondomar — nomeada para idêntico
lugar da Conservatória do Registo Predial de Matosinhos (man-
tendo a mesma situação remuneratória), ficando exonerada das
anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria do Rosário Ferreira da Silva Costa, escriturária da Conser-
vatória do Registo Predial de Barcelos — nomeada para idêntico
lugar da Conservatória dos Registos Civil e Predial de Póvoa de
Lanhoso (mantendo a mesma situação remuneratória), ficando exo-
nerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Rogério Paulo Martins Pereira, escriturário superior do 14.o Cartório
Notarial de Lisboa — nomeado para idêntico lugar do 3.o Cartório
Notarial de Lisboa (mantendo a mesma situação remuneratória),
ficando exonerado das anteriores funções à data da aceitação do
novo lugar.

Sónia Alexandra de Sousa Correia Aleixo, escriturária da 2.a Con-
servatória do Registo Predial de Setúbal — nomeada para idêntico
lugar da Conservatória do Registo Predial do Barreiro (mantendo
a mesma situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Zita Alexandra Rodrigues Santos, escriturária superior do 3.o Cartório
Notarial de Lisboa — nomeada para idêntico lugar do 5.o Cartório
Notarial de Lisboa (mantendo a mesma situação remuneratória),
ficando exonerada das anteriores funções à data da aceitação do
novo lugar.

(Não carecem de visto de Tribunal de Contas.)

17 de Novembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 25 040/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 10 de Novembro de 2000:

Teresa Maria de Almeida Adão Frescata Correia Pereira, segunda-
-ajudante do 23.o Cartório Notarial de Lisboa — nomeada primei-
ra-ajudante dos mesmos serviços (1.o escalão, índice 255), ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Novembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 25 041/2000 (2.a série). — Por despacho de 14
de Novembro de 2000 do director-geral:

Licenciada Maria José Silva Louro Paralta, conservadora da Con-
servatória do Registo Civil de Moura — prorrogada a requisição
nos serviços centrais desta Direcção-Geral, pelo período de um

ano, com efeitos a contar de 8 de Dezembro de 2000. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Novembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Rectificação n.o 2979/2000. — Por ter havido lapso na publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 271, de 23 de Novembro
de 2000, no despacho n.o 23 967/2000 (2.a série), a p. 18 972, rectifica-se
que onde se lê «Sandra Maria Fonseca Pereira» deve ler-se «Sandra
Maria Fonseca Ferreira».

23 de Novembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Declaração n.o 376/2000 (2.a série). — Por ter sido publicado
em duplicado, declara-se que se dá sem efeito o despacho
n.o 22 800/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,2.a série,
de 10 de Novembro de 2000.

21 de Novembro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Declaração n.o 377/2000 (2.a série). — Por ter sido publicado
em duplicado, declara-se que se dá sem efeito o despacho n.o 18 991/2000
(2.a série), publicado no Diário da República de 20 de Setembro de 2000.

21 de Novembro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho (extracto) n.o 25 042/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Outubro de 2000 do director-geral:

Maria Manuela Fernandes Pereira, técnica de justiça auxiliar dos Ser-
viços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de
Mafra — exonerada, a seu pedido, com efeitos desde 24 de Outubro
de 2000.

15 de Novembro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho n.o 25 043/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral da Administração da Justiça de 13 de Novembro de 2000
e por urgente conveniência de serviço:

Ana das Neves Vaz Fernandes Marques, técnica de justiça-adjunta
dos Serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de
Gondomar — autorizada a permuta para idêntico lugar dos Serviços
do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Valongo.

Maria Fernanda Martins de Moura, técnica de justiça-adjunta dos
Serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de
Valongo — autorizada a permuta para idêntico lugar dos Serviços
do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Gondomar.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Novembro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho n.o 25 044/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral da Administração da Justiça de 9 de Novembro de 2000
e por urgente conveniência de serviço:

Fernando José Soares Cardoso Piedade, escrivão auxiliar do 1.o Juízo
Cível de Lisboa — autorizada a permuta para idêntico lugar da
9.a Vara Cível do Porto.

Carlos Manuel Nunes Augusto, escrivão auxiliar da 9.a Vara Cível
do Porto — autorizada a permuta para idêntico lugar do 1.o Juízo
Cível de Lisboa.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Novembro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho n.o 25 045/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral da Administração da Justiça de 31 de Outubro de 2000
e por urgente conveniência de serviço:

Helena Marta de Almeida Carvalho, escrivã auxiliar do Tribunal da
Comarca de Arouca — autorizada a permuta para idêntico lugar
da Secretaria-Geral de Serviço Externo das Varas Cíveis, dos Juízos
Cíveis, dos Juízos de Pequena Instância Cível e dos Juízos de Família
e de Menores do Porto.
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Francisco José Ferreira Monteiro, escrivão auxiliar da Secretaria-Ge-
ral de Serviço Externo das Varas Cíveis, dos Juízos Cíveis, dos
Juízos de Pequena Instância Cível e dos Juízos de Família e de
Menores do Porto — autorizada a permuta para idêntico lugar do
Tribunal da Comarca de Arouca.

Rui Francisco Maçõas Passarinho, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Santarém — autorizada a permuta para idêntico lugar
do Tribunal de Família e de Menores de Lisboa.

Carla Isabel Batista Pereira, escrivã auxiliar do Tribunal de Família
e de Menores de Lisboa — autorizada a permuta para idêntico
lugar do Tribunal da Comarca de Santarém.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Novembro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho n.o 25 046/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral da Administração da Justiça de 10 de Novembro de 2000
e por urgente conveniência de serviço:

Sérgio Manuel Ferreira dos Santos, escrivão auxiliar da 4.a Vara Cível
de Lisboa — autorizada a permuta para o lugar de técnico de justiça
auxiliar dos Serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca
de Guimarães.

Efigénia da Conceição Dias Moutinho, técnica de justiça auxiliar dos
Serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Gui-
marães — autorizada a permuta para o lugar de escrivã auxiliar
da 4.a Vara Cível de Lisboa.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Novembro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho n.o 25 047/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral da Administração da Justiça de 6 de Novembro de 2000
e por urgente conveniência de serviço:

Maria Apolónia Perdigão Sebastião Pinto Meireles, escrivã-adjunta
do Tribunal da Comarca e do Tribunal de Família e de Menores
do Barreiro — autorizada a permuta para idêntico lugar do
10.o Juízo Cível de Lisboa.

Maria Luísa Nunes Henriques Fernandes, escrivã-adjunta do 10.o Juízo
Cível de Lisboa — autorizada a permuta para idêntico lugar do
Tribunal da Comarca e do Tribunal de Família e de Menores do
Barreiro.

(Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral da Indústria

Despacho (extracto) n.o 25 048/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Novembro de 2000 do director-geral da Indústria:

Licenciados Maria Manuela Pereira da Costa Rosa, Eudália de Fátima
das Neves Cabrita Peres, Rosa Maria de Jesus de Almeida Martinho
Martins Pimentel, Armando Manuel de Melo Arruda e Nuno
Manuel Quadros Gomes de Abreu, assessores (carreira de enge-
nheiro), de nomeação definitiva, do quadro de pessoal da
DGI — nomeados, precedendo concurso, assessores principais do
mesmo quadro (escalão 1, índice 710), considerando-se exonerados
do lugar anterior a partir da data da aceitação da nova categoria.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Novembro de 2000. — O Director dos Serviços de Gestão,
Mangeon Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 25 049/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Novembro de 2000 do director-geral da Indústria,
no uso de competência subdelegada:

Maria da Graça Biga Camões Galhardas, assistente administrativa
especialista do quadro de pessoal da Direcção-Geral da Indús-
tria — nomeada, em regime de substituição, para exercer as funções
de chefe da Secção de Pessoal da Repartição de Pessoal e Expe-
diente, enquanto durar o impedimento do titular do lugar. A pre-
sente nomeação é feita ao abrigo do disposto no artigo 23.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conjugado com o

artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Novembro de 2000. — O Director dos Serviços de Gestão,
Mangeon Fernandes.

Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais

Rectificação n.o 2980/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 16 244/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 270, de 22 de Novembro de 2000, a p. 18 909, n.o 1,
rectifica-se que onde se lê «concurso para preenchimento do cargo
de chefe de director de Serviços de Informação e Documentação»
deve ler-se «concurso para preenchimento do cargo de director dos
Serviços de Informação e Documentação».

23 de Novembro de 2000. — A Directora de Serviços Adminis-
trativos e Financeiros, Maria Adozinda Cid Sobreirinho.

Rectificação n.o 2981/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 16 243/2000 (2.a série) publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 270, de 22 de Novembro de 2000, a p. 18 908, n.o 1,
rectifica-se que onde se lê «concurso para preenchimento do cargo
de chefe de director dos Serviços de Informática» deve ler-se «con-
curso para preenchimento do cargo de director dos Serviços de
Informática».

23 de Novembro de 2000. — A Directora de Serviços Adminis-
trativos e Financeiros, Maria Adozinda Cid Sobreirinho.

Inspecção-Geral de Jogos

Aviso n.o 17 082/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o e da alínea a) do n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho do ins-
pector-geral de Jogos de 21 de Novembro de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso externo de ingresso para recruta-
mento e selecção de estagiários com vista ao preenchimento de três
vagas de inspector de jogos de 2.a classe da carreira técnica superior
de inspecção do quadro de pessoal da Inspecção-Geral de Jogos, anexo
ao Decreto-Lei n.o 184/88, de 25 de Maio, com as alterações intro-
duzidas pela Portaria n.o 1290/95, de 31 de Outubro.

2 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao con-
curso — podem candidatar-se todos os indivíduos que reúnam, até
ao termo do prazo para a apresentação das candidaturas, os requisitos
gerais enunciados no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, vinculados ou não à função pública, habilitados com licen-
ciatura em Engenharia de Sistemas e Informática ou em Engenharia
Electrónica e Computadores.

3 — Local de trabalho — as funções serão exercidas na sede dos
serviços e em qualquer localidade do país onde a Inspecção-Geral
de Jogos disponha de equipas de inspecção ou noutros centros de
trabalho, de pesquisa ou de investigação.

4 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento de três
lugares vagos da categoria de inspector de jogos de 2.a classe do
grupo de pessoal técnico superior de inspecção do quadro de pessoal
da Inspecção-Geral de Jogos a descontar na quota de descongelamento
excepcional autorizado pelo despacho conjunto do Primeiro-Ministro
e do Ministro da Economia n.o 12/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 51, de 7 de Janeiro de 2000, esgotando-se com
o preenchimento das mesmas.

5 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública
sobre a existência de pessoal na situação de disponibilidade ou inac-
tividade, em cumprimento do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro.

6 — Remuneração e condições de trabalho — o vencimento mensal
é o correspondente ao valor do índice 310 do regime geral, acrescido
da gratificação prevista no artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 184/88, de
25 de Maio, e as condições de trabalho são as genericamente vigentes
para os funcionários e agentes da Administração Pública com as espe-
cificidades do artigo 29.o do mesmo diploma legal.

7 — Conteúdo funcional — o pessoal que vier a ser provido nos
lugares postos a concurso desempenhará, para além das referidas nas
normas de competência expressas nas diversas alíneas do n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 184/88, de 25 de Maio, e das inerentes
à formação académica de base, as funções de fiscalização, inspecção,
inquirição, exames ou outras averiguações referentes ao funciona-
mento das salas de jogo, à movimentação dos fundos e valores afec-
tados ao seu funcionamento, à escrita, à gestão e à situação económica
e financeira ou fiscal das entidades que exploram o jogo, velando
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ainda pela correcta execução dos contratos de concessão das zonas
de jogo, informando superiormente acerca do cumprimento pelas con-
cessionárias das suas obrigações, sugerindo as providências que devem
ser adoptadas. Instauração de processos respeitantes a infracções
cometidas pelas concessionárias e seus agentes.

8 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciado Armando Silva de Jesus, assessor
principal.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado José António Machado de Almeida, inspec-
tor principal de jogos, que substituirá o presidente nas
suas faltas e impedimentos.

2.o Licenciado José Farinha Esteves, inspector principal de
jogos.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Jorge Manuel de Sousa Rodrigues, inspec-
tor-coordenador de jogos.

2.o Licenciado José Eduardo Pronto Pereira de Deus, ins-
pector principal de jogos.

8.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

9 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos, que reveste carácter eliminatório,
considerando-se não aprovados os candidatos que nela obti-
verem classificação inferior a 9,5 valores na escala de 0 a
20;

b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Prova de conhecimentos — a prova de conhecimentos gerais
e específicos será escrita, comportará uma única fase, terá a duração
máxima de duas horas e basear-se-á nos programas de provas apro-
vados, respectivamente, pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de
14 de Julho, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 162, da
mesma data e despacho conjunto n.o 636/99, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 181, de 5 de Agosto de 1999, conforme enun-
ciado publicado no anexo I ao presente aviso, do qual faz parte
integrante.

9.2 — A bibliografia e a legislação necessárias à realização das pro-
vas são as constantes do anexo II ao presente aviso.

9.3 — Na realização da prova de conhecimentos é permitida a uti-
lização de elementos de consulta.

9.4 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Níveis de motivação e interesse;
b) Sentido crítico e de responsabilidade;
c) Capacidade de expressão e fluência verbal.

9.5 — A classificação final será calculada de harmonia com o
artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e expressa
numa escala de 0 a 20 valores, de conformidade com a seguinte
fórmula:

CF=PC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

10 — As candidaturas serão formalizadas mediante a apresentação
de requerimento dirigido ao Inspector-Geral de Jogos e a enviar para
a sede dos serviços, sediada na Rua de D. Luís I, 5, 2.o, 1200-149
Lisboa, registado e com aviso de recepção ou entregue pessoalmente
na mesma morada durante o horário normal de funcionamento.

10.1 — O requerimento deve ser obrigatoriamente acompanhado
de certificado de habilitações literárias, autêntico ou autenticado, o
qual, de um modo explícito, comprove a titularidade da licenciatura
exigida no n.o 2 do presente aviso.

10.2 — É dispensada a apresentação dos documentos comprovativos
dos requisitos gerais enunciados no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, bastando a declaração dos candidatos,
sob compromisso de honra, no próprio requerimento de candidatura.

11 — A relação dos candidatos admitidos e dos excluídos, bem como
a lista de classificação final, obedecerão ao disposto nos artigos 34.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

13 — Regime de estágio — o estágio, de carácter probatório, terá
a duração de um ano e decorre nos locais de trabalho referidos no
n.o 3 do presente aviso, rege-se pelas normas constantes do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, e será efectuado de acordo
com o regulamento aplicável, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 166, de 21 de Julho de 1992.

13.1 — O júri de estágio será designado por despacho do inspec-
tor-geral de Jogos.

14 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 184/88, de 25 de Maio,
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação
complementar.

21 de Novembro de 2000. — O Inspector-Geral, José Ramos
Alexandre.

ANEXO I

Enunciado do programa das provas de conhecimentos gerais
e específicos do concurso externo de ingresso para provi-
mento de três lugares de inspector de jogos de 2.a classe
da carreira técnica superior de inspecção do quadro de pes-
soal da Inspecção-Geral de Jogos.

I — A prova escrita de conhecimentos gerais incidirá sobre as
seguintes matérias, constantes do anexo I ao despacho n.o 13 381/99
(2.a série), de 14 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999:

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.
II — A prova escrita de conhecimentos específicos incidirá sobre

as seguintes matérias, conforme programa de provas aprovado pelo
despacho n.o 636/99, de 8 de Julho, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 181, de 5 de Agosto de 1999:

1 — Regime legal da exploração e prática dos jogos de fortuna
ou azar;

2 — Contratos de concessão. Poderes da entidade concedente;
3 — Modalidades afins dos jogos de fortuna ou azar;
4 — Máquinas de diversão;
5 — Ilícito de mera ordenação social;
6 — Classificação, cadastro e inventário de bens.

ANEXO II

Bibliografia

Alfaia, João, Conceitos Fundamentais do Regime Jurídico do Fun-
cionalismo Público, vols. I e II, Livraria Almedina.

Caetano, Marcelo, Manual de Direito Administrativo, vols. I e II,
Livraria Almedina, Coimbra.

Caetano, Marcelo, Princípios Fundamentais de Direito Administra-
tivo, Companhia Editora Forense, Rio de Janeiro.

Nota. — A bibliografia recomendada encontra-se disponível, para
consulta, na sala de reuniões da Inspecção-Geral de Jogos.

Legislação

Decreto-Lei n.o 184/88, de 25 de Maio.
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho (artigo 5.o).
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-

plementar.
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 422/89, de 2 de Dezembro, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 10/95, de 19 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 314/95, de 24 de Novembro, que aprova o Regu-

lamento da Exploração do Jogo do Bingo (REJB).
Decreto-Lei n.o 316/95, de 28 de Novembro (artigos 16.o a 26.o

e 46.o e 47.o).
Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 356/89, de 17 de Outubro, e pelo Decre-
to-Lei n.o 244/95, de 14 de Setembro.
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Portaria n.o 1441/95, de 29 de Novembro.
Portaria n.o 378/94, de 16 de Junho.
Resolução do Conselho de Ministros n.o 150/95, de 12 de Outubro,

publicada no Diário da República, 1.a série, n.o 272, de 24 de Novembro
de 1995.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 17/96, de 8 de Fevereiro,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 48, de 26 de Fevereiro
de 1996.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 179/96, de 12 de Setembro,
publicada no Diário da República, 1.a série.B, n.o 253, de 31 de Outubro
de 1996.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 107/99, de 2 de Setembro,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 224, de 24 de Setem-
bro de 1999.

Despacho Normativo n.o 80/85, de 5 de Agosto, publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 194, de 24 de Agosto de 1985.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 25 050/2000 (2.a série). — 1 — É aprovado, nos
termos do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 280/89, de 23 de Agosto,
o quadro de pessoal do Instituto Nacional de Estatística:

Quadro de pessoal do Instituto Nacional de Estatística:

Grupo I — Pessoal técnico superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . 345
Grupo II — Pessoal técnico profissional . . . . . . . . . . . . . . 450
Grupo III — Pessoal de apoio geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 820

2 — É revogado o despacho n.o 8748/97, de 15 de Setembro, do
Ministro do Equipamento, do Planeamento e da Administração do
Território.

15 de Novembro de 2000. — A Ministra do Planeamento, Elisa
Maria da Costa Guimarães Ferreira.

Comissão de Coordenação da Região do Alentejo

Aviso n.o 17 083/2000 (2.a série). — Por despacho de 13 de
Novembro de 2000 da Ministra do Planeamento:

Florival António Grazina Ramalhinho, assessor principal do quadro
de pessoal da Comissão de Coordenação da Região do Alen-
tejo — nomeado, em comissão de serviço, precedendo concurso,
no cargo de administrador da CCR Alentejo. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2000. — O Administrador, Florival Rama-
lhinho.

Aviso n.o 17 084/2000 (2.a série). — Por despacho de 31 de Outu-
bro de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da Região
do Alentejo:

Ana Maria da Luz Ferreira Tatá, contratada a termo certo na Comis-
são de Coordenação da Região do Alentejo como assistente admi-
nistrativa, no âmbito do Programa RIME — autorizada a rescindir
o referido contrato de trabalho, com efeitos a 1 de Novembro de
2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2000. — O Administrador, Florival Rama-
lhinho.

Comissão de Coordenação da Região do Algarve

Aviso n.o 17 085/2000 (2.a série). — Por despachos da Ministra
do Planeamento de 23 de Outubro de 2000:

Fernando Martins dos Santos, assessor principal do quadro de pessoal
da Comissão de Coordenação da Região do Algarve, a exercer
o cargo de chefe da Divisão do Planeamento Regional — nomeado,
em regime de substituição, director regional do Planeamento e
Desenvolvimento do mesmo quadro de pessoal, com efeitos a partir
de 1 de Novembro de 2000 e enquanto durar o impedimento do
titular do referido cargo, suspendendo as funções de chefe da Divi-
são do Planeamento Regional.

Ana Rosa Pires da Costa Cardoso, técnica superior principal do quadro
de pessoal da Comissão de Coordenação da Região do Algarve,

a exercer o cargo de chefe de projecto com a remuneração equi-
valente a chefe de divisão, da EAT do Algarve de Unidade de
Gestão Regional do PPDR — nomeada, em regime de substituição,
chefe da Divisão de Avaliação e Acompanhamento da Direcção
Regional do Planeamento e Desenvolvimento do mesmo quadro
de pessoal, com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2000 e
enquanto durar o impedimento do titular do referido cargo.

21 de Novembro de 2000. — O Presidente, João Guerreiro.

Comissão de Coordenação da Região do Norte

Aviso n.o 17 086/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Novembro de 2000 da Ministra do Planeamento:

Armando Luís Castro Leite de Almeida, desenhador especialista do
quadro privativo da Comissão de Coordenação da Região do
Norte/gabinetes de apoio técnico — autorizada a prorrogação da
licença sem vencimento, pelo período de um ano, com efeitos a
partir de 1 de Outubro de 2000.

24 de Novembro de 2000. — A Administradora, Teresa do Rosário.

Despacho n.o 25 051/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 27.o e 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e dos artigos 35.o
e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, delego na
vice-presidente desta Comissão de Coordenação Regional, Dr.a Teresa
Cristina Leite de Azevedo, a competência para a prática dos seguintes
actos:

1 — Elaborar e executar o plano de gestão previsional de pessoal,
bem como o correspondente plano de formação, e afectar o pessoal
aos diversos departamentos dos serviços e organismos em função dos
objectivos e prioridades fixados nos respectivos planos de actividade;

2 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial e a prestação
de horas extraordinárias, bem como adoptar os horários de trabalho
mais adequados ao funcionamento do serviço, observados os con-
dicionalismos legais;

3 — Autorizar os funcionários e agentes a tomarem posse em local
diferente daquele em que forem colocados, prorrogar o respectivo
prazo, solicitar que aquela seja conferida pela autoridade adminis-
trativa ou por agente diplomático ou consular e conceder aos fun-
cionários e agentes dos serviços externos o direito ao vencimento
a partir da data da posse, independentemente da entrada em exercício
das novas funções;

4 — Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por período
superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento por
um ano por motivo de interesse público e da licença sem vencimento
de longa duração, bem como autorizar o regresso à actividade;

5 — Autorizar o gozo e acumulação de férias e aprovar o respectivo
plano anual;

6 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação
que dê lugar à reversão do vencimento de exercício e o respectivo
processamento;

7 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

8 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação
ou outras iniciativas semelhantes que decorram em território nacional;

9 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcionários
e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva, e, em geral,
todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da função
pública, incluindo os referentes a acidentes em serviço;

10 — Praticar os actos constantes dos n.os 41 a 45 do mapa anexo II
à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, rectificado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 195, de 21 de Agosto de 1999, quando respeitantes
a funcionários de categoria igual ou superior a chefe de divisão;

11 — Gerir o orçamento e propor as alterações orçamentais julgadas
adequadas, tendo em vista os objectivos a atingir;

12 — Autorizar, dentro dos limites estabelecidos pelo respectivo
orçamento anual, transferências de verbas subordinadas à mesma clas-
sificação orgânica e a antecipação, até dois duodécimos por rubrica,
com limites anualmente fixados pelo Ministério das Finanças, não
podendo em caso algum essas autorizações servir de fundamento a
pedido de reforço do respectivo orçamento;

13 — Autorizar a constituição de fundos permanentes das dotações
do respectivo orçamento, com excepção das rubricas referentes a pes-
soal, até ao limite de um duodécimo;

14 — Celebrar contratos de seguro e de arrendamento nos termos
legais e autorizar a respectiva actualização sempre que resulte de
imposição legal;

15 — Autorizar a prestação de serviço e a venda de produtos pró-
prios, fixando os respectivos preços;
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16 — Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspondentes abo-
nos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

17 — Autorizar despesas com obras, com ou sem concurso ou con-
trato escrito até aos limites fixados na lei;

18 — Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços até ao
montante de 10 000 000$;

19 — Autorizar despesas de natureza idêntica às referidas na alínea
anterior, sem concurso ou com dispensa de contrato escrito, até ao
montante de 5 000 000$;

20 — Autorizar as despesas resultantes de indemnizações a terceiros
ou da recuperação de bens afectos ao serviço, danificados por acidentes
com intervenção de terceiros;

21 — Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços,
bem como as de carácter excepcional dentro dos limites fixados na lei;

22 — Qualificar como acidentes em serviço os sofridos por fun-
cionários e agentes e autorizar o processamento das respectivas des-
pesas até ao montante de 80 000$;

23 — Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas, quando esta seja da competência do membro do Governo;

24 — Autorizar o processamento de despesa cujas facturas, por
motivo justificado, deêm entrada nos serviços para além do prazo
regulamentar;

25 — Superintender na utilização racional das instalações afectas
ao respectivo serviço, bem como na sua manutenção e conservação;

26 — Velar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho;

27 — Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção
e conservação dos equipamentos afectos ao respectivo serviço;

28 — Elaborar e executar planos anuais e plurianuais de reequi-
pamento em função das necessidades previstas e da evolução tec-
nológica, bem como autorizar as aquisições resultantes da sua
execução;

29 — Relevar a falta de cumprimento dos prazos a que se refere
a parte final do corpo do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 18 381, de
24 de Maio de 1930;

30 — Autorizar a prorrogação dos prazos a que se referem o n.o 1
do artigo 45.o e o n.o 2 do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

31 — Autorizar a cedência a outros organismos do Ministério de
bens à responsabilidade da Comissão de Coordenação da Região do
Norte;

32 — Autorizar a aquisição de passes necessários às deslocações
do pessoal em serviço;

33 — Autorizar deslocações em território nacional em transporte
público, incluindo as correspondentes despesas de deslocação e ajudas
de custo, e para autorizar a condução de viaturas oficiais pelos fun-
cionários e agentes, nos termos do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 490/99, de 17 de Novembro.

Nos termos do artigo 30.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego
na vice-presidente desta Comissão de Coordenação Regional,
Dr.a Teresa Cristina Costa Leite de Azevedo, a competência para
a assinatura da correspondência ou expediente necessários à prática
dos actos compreendidos nos n.os 10, 11, 21 e 37, do mapa anexo
à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

A presente delegação produz efeitos a partir de 23 de Outubro.

9 de Novembro de 2000. — O Presidente, Luís Braga da Cruz.

Despacho n.o 25 052/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 27.o e 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e dos artigos 35.o
e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, delego no
director regional do Planeamento e Desenvolvimento, engenheiro
Júlio Pedro Garcez dos Santos Pereira, no director regional da Admi-
nistração Autárquica, Dr. Carlos Afonso Pinheiro de Morais Gaio,
na directora do Núcleo Regional de Coordenação dos Gabinetes de
Apoio Técnico, engenheira Joaquina Emília Gonçalves da Cunha
Miranda, a competência para aprovar os planos anuais de férias dos
funcionários que se encontram afectos às direcções regionais e aos
gabinetes de apoio técnico, respectivamente.

10 de Novembro de 2000. — O Presidente, Luís Braga da Cruz.

Departamento de Prospectiva e Planeamento

Despacho n.o 25 053/2000 (2.a série). — Por despacho de 28
de Abril de 2000 da Ministra do Planeamento:

Maria da Graça Fernandes Tavares de Matos, assessora principal
do quadro deste Departamento — termo do regime de substituição,
a seu pedido, do cargo de director dos Serviços do Investimento

do Sector Público Administrativo a partir de 27 de Abril de 2000.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

21 de Novembro de 2000. — A Directora-Geral, Alda de Caetano
Carvalho.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado da Agricultura

Despacho n.o 25 054/2000 (2.a série). — Nos termos e para os
efeitos do disposto no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 180/95,
de 26 de Julho, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 110/96, de 2 de Agosto, e pelo Decreto-Lei n.o 240/99, de 25
de Junho, reconheço como de protecção integrada na cultura da vinha
a seguinte organização de agricultores, que prevê nos seus estatu-
tos/pacto social a prática da protecção e ou produção integradas das
culturas, preenche os requisitos constantes das alíneas do referido
artigo 6.o, n.o 2, e que, para tanto, apresentou ao director-geral de
Protecção das Culturas requerimento acompanhado dos documentos
exigíveis no n.o 1 do artigo 7.o da Portaria n.o 65/97, de 28 de Janeiro,
e nos n.os 2.o e 3.o da Portaria n.o 432/96, de 2 de Setembro, na
redacção dada pela Portaria n.o 946/99, de 27 de Outubro:

Cooperativa Agrícola Beira Serra, C. R. L. — cooperativa com
sede na povoação e freguesia de Vila Franca das Naves, con-
celho de Trancoso, distrito da Guarda, e com o número de
identificação de pessoa colectiva 500075123.

9 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado da Agricul-
tura, Luís Medeiros Vieira.

Despacho n.o 25 055/2000 (2.a série). — Nos termos e para os
efeitos do disposto no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 180/95,
de 26 de Julho, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 110/96, de 2 de Agosto, e pelo Decreto-Lei n.o 240/99, de 25
de Junho, reconheço como de protecção integrada na cultura de pru-
nóideas e produção integrada na cultura de pomóideas a seguinte
organização de agricultores, que prevê nos seus estatutos/pacto social
a prática da protecção e ou produção integradas das culturas, preenche
os requisitos constantes das alíneas do referido artigo 6.o, n.o 2, e
que, para tanto, apresentou ao director-geral de Protecção das Cul-
turas requerimento acompanhado dos documentos exigíveis no n.o 1
do artigo 7.o da Portaria n.o 65/97, de 28 de Janeiro, e nos n.os 2.o
e 3.o da Portaria n.o 432/96, de 2 de Setembro, na redacção dada
pela Portaria n.o 946/99, de 27 de Outubro:

Ribatejo Norte Frutas, Associação de Horto-Fruticultores do
Ribatejo Norte — associação, com sede na Rua de São Miguel,
1, freguesia de Ferreira do Zêzere, concelho de Ferreira do
Zêzere, distrito de Santarém, e com o número de identificação
de pessoa colectiva 504316834.

9 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado da Agricul-
tura, Luís Medeiros Vieira.

Despacho n.o 25 056/2000 (2.a série). — Nos termos e para os
efeitos do disposto no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 180/95,
de 26 de Julho, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 110/96, de 2 de Agosto, e pelo Decreto-Lei n.o 240/99, de 25
de Junho, reconheço como de protecção integrada na cultura da oli-
veira a seguinte organização de agricultores, que prevê nos seus esta-
tutos/pacto social a prática da protecção e ou produção integradas
das culturas, preenche os requisitos constantes das alíneas do referido
artigo 6.o, n.o 2, e que, para tanto, apresentou ao director-geral de
Protecção das Culturas requerimento acompanhado dos documentos
exigíveis no n.o 1 do artigo 7.o da Portaria n.o 65/97, de 28 de Janeiro,
e nos artigos 2.o e 3.o da Portaria n.o 432/96, de 2 de Setembro,
na redacção dada pela Portaria n.o 946/99, de 27 de Outubro:

Associação de Agricultores da Ribeira Teja e Vale do Côa —
associação, com sede na freguesia de Meda, freguesia de Meda,
concelho de Meda, distrito da Guarda, e com o número de
identificação de pessoa colectiva P504616293.

9 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado da Agricul-
tura, Luís Medeiros Vieira.
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Despacho n.o 25 057/2000 (2.a série). — Nos termos e para os
efeitos do disposto no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 180/95,
de 26 de Julho, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 110/96, de 2 de Agosto, e pelo Decreto-Lei n.o 240/99, de 25
de Junho, reconheço como de protecção integrada na cultura da vinha
a seguinte organização de agricultores, que prevê nos seus estatu-
tos/pacto social a prática da protecção e ou produção integradas das
culturas, preenche os requisitos constantes das alíneas do referido
artigo 6.o, n.o 2, e que, para tanto, apresentou ao director-geral de
Protecção das Culturas requerimento acompanhado dos documentos
exigíveis no n.o 1 do artigo 7.o da Portaria n.o 65/97, de 28 de Janeiro,
e nos artigos 2.o e 3.o da Portaria n.o 432/96, de 2 de Setembro,
na redacção dada pela Portaria n.o 946/99, de 27 de Outubro:

Adega Cooperativa Vale do Douro de Tabuaço, C. R. L. — coo-
perativa, com sede na freguesia de Tabuaço, concelho de
Tabuaço, distrito de Viseu, e com o número de identificação
de pessoa colectiva 502501502.

9 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado da Agricul-
tura, Luís Medeiros Vieira.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Despacho n.o 25 058/2000 (2.a série). — Por despacho de 23
de Novembro de 2000 do director regional de Agricultura da Beira
Litoral:

Maria Isabel Ferreira Magalhães Martins, Aida Lurdes Bicho Lopes
Cardoso, José Carlos da Silva Ribeiro, Belarmino Fajardo Saltão,
Sebastião Carlos Nunes Alves, Ana Bela Marques Ribeiro Soares
de Figueiredo e César Fernando Régio de Almeida, técnicos supe-
riores principais da carreira de engenheiro do quadro de pessoal
da Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral — nomeados
definitivamente, mediante concurso, assessores da mesma carreira
e quadro, considerando-se exonerados das categorias anteriores a
partir da data da aceitação da nomeação. (Isentos de fiscalização
do Tribunal de Contas.)

23 de Novembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Director
de Serviços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

Rectificação n.o 2982/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 23 131/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 263, de 14 de Novembro de 2000, rectifica-se que onde
se lê «Aldina de Oliveira Santos, técnica superior de 2.a classe da
carreira de técnico superior do quadro de pessoal do Instituto da
Vinha e do Vinho» deve ler-se «técnica superior de 1.a classe da
carreira de técnico superior do quadro de pessoal do Instituto da
Vinha e do Vinho».

17 de Novembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Director
de Serviços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Aviso n.o 17 087/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 7
de Novembro de 2000 do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data de publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso para o cargo de chefe da Divisão de Organização
e Informática do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agri-
cultura de Entre Douro e Minho, constante do mapa I anexo à Portaria
n.o 537/99, de 23 de Julho.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado
em um ano a contar da data da publicitação da lista de classificação
final.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 442/91, de 15 de Novembro,
6/96, de 31 de Janeiro, e 353-A/89, de 16 de Outubro, e Decreto
Regulamentar n.o 14/97, de 6 de Maio.

5 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Organização e Infor-

mática, cujas funções são as descritas nas alíneas a) a i) do artigo 8.o
do Decreto Regulamentar n.o 14/97, de 6 de Maio.

6 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se os fun-
cionários que até ao termo do prazo fixado para apresentação de
candidaturas satisfaçam as condições previstas no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e os requisitos gerais de admissão a concurso
e provimento em funções públicas referidos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, considera-se a licenciatura adequada à área de actua-
ção do cargo a concurso prevista no artigo 8.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 14/97, de 6 de Maio.

São condições preferenciais possuir licenciatura nas áreas de Infor-
mática, Economia ou Gestão e ter exercido funções de dirigente na
Administração Pública e o exercício de funções no âmbito de com-
petências correspondentes ao cargo para o qual o concurso é aberto.

7 — Vencimento, condições e local de trabalho — o vencimento
é o fixado nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e demais legislação complementar, sendo as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para a função pública.

A sede desta Divisão situa-se em Braga.
8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, residência, código postal e telefone);

b) Cargo a que se candidata e identificação do concurso mediante
referência ao número do aviso de abertura e Diário da Repú-
blica onde o mesmo se encontra publicado;

c) Habilitações literárias;
d) Indicação da categoria e carreira que o candidato detém,

serviço a que pertence e natureza do vínculo;
e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão a concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou por constituírem motivo de preferência legal.

8.2 — A falta no requerimento da declaração referida na alínea e)
do número anterior determina a exclusão do candidato, nos termos
do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8.3 — O requerimento de admissão será acompanhado da docu-
mentação seguinte:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual deverão constar obrigatoriamente as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional e a formação profissional,
com indicação em todas as situações do tempo de duração
e entidades onde se realizaram;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos da formação profissional;
e) Declaração passada pelo serviço ou organismo a que o can-

didato se encontra vinculado, devidamente autenticada com
o selo branco, da qual constem, de maneira inequívoca, a
existência e natureza do vínculo à função pública e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública.

8.4 — O disposto anteriormente não impede que seja exigida a
quaisquer candidatos, em caso de dúvida sobre a respectiva situação,
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — Os candidatos pertencentes a este organismo ficam dispen-
sados de apresentar os documentos a que se referem as alíneas c)
e e) do n.o 8.3 deste aviso, relativamente a elementos que já existam
nos seus processos individuais, devendo tal facto ser expressamente
declarado no requerimento.

8.6 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8.7 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho, sita na
Rua do Dr. Francisco Duarte, 365, 1.o, 4710-379 Braga, ou remetidos
pelo correio, registado e com aviso de recepção, expedidos até ao
termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas.

9 — Os candidatos que devam ser excluídos serão notificados, no
âmbito do exercício do direito de participação dos interessados, nos
termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Publicitação das listas:
10.1 — A lista de candidatos admitidos e a lista de classificação

final serão publicitadas por afixação na sede da Direcção Regional
de Agricultura de Entre Douro e Minho, sita na Rua do Dr. Francisco
Duarte, 365, 1.o, em Braga.
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10.2 — No que se refere à lista de classificação final, para os inte-
ressados externos a esta Direcção Regional, será remetida cópia atra-
vés de ofício registado.

11 — Métodos de selecção — são utilizados cumulativamente os
seguintes métodos de selecção, sem carácter eliminatório:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

11.1 — Na avaliação curricular o júri aprecia os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

11.3 — O júri convoca os candidatos admitidos para a realização
da entrevista profissional de selecção através de ofício registado.

12 — Sistema de classificação:
12.1 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção

são classificados na escala de 0 a 20 valores.
12.2 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores

e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao da
avaliação curricular.

12.3 — Consideram-se não aprovados os candidatos que obtenham
classificação final inferior a 9,5 valores.

12.4 — Em caso de igualdade de classificação os critérios de desem-
pate são os previstos nos n.os 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

14 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho de 7 de Novembro de 2000 do Ministro da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, após a realização do sorteio
previsto no artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, constante
da acta n.o 391/2000, de 13 de Julho, da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, e tem
a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro José Manuel Peixoto da Eira, subdi-
rector regional de Agricultura de Entre Douro e Minho.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro José Alberto Ferreira do Lago Cruz, director
de Serviços de Administração da Direcção Regional de
Agricultura de Entre Douro e Minho.

2.o Dr.a Maria Helena Cardoso Ary Portocarrero de Almada
Lemos Mendonça, directora de Serviços de Adminis-
tração da Direcção Regional de Agricultura de Trás-
-os-Montes.

Vogais suplentes:

1.o Dr. José António Marques dos Santos, director de Ser-
viços de Administração da Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Interior.

2.o Dr.a Maria Odete dos Santos Mealha, chefe da Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos do Ins-
tituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente.

14.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Novembro de 2000. — Pelo Director Regional, a Subdirectora
Regional, Maria Ângela Vasconcelos.

Aviso n.o 17 088/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 7
de Novembro de 2000 do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data de publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso para o cargo de chefe da Divisão de Formação e
Gestão de Recursos Humanos do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho, constante do mapa I
anexo à Portaria n.o 537/99, de 23 de Julho.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado
em um ano a contar da data da publicitação da lista de classificação
final.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 442/91, de 15 de Novembro,
6/96, de 31 de Janeiro, e 353-A/89, de 16 de Outubro, e Decreto
Regulamentar n.o 14/97, de 6 de Maio.

5 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Formação e Gestão
de Recursos Humanos, cujas funções são as descritas nas alíneas a)
a m) do artigo 6.o do Decreto Regulamentar n.o 14/97, de 6 de Maio.

6 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se os fun-
cionários que até ao termo do prazo fixado para apresentação de
candidaturas satisfaçam as condições previstas no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e os requisitos gerais de admissão a concurso
e provimento em funções públicas referidos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, considera-se licenciatura adequada a licenciatura
nas áreas de Direito, Ciências Sociais, Economia, Gestão, Adminis-
tração ou Humanidades.

São condições preferenciais possuir licenciatura em Direito, Gestão
de Recursos Humanos, Gestão e Administração Pública ou Sociologia
e ter exercido funções de dirigente na Administração Pública e o
exercício de funções no âmbito de competências correspondentes ao
cargo para o qual o concurso é aberto.

7 — Vencimento, condições e local de trabalho — o vencimento
é o fixado nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e demais legislação complementar, sendo as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para a função pública.

A sede desta Divisão situa-se em Braga.
8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, residência, código postal e telefone);

b) Cargo a que se candidata e identificação do concurso mediante
referência ao número do aviso de abertura e Diário da Repú-
blica onde o mesmo se encontra publicado;

c) Habilitações literárias;
d) Indicação da categoria e carreira que o candidato detém,

serviço a que pertence e natureza do vínculo;
e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão a concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou por constituírem motivo de preferência legal.

8.2 — A falta no requerimento da declaração referida na alínea e)
do número anterior determina a exclusão do candidato, nos termos
do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8.3 — O requerimento de admissão será acompanhado da docu-
mentação seguinte:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual deverão constar obrigatoriamente as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional e a formação profissional,
com indicação em todas as situações do tempo de duração
e entidades onde se realizaram;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos da formação profissional;
e) Declaração passada pelo serviço ou organismo a que o can-

didato se encontra vinculado, devidamente autenticada com
o selo branco, da qual constem, de maneira inequívoca, a
existência e natureza do vínculo à função pública e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública.

8.4 — O disposto anteriormente não impede que seja exigida a
quaisquer candidatos, em caso de dúvida sobre a respectiva situação,
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — Os candidatos pertencentes a este organismo ficam dispen-
sados de apresentar os documentos a que se referem as alíneas c)
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e e) do n.o 8.3 deste aviso, relativamente a elementos que já existam
nos seus processos individuais, devendo tal facto ser expressamente
declarado no requerimento.

8.6 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8.7 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho, sita na
Rua do Dr. Francisco Duarte, 365, 1.o, 4710-379 Braga, ou remetidos
pelo correio, registado e com aviso de recepção, expedidos até ao
termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas.

9 — Os candidatos que devam ser excluídos serão notificados, no
âmbito do exercício do direito de participação dos interessados, nos
termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Publicitação das listas:
10.1 — A lista de candidatos admitidos e a lista de classificação

final serão publicitadas por afixação na sede da Direcção Regional
de Agricultura de Entre Douro e Minho, sita na Rua do Dr. Francisco
Duarte, 365, 1.o, em Braga.

10.2 — No que se refere à lista de classificação final, para os inte-
ressados externos a esta Direcção Regional, será remetida cópia atra-
vés de ofício registado.

11 — Métodos de selecção — são utilizados cumulativamente os
seguintes métodos de selecção, sem carácter eliminatório:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

11.1 — Na avaliação curricular o júri aprecia os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

11.3 — O júri convoca os candidatos admitidos para a realização
da entrevista profissional de selecção através de ofício registado.

12 — Sistema de classificação:
12.1 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção

são classificados na escala de 0 a 20 valores.
12.2 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores

e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao da
avaliação curricular.

12.3 — Consideram-se não aprovados os candidatos que obtenham
classificação final inferior a 9,5 valores.

12.4 — Em caso de igualdade de classificação os critérios de desem-
pate são os previstos nos n.os 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

14 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho de 7 de Novembro de 2000 do Ministro da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, após a realização do sorteio
previsto no artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, constante
da acta n.o 391/2000, de 13 de Julho, da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, e tem
a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro José Manuel Peixoto da Eira, subdi-
rector regional de Agricultura de Entre Douro e Minho.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro José Alberto Ferreira do Lago Cruz, director
de Serviços de Administração da Direcção Regional de
Agricultura de Entre Douro e Minho.

2.o Dr.a Maria Helena Cardoso Ary Portocarrero de Almada
Lemos Mendonça, directora de Serviços de Adminis-
tração da Direcção Regional de Agricultura de Trás-
-os-Montes.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Odete dos Santos Mealha, chefe da Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos do Ins-
tituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente.

2.o Engenheiro Bernardino Coelho Paquete, director de Ser-
viços de Administração da Direcção Regional de Agri-
cultura do Algarve.

14.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Novembro de 2000. — Pelo Director Regional, a Subdirectora
Regional, Maria Ângela Vasconcelos.

Aviso n.o 17 089/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 7
de Novembro de 2000 do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data de publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso para o cargo de chefe da Divisão de Documentação,
Informação e Relações Públicas do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho, constante do mapa I
anexo à Portaria n.o 537/99, de 23 de Julho.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado
em um ano a contar da data da publicitação da lista de classificação
final.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 442/91, de 15 de Novembro,
6/96, de 31 de Janeiro, e 353-A/89, de 16 de Outubro, e Decreto
Regulamentar n.o 14/97, de 6 de Maio.

5 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Documentação, Infor-
mação e Relações Públicas, cujas funções são as descritas nas alíneas a)
a i) do artigo 9.o do Decreto Regulamentar n.o 14/97, de 6 de Maio.

6 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se os fun-
cionários que até ao termo do prazo fixado para apresentação de
candidaturas satisfaçam as condições previstas no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e os requisitos gerais de admissão a concurso
e provimento em funções públicas referidos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, considera-se a licenciatura adequada à área de actua-
ção do cargo a concurso prevista no artigo 9.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 14/97, de 6 de Maio.

São condições preferenciais possuir licenciatura em Relações Públi-
cas, Ciências da Comunicação, Ciências Agrárias ou Sociologia e ter
exercido funções de dirigente na Administração Pública e o exercício
de funções no âmbito de competências correspondentes ao cargo para
o qual o concurso é aberto.

7 — Vencimento, condições e local de trabalho — o vencimento
é o fixado nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e demais legislação complementar, sendo as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para a função pública.

A sede desta Divisão situa-se em Braga.
8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, residência, código postal e telefone);

b) Cargo a que se candidata e identificação do concurso mediante
referência ao número do aviso de abertura e Diário da Repú-
blica onde o mesmo se encontra publicado;

c) Habilitações literárias;
d) Indicação da categoria e carreira que o candidato detém,

serviço a que pertence e natureza do vínculo;
e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão a concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou por constituírem motivo de preferência legal.

8.2 — A falta no requerimento da declaração referida na alínea e)
do número anterior determina a exclusão do candidato, nos termos
do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8.3 — O requerimento de admissão será acompanhado da docu-
mentação seguinte:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual deverão constar obrigatoriamente as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional e a formação profissional,
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com indicação em todas as situações do tempo de duração
e entidades onde se realizaram;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos da formação profissional;
e) Declaração passada pelo serviço ou organismo a que o can-

didato se encontra vinculado, devidamente autenticada com
o selo branco, da qual constem, de maneira inequívoca, a
existência e natureza do vínculo à função pública e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública.

8.4 — O disposto anteriormente não impede que seja exigida a
quaisquer candidatos, em caso de dúvida sobre a respectiva situação,
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — Os candidatos pertencentes a este organismo ficam dispen-
sados de apresentar os documentos a que se referem as alíneas c)
e e) do n.o 8.3 deste aviso, relativamente a elementos que já existam
nos seus processos individuais, devendo tal facto ser expressamente
declarado no requerimento.

8.6 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8.7 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho, sita na
Rua do Dr. Francisco Duarte, 365, 1.o, 4710-379 Braga, ou remetidos
pelo correio, registado e com aviso de recepção, expedidos até ao
termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas.

9 — Os candidatos que devam ser excluídos serão notificados, no
âmbito do exercício do direito de participação dos interessados, nos
termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Publicitação das listas:
10.1 — A lista de candidatos admitidos e a lista de classificação

final serão publicitadas por afixação na sede da Direcção Regional
de Agricultura de Entre Douro e Minho, sita na Rua do Dr. Francisco
Duarte, 365, 1.o, em Braga.

10.2 — No que se refere à lista de classificação final, para os inte-
ressados externos a esta Direcção Regional, será remetida cópia atra-
vés de ofício registado.

11 — Métodos de selecção — são utilizados cumulativamente os
seguintes métodos de selecção, sem carácter eliminatório:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

11.1 — Na avaliação curricular o júri aprecia os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

11.3 — O júri convoca os candidatos admitidos para a realização
da entrevista profissional de selecção através de ofício registado.

12 — Sistema de classificação:
12.1 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção

são classificados na escala de 0 a 20 valores.
12.2 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores

e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao da
avaliação curricular.

12.3 — Consideram-se não aprovados os candidatos que obtenham
classificação final inferior a 9,5 valores.

12.4 — Em caso de igualdade de classificação os critérios de desem-
pate são os previstos nos n.os 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

14 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho de 7 de Novembro de 2000 do Ministro da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, após a realização do sorteio
previsto no artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, constante
da acta n.o 391/2000, de 13 de Julho, da Comissão de Observação

e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, e tem
a seguinte composição:

Presidente — Engenheira Maria Ângela Carvalho de Vasconce-
los Pimenta, subdirectora regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria Helena Cardoso Ary Portocarrero de Almada
Lemos Mendonça, directora de Serviços de Adminis-
tração da Direcção Regional de Agricultura de Trás-
-os-Montes.

2.o Engenheiro António Luís da Costa Araújo, chefe da Divi-
são de Documentação, Informação e Relações Públicas
da Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro Bernardino Coelho Paquete, director de Ser-
viços de Administração da Direcção Regional de Agri-
cultura do Algarve.

2.o Dr. Joaquim Nunes Fernandes, director de Serviços de
Administração da Direcção Regional de Agricultura do
Ribatejo e Oeste.

14.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Novembro de 2000. — Pelo Director Regional, a Subdirectora
Regional, Maria Ângela Vasconcelos.

Aviso n.o 17 090/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 7
de Novembro de 2000 do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data de publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso para o cargo de chefe da Divisão de Ajudas à Produção
e ao Rendimento do quadro de pessoal da Direcção Regional de
Agricultura de Entre Douro e Minho, constante do mapa I anexo
à Portaria n.o 537/99, de 23 de Julho.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado
em um ano a contar da data da publicitação da lista de classificação
final.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 442/91, de 15 de Novembro,
6/96, de 31 de Janeiro, e 353-A/89, de 16 de Outubro, e Decreto
Regulamentar n.o 14/97, de 6 de Maio.

5 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Ajudas à Produção
e ao Rendimento, cujas funções são as descritas nas alíneas a) a
d) do artigo 27.o do Decreto Regulamentar n.o 14/97, de 6 de Maio.

6 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se os fun-
cionários que até ao termo do prazo fixado para apresentação de
candidaturas satisfaçam as condições previstas no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e os requisitos gerais de admissão a concurso
e provimento em funções públicas referidos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, considera-se licenciatura adequada a licenciatura
nas áreas de Agricultura, Pecuária, Recursos Naturais, Economia e
Gestão.

São condições preferenciais possuir licenciatura em Engenharia
Agronómica, Agrícola, Zootécnica, Florestal, Silvícola, Gestão ou Eco-
nomia e ter exercido funções de dirigente na Administração Pública
e o exercício de funções no âmbito de competências correspondentes
ao cargo para o qual o concurso é aberto.

7 — Vencimento, condições e local de trabalho — o vencimento
é o fixado nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e demais legislação complementar, sendo as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para a função pública.

A sede desta Divisão situa-se em Braga.
8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data
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do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, residência, código postal e telefone);

b) Cargo a que se candidata e identificação do concurso mediante
referência ao número do aviso de abertura e Diário da Repú-
blica onde o mesmo se encontra publicado;

c) Habilitações literárias;
d) Indicação da categoria e carreira que o candidato detém,

serviço a que pertence e natureza do vínculo;
e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão a concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou por constituírem motivo de preferência legal.

8.2 — A falta no requerimento da declaração referida na alínea e)
do número anterior determina a exclusão do candidato, nos termos
do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8.3 — O requerimento de admissão será acompanhado da docu-
mentação seguinte:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual deverão constar obrigatoriamente as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional e a formação profissional,
com indicação em todas as situações do tempo de duração
e entidades onde se realizaram;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos da formação profissional;
e) Declaração passada pelo serviço ou organismo a que o can-

didato se encontra vinculado, devidamente autenticada com
o selo branco, da qual constem, de maneira inequívoca, a
existência e natureza do vínculo à função pública e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública.

8.4 — O disposto anteriormente não impede que seja exigida a
quaisquer candidatos, em caso de dúvida sobre a respectiva situação,
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — Os candidatos pertencentes a este organismo ficam dispen-
sados de apresentar os documentos a que se referem as alíneas c)
e e) do n.o 8.3 deste aviso, relativamente a elementos que já existam
nos seus processos individuais, devendo tal facto ser expressamente
declarado no requerimento.

8.6 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8.7 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho, sita na
Rua do Dr. Francisco Duarte, 365, 1.o, 4710-379 Braga, ou remetidos
pelo correio, registado e com aviso de recepção, expedidos até ao
termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas.

9 — Os candidatos que devam ser excluídos serão notificados, no
âmbito do exercício do direito de participação dos interessados, nos
termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Publicitação das listas:
10.1 — A lista de candidatos admitidos e a lista de classificação

final serão publicitadas por afixação na sede da Direcção Regional
de Agricultura de Entre Douro e Minho, sita na Rua do Dr. Francisco
Duarte, 365, 1.o, em Braga.

10.2 — No que se refere à lista de classificação final, para os inte-
ressados externos a esta Direcção Regional, será remetida cópia atra-
vés de ofício registado.

11 — Métodos de selecção — são utilizados cumulativamente os
seguintes métodos de selecção, sem carácter eliminatório:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

11.1 — Na avaliação curricular o júri aprecia os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

11.3 — O júri convoca os candidatos admitidos para a realização
da entrevista profissional de selecção através de ofício registado.

12 — Sistema de classificação:
12.1 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção

são classificados na escala de 0 a 20 valores.

12.2 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao da
avaliação curricular.

12.3 — Consideram-se não aprovados os candidatos que obtenham
classificação final inferior a 9,5 valores.

12.4 — Em caso de igualdade de classificação os critérios de desem-
pate são os previstos nos n.os 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

14 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho de 7 de Novembro de 2000 do Ministro da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, após a realização do sorteio
previsto no artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, constante
da acta n.o 391/2000, de 13 de Julho, da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, e tem
a seguinte composição:

Presidente — Engenheira Maria Ângela Carvalho de Vasconce-
los Pimenta, subdirectora regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho.

Vogais efectivos:

1.o Engenheira Luísa Maria Gonçalves Hipólito, directora
de Serviços de Fiscalização e Controlo da Qualidade
Alimentar da Direcção Regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho.

2.o Engenheira Ana Paula Alves Nunes, chefe da Divisão
de Valorização do Património Florestal da Direcção
Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria José da Silva Quintão, chefe da Divisão de
Gestão Financeira e Controlo Orçamental da Direcção
Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho.

2.o Dr.a Maria do Rosário Vieira Antunes da Cunha, direc-
tora de Serviços de Fiscalização e Controlo da Qualiade
Alimentar da Direcção Regional de Agricultura do
Algarve.

14.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Novembro de 2000. — Pelo Director Regional, a Subdirectora
Regional, Maria Ângela Vasconcelos.

Aviso n.o 17 091/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 7
de Novembro de 2000 do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data de publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso para o cargo de chefe da Divisão de Qualificação
Profissional do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
de Entre Douro e Minho, constante do mapa I anexo à Portaria
n.o 537/99, de 23 de Julho.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado
em um ano a contar da data da publicitação da lista de classificação
final.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 442/91, de 15 de Novembro,
6/96, de 31 de Janeiro, e 353-A/89, de 16 de Outubro, e Decreto
Regulamentar n.o 14/97, de 6 de Maio.

5 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Qualificação Profissional,
cujas funções são as descritas nas alíneas a) a e) do artigo 23.o do
Decreto Regulamentar n.o 14/97, de 6 de Maio.

6 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se os fun-
cionários que até ao termo do prazo fixado para apresentação de
candidaturas satisfaçam as condições previstas no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e os requisitos gerais de admissão a concurso
e provimento em funções públicas referidos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, considera-se licenciatura adequada a licenciatura
nas áreas de Agricultura, Pecuária, Recursos Naturais, Economia,
Gestão, Ciências Sociais e Direito.

São condições preferenciais possuir licenciatura em Engenharia
Agronómica, Agrícola, Silvícola, Economia, Sociologia ou Gestão e
ter exercido funções de dirigente na Administração Pública e o exer-
cício de funções no âmbito de competências correspondentes ao cargo
para o qual o concurso é aberto.

7 — Vencimento, condições e local de trabalho — o vencimento
é o fixado nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e demais legislação complementar, sendo as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para a função pública.

A sede desta Divisão situa-se em Barcelinhos, Barcelos.
8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, residência, código postal e telefone);

b) Cargo a que se candidata e identificação do concurso mediante
referência ao número do aviso de abertura e Diário da Repú-
blica onde o mesmo se encontra publicado;

c) Habilitações literárias;
d) Indicação da categoria e carreira que o candidato detém,

serviço a que pertence e natureza do vínculo;
e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão a concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou por constituírem motivo de preferência legal.

8.2 — A falta no requerimento da declaração referida na alínea e)
do número anterior determina a exclusão do candidato, nos termos
do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8.3 — O requerimento de admissão será acompanhado da docu-
mentação seguinte:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual deverão constar obrigatoriamente as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional e a formação profissional,
com indicação em todas as situações do tempo de duração
e entidades onde se realizaram;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos da formação profissional;
e) Declaração passada pelo serviço ou organismo a que o can-

didato se encontra vinculado, devidamente autenticada com
o selo branco, da qual constem, de maneira inequívoca, a
existência e natureza do vínculo à função pública e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública.

8.4 — O disposto anteriormente não impede que seja exigida a
quaisquer candidatos, em caso de dúvida sobre a respectiva situação,
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — Os candidatos pertencentes a este organismo ficam dispen-
sados de apresentar os documentos a que se referem as alíneas c)
e e) do n.o 8.3 deste aviso, relativamente a elementos que já existam
nos seus processos individuais, devendo tal facto ser expressamente
declarado no requerimento.

8.6 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8.7 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho, sita na
Rua do Dr. Francisco Duarte, 365, 1.o, 4710-379 Braga, ou remetidos
pelo correio, registado e com aviso de recepção, expedidos até ao
termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas.

9 — Os candidatos que devam ser excluídos serão notificados, no
âmbito do exercício do direito de participação dos interessados, nos
termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Publicitação das listas:
10.1 — A lista de candidatos admitidos e a lista de classificação

final serão publicitadas por afixação na sede da Direcção Regional
de Agricultura de Entre Douro e Minho, sita na Rua do Dr. Francisco
Duarte, 365, 1.o, em Braga.

10.2 — No que se refere à lista de classificação final, para os inte-
ressados externos a esta Direcção Regional, será remetida cópia atra-
vés de ofício registado.

11 — Métodos de selecção — são utilizados cumulativamente os
seguintes métodos de selecção, sem carácter eliminatório:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

11.1 — Na avaliação curricular o júri aprecia os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

11.3 — O júri convoca os candidatos admitidos para a realização
da entrevista profissional de selecção através de ofício registado.

12 — Sistema de classificação:
12.1 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção

são classificados na escala de 0 a 20 valores.
12.2 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores

e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao da
avaliação curricular.

12.3 — Consideram-se não aprovados os candidatos que obtenham
classificação final inferior a 9,5 valores.

12.4 — Em caso de igualdade de classificação os critérios de desem-
pate são os previstos nos n.os 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

14 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho de 7 de Novembro de 2000 do Ministro da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, após a realização do sorteio
previsto no artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, constante
da acta n.o 391/2000, de 13 de Julho, da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, e tem
a seguinte composição:

Presidente — Engenheira Maria Ângela Carvalho de Vasconce-
los Pimenta, subdirectora regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro Manuel António Carichas Funenga, chefe
da Divisão de Mecanização Agrária do Instituto de
Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente.

2.o Engenheiro Manuel António Ovelheiro, director de Ser-
viços de Planeamento e Política Agro-Alimentar da
Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e
Minho.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Álvaro Bebiano Costa e Moura, director de Serviços
de Desenvolvimento Rural da Direcção Regional de
Agricultura da Beira Interior.

2.o Engenheiro Luís António Pires Pinheiro, director de Ser-
viços das Florestas da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Litoral.

14.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Novembro de 2000. — Pelo Director Regional, a Subdirectora
Regional, Maria Ângela Vasconcelos.

Aviso n.o 17 092/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 7 de
Novembro de 2000 do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data de publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso para o cargo de chefe da Divisão de Caça e Pesca
nas Águas Interiores do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura de Entre Douro e Minho, constante do mapa I anexo
à Portaria n.o 537/99, de 23 de Julho.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
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activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado
em um ano a contar da data da publicitação da lista de classificação
final.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 442/91, de 15 de Novembro,
6/96, de 31 de Janeiro, e 353-A/89, de 16 de Outubro, e Decreto
Regulamentar n.o 14/97, de 6 de Maio.

5 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Caça e Pesca nas Águas
Interiores, cujas funções são as descritas nas alíneas a) a i) do n.o 1
e nas alíneas a) a h) do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto Regulamentar
n.o 14/97, de 6 de Maio.

6 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se os fun-
cionários que até ao termo do prazo fixado para apresentação de
candidaturas satisfaçam as condições previstas no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e os requisitos gerais de admissão a concurso
e provimento em funções públicas referidos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, considera-se licenciatura adequada a licenciatura
nas áreas de Agricultura, Pecuária e Recursos Naturais.

São condições preferenciais possuir licenciatura em Engenharia Flo-
restal, Silvícola, Agronómica ou Zootécnica e ter exercido funções
de dirigente na Administração Pública e o exercício de funções no
âmbito de competências correspondentes ao cargo para o qual o con-
curso é aberto.

O recrutamento para o cargo de chefe da Divisão de Caça e Pesca
nas Águas Interiores, por se tratar de uma unidade orgânica cujas
funções são essencialmente asseguradas por pessoal da carreira téc-
nica, também é extensivo a funcionários pertencentes ao grupo de
pessoal técnico que possua curso superior que não confira o grau
de licenciatura e que possua quatro anos de experiência profissional
na área de actividade do cargo a exercer, nos termos do n.o 6 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7 — Vencimento, condições e local de trabalho — o vencimento
é o fixado nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e demais legislação complementar, sendo as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para a função pública.

A sede desta Divisão situa-se em Braga.
8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, residência, código postal e telefone);

b) Cargo a que se candidata e identificação do concurso mediante
referência ao número do aviso de abertura e Diário da Repú-
blica onde o mesmo se encontra publicado;

c) Habilitações literárias;
d) Indicação da categoria e carreira que o candidato detém,

serviço a que pertence e natureza do vínculo;
e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão a concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou por constituírem motivo de preferência legal.

8.2 — A falta no requerimento da declaração referida na alínea e)
do número anterior determina a exclusão do candidato, nos termos
do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8.3 — O requerimento de admissão será acompanhado da docu-
mentação seguinte:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual deverão constar obrigatoriamente as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional e a formação profissional,
com indicação em todas as situações do tempo de duração
e entidades onde se realizaram;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos da formação profissional;
e) Declaração passada pelo serviço ou organismo a que o can-

didato se encontra vinculado, devidamente autenticada com
o selo branco, da qual constem, de maneira inequívoca, a
existência e natureza do vínculo à função pública e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública.

8.4 — O disposto anteriormente não impede que seja exigida a
quaisquer candidatos, em caso de dúvida sobre a respectiva situação,
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — Os candidatos pertencentes a este organismo ficam dispen-
sados de apresentar os documentos a que se referem as alíneas c)
e e) do n.o 8.3 deste aviso, relativamente a elementos que já existam
nos seus processos individuais, devendo tal facto ser expressamente
declarado no requerimento.

8.6 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8.7 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho, sita na
Rua do Dr. Francisco Duarte, 365, 1.o, 4710-379 Braga, ou remetidos
pelo correio, registado e com aviso de recepção, expedidos até ao
termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas.

9 — Os candidatos que devam ser excluídos serão notificados, no
âmbito do exercício do direito de participação dos interessados, nos
termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Publicitação das listas:
10.1 — A lista de candidatos admitidos e a lista de classificação

final serão publicitadas por afixação na sede da Direcção Regional
de Agricultura de Entre Douro e Minho, sita na Rua do Dr. Francisco
Duarte, 365, 1.o, em Braga.

10.2 — No que se refere à lista de classificação final, para os inte-
ressados externos a esta Direcção Regional, será remetida cópia atra-
vés de ofício registado.

11 — Métodos de selecção — são utilizados cumulativamente os
seguintes métodos de selecção, sem carácter eliminatório:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

11.1 — Na avaliação curricular o júri aprecia os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

11.3 — O júri convoca os candidatos admitidos para a realização
da entrevista profissional de selecção através de ofício registado.

12 — Sistema de classificação:
12.1 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção

são classificados na escala de 0 a 20 valores.
12.2 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores

e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao da
avaliação curricular.

12.3 — Consideram-se não aprovados os candidatos que obtenham
classificação final inferior a 9,5 valores.

12.4 — Em caso de igualdade de classificação os critérios de desem-
pate são os previstos nos n.os 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

14 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho de 7 de Novembro de 2000 do Ministro da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, após a realização do sorteio
previsto no artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, constante
da acta n.o 391/2000, de 13 de Julho, da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, e tem
a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro José Manuel Peixoto da Eira, subdi-
rector regional de Agricultura de Entre Douro e Minho.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro Silvino Faria de Sousa, chefe da Divisão de
Protecção e Conservação Florestal da Direcção Regional
de Agricultura de Entre Douro e Minho.

2.o Engenheiro Luís António Pires Pinheiro, director de Ser-
viços das Florestas da Direcção Regional da Agricultura
da Beira Litoral.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro Carlos Manuel Gomes Matos da Silva, chefe
da Divisão de Protecção e Conservação Florestal da
Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes.
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2.o Engenheiro António da Cunha Direito, director de Ser-
viços das Florestas da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Interior.

14.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Novembro de 2000. — Pelo Director Regional, a Subdirectora
Regional, Maria Ângela Vasconcelos.

Aviso n.o 17 093/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 7
de Novembro de 2000 do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data de publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso para o cargo de chefe da Divisão de Associativismo
e Renovação do Tecido Produtivo do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho, constante do mapa I
anexo à Portaria n.o 537/99, de 23 de Julho.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado
em um ano a contar da data da publicitação da lista de classificação
final.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 442/91, de 15 de Novembro,
6/96, de 31 de Janeiro, e 353-A/89, de 16 de Outubro, e Decreto
Regulamentar n.o 14/97, de 6 de Maio.

5 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Associativismo e Reno-
vação do Tecido Produtivo, cujas funções são as descritas nas alíneas a)
a i) do artigo 22.o do Decreto Regulamentar n.o 14/97, de 6 de Maio.

6 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se os fun-
cionários que até ao termo do prazo fixado para apresentação de
candidaturas satisfaçam as condições previstas no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e os requisitos gerais de admissão a concurso
e provimento em funções públicas referidos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, considera-se licenciatura adequada a licenciatura
nas áreas de Agricultura, Pecuária, Recursos Naturais, Economia,
Gestão, Ciências Sociais e Direito.

São condições preferenciais possuir licenciatura em Engenharia
Agronómica, Agrícola, Economia, Sociologia, Gestão ou Direito e
ter exercido funções de dirigente na Administração Pública e o exer-
cício de funções no âmbito de competências correspondentes ao cargo
para o qual o concurso é aberto.

7 — Vencimento, condições e local de trabalho — o vencimento
é o fixado nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e demais legislação complementar, sendo as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para a função pública.

A sede desta Divisão situa-se na Senhora da Hora, Matosinhos.
8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, residência, código postal e telefone);

b) Cargo a que se candidata e identificação do concurso mediante
referência ao número do aviso de abertura e Diário da Repú-
blica onde o mesmo se encontra publicado;

c) Habilitações literárias;
d) Indicação da categoria e carreira que o candidato detém,

serviço a que pertence e natureza do vínculo;
e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão a concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou por constituírem motivo de preferência legal.

8.2 — A falta no requerimento da declaração referida na alínea e)
do número anterior determina a exclusão do candidato, nos termos
do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8.3 — O requerimento de admissão será acompanhado da docu-
mentação seguinte:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual deverão constar obrigatoriamente as habilitações aca-

démicas, a experiência profissional e a formação profissional,
com indicação em todas as situações do tempo de duração
e entidades onde se realizaram;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos da formação profissional;
e) Declaração passada pelo serviço ou organismo a que o can-

didato se encontra vinculado, devidamente autenticada com
o selo branco, da qual constem, de maneira inequívoca, a
existência e natureza do vínculo à função pública e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública.

8.4 — O disposto anteriormente não impede que seja exigida a
quaisquer candidatos, em caso de dúvida sobre a respectiva situação,
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — Os candidatos pertencentes a este organismo ficam dispen-
sados de apresentar os documentos a que se referem as alíneas c)
e e) do n.o 8.3 deste aviso, relativamente a elementos que já existam
nos seus processos individuais, devendo tal facto ser expressamente
declarado no requerimento.

8.6 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8.7 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho, sita na
Rua do Dr. Francisco Duarte, 365, 1.o, 4710-379 Braga, ou remetidos
pelo correio, registado e com aviso de recepção, expedidos até ao
termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas.

9 — Os candidatos que devam ser excluídos serão notificados, no
âmbito do exercício do direito de participação dos interessados, nos
termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Publicitação das listas:
10.1 — A lista de candidatos admitidos e a lista de classificação

final serão publicitadas por afixação na sede da Direcção Regional
de Agricultura de Entre Douro e Minho, sita na Rua do Dr. Francisco
Duarte, 365, 1.o, em Braga.

10.2 — No que se refere à lista de classificação final, para os inte-
ressados externos a esta Direcção Regional, será remetida cópia atra-
vés de ofício registado.

11 — Métodos de selecção — são utilizados cumulativamente os
seguintes métodos de selecção, sem carácter eliminatório:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

11.1 — Na avaliação curricular o júri aprecia os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

11.3 — O júri convoca os candidatos admitidos para a realização
da entrevista profissional de selecção através de ofício registado.

12 — Sistema de classificação:
12.1 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção

são classificados na escala de 0 a 20 valores.
12.2 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores

e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao da
avaliação curricular.

12.3 — Consideram-se não aprovados os candidatos que obtenham
classificação final inferior a 9,5 valores.

12.4 — Em caso de igualdade de classificação os critérios de desem-
pate são os previstos nos n.os 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

14 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho de 7 de Novembro de 2000 do Ministro da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, após a realização do sorteio
previsto no artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, constante
da acta n.o 391/2000, de 13 de Julho, da Comissão de Observação
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e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, e tem
a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro José Manuel Peixoto da Eira, subdi-
rector regional de Agricultura de Entre Douro e Minho.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro Manuel António Ovelheiro, director de Ser-
viços de Planeamento e Política Agro-Alimentar da
Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e
Minho.

2.o Engenheira Luísa Maria Gonçalves Hipólito, directora
de Serviços de Fiscalização e Controlo da Qualidade
Alimentar da Direcção Regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho.

Vogais suplentes:

1.o Engenheira Ana Paula Alves Neves, chefe da Divisão
de Valorização do Património Florestal da Direcção
Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho.

2.o Engenheiro António José Madeira Lopes, director de
Serviços de Desenvolvimento Rural da Direcção Regio-
nal de Agricultura do Ribatejo e Oeste.

14.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Novembro de 2000. — Pelo Director Regional, a Subdirectora
Regional, Maria Ângela Vasconcelos.

Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente

Aviso n.o 17 094/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para chefe de secção. — 1 — Autorizado por despacho de 13 de
Novembro de 2000 do presidente do Instituto de Hidráulica, Enge-
nharia Rural e Ambiente, ao abrigo do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral para o preenchimento
de um lugar de chefe de secção do grupo de pessoal administrativo
constante do mapa anexo ao quadro de pessoal do IHERA, aprovado
pela Portaria n.o 224/99, de 1 de Abril, com as modificações resultantes
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — Área funcional — pessoal — tarefas de coordenação e chefia
do trabalho administrativo na organização dos processos referentes
à situação profissional do pessoal, notação periódica, listas de anti-
guidade do pessoal, emissão de certidões, actualização do cadastro
de pessoal, processamento e outros abonos do pessoal e respectivos
descontos, instrução e encaminhamento dos processos referentes a
prestações sociais.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga mencionada, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
na nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 353-A/89,
de 16 de Outubro, e 427/89, de 7 de Dezembro, e o Código do Pro-
cedimento Administrativo.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas satisfaçam as condições constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, na nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e regalias de trabalho as vigentes
para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho situa-se
na Avenida de Afonso Costa, 3, Lisboa.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais e específicos, com
carácter eliminatório para nota inferior a 9,5, numa escala
de 0 a 20 valores;

b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova de conhecimentos será escrita e terá a duração de
duas horas, à qual será aplicado o programa de provas de conhe-
cimentos gerais aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, do director-
-geral da Administração Pública, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e o programa de provas
de conhecimentos específicos constante do despacho conjunto
n.o 643/2000, de 22 de Maio, publicado no Diário da República, 2.a série,

n.o 134, de 9 de Junho de 2000, e versará a área a que se destina
o concurso, conforme anexo ao presente aviso.

7.2 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados
e ponderados, de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
aperfeiçoamento profissional, em especial as relacionadas
com a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para o qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com a avaliação da sua natureza e duração;

d) A classificação de serviço dos últimos três anos.

7.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, apreciando o júri o sentido
crítico, a motivação, a expressão e fluência verbais e a qualidade
da experiência profissional.

7.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resulta da classificação obtida nos referidos métodos
de selecção, considerando-se não aprovados os candidatos que na
classificação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9 — Apresentação das candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente do IHERA, devem ser entregues na Avenida de Afonso
Costa, 3, 3.o, em Lisboa, na Divisão de Formação e Gestão dos Recur-
sos Humanos, ou para aí remetidos, pelo correio e sob aviso de recep-
ção, até ao final do prazo indicado no n.o 1.

9.1 — Dos requerimentos devem constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Indicação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência no lugar;

g) Indicação dos documentos que junta.

9.2 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem e autenticada,
especificando o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública e a classificação de serviço reportada
aos anos relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração, autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a efectuar no
requerimento de admissão ao concurso;

e) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das
habilitações referidas nas alíneas c) e d) do número anterior;

f) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.3 — Constitui motivo de exclusão a não apresentação de qualquer
dos documentos referidos nas alíneas a), b) e c) ou da declaração
mencionada na alínea d) do número anterior.

9.4 — Os candidatos que pertencerem ao IHERA estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual desde que aí constem.

9.5 — Os documentos emitidos pelos serviços devem ser autênticos
ou autenticados.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
alínea c) do n.o 1 e n.o 3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
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e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr.a Maria Clotilde Damas Nunes Ferreira de
Jesus, directora de serviços.

1.o vogal efectivo — Dr.a Maria Odete dos Santos Mealha, chefe
de divisão.

2.o vogal efectivo — Maria Manuela Nascimento Oliveira Soares,
chefe de repartição.

1.o vogal suplente — Dr.a Maria Francisca da Silva Leite Vera-
-Cruz, chefe de divisão.

2.o vogal suplente — Dr. Nataniel Nonato Jesus Rodrigues,
assessor.

12.1 — O 1.o vogal efectivo substitui a presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

14 de Novembro de 2000. — O Presidente, José Luís Teixeira.

ANEXO
Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos para chefe de secção para a área funcional de
pessoal do quadro de pessoal do Instituto de Hidráulica, Enge-
nharia Rural e Ambiente.

a) Relação jurídica de emprego;
b) Quadros e carreiras;
c) Recrutamento e selecção;
d) Regime de duração e horário de trabalho;
e) Classificação de serviço.

Aviso n.o 17 095/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para tesoureiro. — 1 — Autorizado por despacho de 13 de
Novembro de 2000 do presidente do Instituto de Hidráulica, Enge-
nharia Rural e Ambiente, ao abrigo do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral para o preenchimento
de um lugar na categoria de tesoureiro da carreira de tesoureiro cons-
tante do mapa anexo ao quadro de pessoal do IHERA, aprovado
pela Portaria n.o 224/99, de 1 de Abril, com as modificações resultantes
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — Área funcional — arrecadação de receitas e pagamento de des-
pesas. Controlo da tesouraria.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga mencionada, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
na nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 353-A/89,
de 16 de Outubro, e 427/89, de 7 de Dezembro, e o Código do Pro-
cedimento Administrativo.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas satisfaçam as condições constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as do n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, na nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e regalias de trabalho as vigentes
para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho situa-se
na Avenida de Afonso Costa, 3, Lisboa.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais e específicos, com
carácter eliminatório para nota inferior a 9,5, numa escala
de 0 a 20 valores;

b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova de conhecimentos será escrita e terá a duração de
duas horas, à qual será aplicado o programa de provas de conhe-
cimentos gerais aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, do director-
-geral da Administração Pública, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e o programa de provas
de conhecimentos específicos constante do despacho conjunto
n.o 643/2000, de 22 de Maio, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 134, de 9 de Junho de 2000, e versará a área a que se destina
o concurso, conforme anexo ao presente aviso.

7.2 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados
e ponderados, de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
aperfeiçoamento profissional, em especial as relacionadas
com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para o qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com a avaliação da sua natureza e duração;

d) A classificação de serviço dos últimos três anos.

7.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, apreciando o júri o sentido
crítico, a motivação, a expressão e fluência verbais e a qualidade
da experiência profissional.

7.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resulta da classificação obtida nos referidos métodos
de selecção, considerando-se não aprovados os candidatos que na
classificação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9 — Apresentação das candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente do IHERA, devem ser entregues na Avenida de Afonso
Costa, 3, 3.o, em Lisboa, na Divisão de Formação e Gestão dos Recur-
sos Humanos, ou para aí remetidos, pelo correio e sob aviso de recep-
ção, até ao final do prazo indicado no n.o 1.

9.1 — Dos requerimentos devem constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Indicação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência no lugar;

g) Indicação dos documentos que junta.

9.2 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem e autenticada,
especificando o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública e a classificação de serviço reportada
aos anos relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração, autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a efectuar no
requerimento de admissão ao concurso;

e) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das
habilitações referidas nas alíneas c) e d) do número anterior;

f) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.3 — Constitui motivo de exclusão a não apresentação de qualquer
dos documentos referidos nas alíneas a), b) e c) ou da declaração
mencionada na alínea d) do número anterior.

9.4 — Os candidatos que pertencerem ao IHERA estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual desde que aí constem.

9.5 — Os documentos emitidos pelos serviços devem ser autênticos
ou autenticados.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
alínea c) do n.o 1 e n.o 3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr.a Maria Francisca da Silva Leite Vera-Cruz,
chefe de divisão.

1.o vogal efectivo — Dr.a Maria Manuela Nascimento Oliveira
Soares, chefe de repartição.
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2.o vogal efectivo — Mário Jorge Cordeiro Pereira, chefe de
secção.

1.o vogal suplente — Dr.a Maria Odete dos Santos Mealha, chefe
de divisão.

2.o vogal suplente — Dr. Nataniel Nonato Jesus Rodrigues,
assessor.

12.1 — O 1.o vogal efectivo substitui a presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

14 de Novembro de 2000. — O Presidente, José Luís Teixeira.

ANEXO
Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar

nos concursos de ingresso na carreira de tesoureiro do qua-
dro de pessoal do Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural
e Ambiente.

1 — Características do serviço público.
2 — Despesas e receitas públicas — noção e tipo:
2.1 — Classificação orçamental, legal, orgânica, económica e fun-

cional;
2.2 — Princípios que condicionam a liquidação de despesas.
3 — Orçamento do Estado:
3.1 — Noção e tipos;
3.2 — Princípios e regras;
3.3 — Dotações orçamentais;
3.4 — Regime duodecimal;
3.5 — Alterações orçamentais.
4 — Realização de despesas:
4.1 — Princípios e regras fundamentais;
4.2 — Fases e procedimentos;
4.3 — Movimentação de dinheiros públicos — fluxos financeiros e

não financeiros.
5 — Liquidação e pagamento de despesas:
5.1 — Princípios que condicionam a liquidação da despesa;
5.2 — Normas de pagamento da despesa — procedimentos a obser-

var;
5.3 — Meios de pagamento;
5.4 — Despesa e moeda estrangeira.
6 — Arrecadação de receitas.
7 — Escrituração e contabilização de documentos referentes à

movimentação.
8 — Conhecimentos de informática na óptica do utilizador.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.o 25 059/2000 (2.a série). — Por requerimento de
18 de Novembro de 1999 (data de entrada), a Fundação Terras de
Santa Maria da Feira, entidade instituidora do Instituto Superior de
Entre Douro e Vouga, estabelecimento de ensino de interesse público,
reconhecido pela Portaria n.o 908/90, de 27 de Setembro, rectificada
por declaração publicada no Diário da República, 1.a série, de 31
de Outubro de 1990, requereu autorização de funcionamento de curso
biepático de licenciatura em Engenharia da Produção e Manutenção
Industrial.

No âmbito da análise e instrução do processo, a cargo da Direc-
ção-Geral do Ensino Superior, esta constatou, analisados os elementos
respeitantes à indicação dos docentes responsáveis pelas disciplinas
ministradas no curso, que o corpo docente não satisfazia os requisitos
mínimos de qualificação a que se refere o artigo 14.o, conjugado com
o artigo 28.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por
ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decreto-Lei
n.o 94/99, de 23 de Março.

Notificada a requerente, em 31 de Julho de 2000, sobre a intenção
de indeferimento liminar do pedido, por insuficiência de qualificação
do corpo docente, aquela não apresentou novos elementos.

Ora, nos termos do artigo 59.o do referido Estatuto são indeferidos
liminarmente os requerimentos que não se encontrem devidamente
instruídos.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 59.o, n.o 2, do Estatuto
e do n.o 1.3 do despacho n.o 21 991 (2.a série), de 31 de Outubro,
determino o seguinte:

É indeferido liminarmente o pedido de autorização de funciona-
mento do curso biepático de licenciatura em Engenharia da Produção
e Manutenção Industrial, apresentado pela Fundação Terras de Santa

Maria da Feira, a ministrar no Instituto Superior de Entre Douro
e Vouga.

17 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino
Superior, José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 25 060/2000 (2.a série). — A requerimento do
Instituto Piaget, Cooperativa para o Desenvolvimento Humano, Inte-
gral e Ecológico, C. R. L., foi, pelo Decreto-Lei n.o 210/96, de 18
de Novembro, e ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11
de Novembro, autorizada a criação e funcionamento do Instituto Supe-
rior de Estudos Interculturais e Transdisciplinares de Mirandela, bem
como de diversos cursos conferentes de graus académicos.

Após a entrada em vigor do actual Estatuto do Ensino Superior
Particular e Cooperativo, as entidades instituidoras de estabelecimen-
tos de ensino superior particular e cooperativo reconhecidos à data
da sua entrada em vigor deveriam promover a adaptação ao regime
estabelecido no novo estatuto até ao termo do período de transição,
fixado no artigo 66.o da Lei n.o 37/94, ou seja, 30 de Julho de 1997.

Ficou, assim, aquele estabelecimento de ensino sujeito ao deter-
minado nos artigos 14.o e 28.o daquele estatuto, em relação aos docen-
tes propostos quer para ministrar disciplinas de cursos já reconhecidos
quer para ministrar disciplinas de novos cursos.

Em relação aos pedidos de autorização de funcionamento de novos
cursos e de reconhecimento de graus pendentes, verifica-se que alguns
dos docentes propostos se encontram a leccionar em cursos já reco-
nhecidos, ministrados no estabelecimento de ensino ou até noutros
estabelecimentos, pelo que o número de docentes a tempo integral
se apresenta insuficiente face ao disposto na lei e a autorização de
funcionamento destes novos cursos conferentes de grau académico
conduzirá ao agravamento da situação de incumprimento existente
no estabelecimento de ensino;

Ouvido o requerente, nos termos do artigo 100.o do Código do
Procedimento Administrativo;

Considerando que não se encontra fundamentada situação excep-
cional que justifique o afastamento do regime geral previsto no
estatuto;

Considerando que, nos termos dos artigos 8.o e 9.o do estatuto,
compete ao Estado, através do Ministério da Educação, autorizar
o funcionamento de cursos, reconhecer graus académicos, garantir
elevado nível pedagógico, científico e cultural do ensino, bem como
garantir e fiscalizar o cumprimento da lei, ao abrigo do disposto nos
artigos 9.o, alíneas d) e e), 28.o, 60.o e 64.o do Estatuto do Ensino
Superior Particular e Cooperativo, e do n.o 1.3 do despacho
n.o 21 991/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
de 31 de Outubro de 2000, determino:

1 — O indeferimento dos pedidos de autorização de funcionamento
de cursos e de reconhecimento de graus apresentados pelo Instituto
Piaget, Cooperativa para o Desenvolvimento Humano, Integral e Eco-
lógico, C. R. L., relativos aos cursos a seguir discriminados a ministrar
no Instituto Superior de Estudos Interculturais e Transdisciplinares
de Mirandela:

a) Licenciaturas:

Serviço Social;
Gestão de Hotelaria e Turismo;
Ciências da Comunicação;
Ciências Químicas e do Ambiente;
Línguas e Literaturas Modernas — Ensino do Português;
Motricidade Humana;
Contabilidade e Administração;
Ecologia.

2 — Que a autorização de novos pedidos visando a autorização
de funcionamento de cursos e o reconhecimento de graus académicos
dependa de prévio e integral reconhecimento do estabelecido no Esta-
tuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo, relativamente aos
cursos com funcionamento já autorizado, nomeadamente o constante
dos seus artigos 14.o e 28.o

17 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino
Superior, José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 25 061/2000 (2.a série). — Por requerimento de
15 de Novembro de 1999, a SIDES — Sociedade Independente para
o Desenvolvimento do Ensino Superior, S. A., entidade instituidora
da Universidade Independente, estabelecimento de ensino de interesse
público, reconhecido pelo Decreto-Lei n.o 310/94, de 21 de Dezembro,
requereu autorização de funcionamento de curso de licenciatura em
Estudos Indianos;

No âmbito da instrução e análise do processo, a cargo da Direc-
ção-Geral do Ensino Superior, esta verificou que os elementos res-
peitantes à indicação dos docentes responsáveis pelas disciplinas minis-
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tradas no primeiro ano do curso não satisfaziam os requisitos de
qualificação a que se refere o artigo 14.o, conjugado com o artigo 28.o
do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99,
de 23 de Março.

Notificada a requerente, em 16 de Junho de 2000, sobre os ele-
mentos em falta e da intenção de indeferimento liminar do seu pedido,
aqueles não foram apresentados;

Ora, nos termos do artigo 59.o do referido estatuto, são indeferidos
liminarmente os requerimentos que não se encontram devidamente
instruídos.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 59.o, n.o 2, do estatuto,
e do n.o 1.3 do despacho n.o 21 991/2000 (2.a série), de 31 de Outubro:

É indeferido liminarmente o pedido de autorização de funciona-
mento do curso de licenciatura em Estudos Indianos, apresentado
pela SIDES — Sociedade Independente para o Desenvolvimento do
Ensino Superior, S. A., a ministrar na Universidade Independente.

17 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino
Superior, José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 25 062/2000 (2.a série). — Considerando que a
SIDES — Sociedade Independente para o Desenvolvimento do
Ensino Superior, S. A., entidade instituidora da Universidade Inde-
pendente, em 16 de Novembro de 1998 e em 16 de Novembro de
1999 requereu autorização para ministrar cursos conducentes à atri-
buição do grau de mestre a partir dos anos lectivos de 1999-2000
e de 2000-2001, respectivamente;

Considerando que, nos termos do n.o 1 do artigo 39.o, conjugado
com o n.o 2 do artigo 42.o, do Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro,
alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março), só pode ser requerida
autorização para conceder o grau de mestre decorridos que estejam
cinco de funcionamento do curso a que dizem respeito, não se con-
tando o período de instalação, que é de três anos após o termo do
primeiro curso ministrado no estabelecimento de ensino;

Considerando que a Universidade Independente foi reconhecida
como estabelecimento de ensino de interesse público pelo Decreto-Lei
n.o 310/94, de 21 de Dezembro, e os primeiros cursos de licenciatura
foram autorizados em Maio de 1995;

Considerando, assim, que não se verifica o pressuposto relativo
ao período de funcionamento estabelecido no n.o 2 do artigo 39.o
do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo;

Ouvida a requerente, nos termos do artigo 100.o do Código do
Procedimento Administrativo:

No uso da delegação de poderes conferida pelo Despacho
n.o 21 991/2000 (2.a série), de 31 de Outubro:

Determino:
São indefer idos os requerimentos apresentados pela

SIDES — Sociedade Independente para o Desenvolvimento do
Ensino Superior, S. A., entidade instituidora da Universidade Inde-
pendente, de autorização de funcionamento dos cursos conducentes
à atribuição do grau de mestre nas seguintes especialidades:

Ciências da Comunicação;
Ciências da Engenharia e Tecnologia;
Direito;
Engenharia Civil, área dos Sistemas Estruturais;
Estudos Asiáticos;
Gestão Global e Política Internacional;
Relações Internacionais;
Gestão do Stress.

17 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino
Superior, José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 25 063/2000 (2.a série). — A requerimento do
Instituto Piaget, Cooperativa para o Desenvolvimento Humano, Inte-
gral e Ecológico, C. R. L., foi, pelo Decreto-Lei n.o 210/96, de 18
de Novembro, e ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11
de Novembro, autorizada a criação e funcionamento do Instituto Supe-
rior de Estudos Interculturais e Transdisciplinares de Viseu, bem como
de diversos cursos conferentes de graus académicos.

Após a entrada em vigor do actual Estatuto do Ensino Superior
Particular e Cooperativo as entidades instituidoras de estabelecimen-
tos de ensino superior particular e cooperativo reconhecidos à data
da sua entrada em vigor deveriam promover a adaptação ao regime
estabelecido no novo Estatuto até ao termo do período de transição
fixado no artigo 66.o da Lei n.o 37/94, ou seja, 30 de Julho de 1997.

Ficou, assim, aquele estabelecimento de ensino sujeito ao deter-
minado nos artigos 14.o e 28.o daquele Estatuto em relação aos docen-

tes propostos, quer para ministrar disciplinas de cursos já reconhe-
cidos, quer para ministrar disciplinas de novos cursos.

Em relação aos pedidos de autorização de funcionamento de novos
cursos e de reconhecimento de graus pendentes, verifica-se que alguns
dos docentes propostos se encontram a leccionar em cursos já reco-
nhecidos ministrados no estabelecimento de ensino ou até noutros
estabelecimentos, pelo que o número de docentes a tempo integral
se apresenta insuficiente face ao disposto na lei e a autorização de
funcionamento destes novos cursos conferentes de grau académico
conduzirá ao agravamento da situação do incumprimento existente
no estabelecimento de ensino.

Ouvido o requerente, nos termos do artigo 100.o do Código do
Procedimento Administrativo;

Considerando que não se encontra fundamentada situação excep-
cional que justifique o afastamento do regime geral previsto no
Estatuto;

Considerando que, nos termos dos artigos 8.o e 9.o do Estatuto,
compete ao Estado, através do Ministério da Educação, autorizar
o funcionamento de cursos, reconhecer graus académicos, garantir
elevado nível pedagógico, científico e cultural do ensino, bem como
garantir e fiscalizar o cumprimento da lei, ao abrigo do disposto nos
artigos 9.o, alíneas d) e e), 28.o, 60.o e 64.o do Estatuto do Ensino
Superior Particular e Cooperativo e no n.o 1.3 do despacho
n.o 21 991/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
de 31 de Outubro de 2000, determino:

1 — O indeferimento dos pedidos de autorização de funcionamento
de cursos e de reconhecimento de graus apresentados pelo Instituto
Piaget, Cooperativa para o Desenvolvimento Humano, Integral e Eco-
lógico, C. R. L., relativos aos cursos a seguir discriminados a ministrar
no Instituto Superior de Estudos Interculturais e Transdisciplinares
de Viseu:

Licenciaturas:

Direito;
Gestão de Hotelaria e Turismo;
Contabilidade e Administração;
Higiene e Saúde Ambiental;
Informática de Gestão;
Ciências Farmacêuticas;
Ensino de Biologia e Geologia;
Ecologia;
Ensino da Física e da Química;
Línguas e Literaturas Modernas — Ensino do Português;
Design Gráfico e Marketing Publicitário;
Sociologia.

2 — Que a autorização de novos pedidos visando a autorização
de funcionamento de cursos e o reconhecimento de graus académicos
dependa de prévio e integral reconhecimento do estabelecido no Esta-
tuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo, relativamente aos
cursos com funcionamento já autorizado, nomeadamente o constante
dos seus artigos 14.o e 28.o

17 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino
Superior, José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 25 064/2000 (2.a série). — Considerando o reque-
rimento de autorização de funcionamento do curso de licenciatura
em Gestão dos Serviços de Saúde, bem como de reconhecimento
do respectivo grau de licenciado, na Universidade Moderna (Porto),
apresentado pela sua entidade instituidora, a DINENSINO — Ensino,
Desenvolvimento e Cooperação, C. R. L.;

Considerando o disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro,
alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março;

Considerando que com a entrada em vigor do Estatuto as entidades
instituidoras de estabelecimentos de ensino particular e cooperativo,
reconhecidos como de interesse público, deveriam promover a
adaptação ao novo regime estabelecido no Estatuto do Ensino Supe-
rior Particular e Cooperativo até ao termo do período de transição,
ou seja, 30 de Julho de 1997, de acordo, designadamente, com o
regime dos artigos 14.o e 28.o;

Considerando que, em relação ao pedido de funcionamento do
novo curso e de reconhecimento de grau, verifica-se que alguns dos
docentes propostos se encontram a leccionar em cursos já reconhe-
cidos, ministrados no estabelecimento de ensino ou até noutros esta-
belecimentos, pelo que o tempo de docentes a tempo integral se apre-
senta insuficiente face ao disposto na lei e a autorização de fun-
cionamento de novo curso conduzirá ao agravamento da situação de
incumprimento existente no estabelecimento de ensino;

Considerando que, nos termos dos artigos 8.o e 9.o do Estatuto,
compete ao Estado, através do Ministério da Educação, autorizar
o funcionamento de cursos, reconhecer graus académicos, garantir
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elevado nível pedagógico, científico e cultural de ensino, bem como
garantir e fiscalizar o cumprimento da lei;

Ouvida a requerente, nos termos do artigo 100.o do Código do
Procedimento Administrativo:

Ao abrigo do disposto nos artigos 9.o, alíneas d) e e), 28.o, 60.o
e 64.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo e
no n.o 1.3 do despacho n.o 21 991/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, de 31 de Outubro de 2000, determino:

1 — É indeferido o pedido de autorização de funcionamento do
curso de licenciatura em Gestão dos Serviços de Saúde na Univer-
sidade Moderna (Porto), bem como de reconhecimento do respectivo
grau de licenciado, apresentado pela sua entidade instituidora, a
DINENSINO — Ensino, Desenvolvimento e Cooperação, C. R. L.

2 — A autorização de novos pedidos visando a autorização de fun-
cionamento de cursos e o reconhecimento de graus académicos
depende de prévio e integral cumprimento do estabelecido no Estatuto
do Ensino Superior Particular e Cooperativo relativamente aos cursos
com funcionamento já autorizado, nomeadamente o constante dos
seus artigos 14.o e 28.o

17 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino
Superior, José Joaquim Dinis Reis.

Conservatório de Música de Aveiro
de Calouste Gulbenkian

Aviso n.o 17 096/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, torna-se público
que se encontra afixada na sala dos professores desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal docente reportada a 31 de Agosto de 2000.

Nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei, os docentes dis-
põem de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso para
reclamação ao dirigente máximo deste serviço.

16 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Departamento do Ensino Secundário

Rectificação n.o 2983/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 256, de 6 de Novembro
de 2000, o nome da professora que concluiu o 1.o ano da profis-
sionalização em exercício no ano lectivo de 1999-2000 (aviso
n.o 15 367/2000), rectifica-se que onde se lê:

«Escola Superior de Educação de Castelo Branco

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores

Grupo de Informática:

Anabela Rodrigues Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8»

deve ler-se:

«Escola Superior de Educação de Castelo Branco

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores

Grupo de Informática:

Anabela Rodrigues Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5»

20 de Novembro de 2000. — O Director, Vítor Manuel Lopes Godi-
nho Boavida.

Direcção-Geral da Administração Educativa

Deliberação n.o 1468/2000. — I — De acordo com o disposto no
artigo 6.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 122/99, de 19 de Abril, e nos
artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, con-
jugados com os artigos 17.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de

8 de Junho, o conselho administrativo decide delegar as seguintes
competências:

1 — Na presidente, licenciada Joana Maria Cabrita Jerónimo Orva-
lho Silva, a competência para:

1.1 — Praticar os actos previstos no artigo 6.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 122/99, de 19 de Abril;

1.2 — Autorizar despesas até aos limites previstos no artigo 17.o,
n.o 1, alínea a), n.o 2, alínea a), e n.o 3, alínea a), do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

1.3 — Visar os documentos de despesa.
2 — No vogal licenciado José Miguel da Conceição Fragoeiro a

competência para:
2.1 — Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços até ao

montante de 10 000 contos;
2.2 — Substituir a presidente nas suas faltas e impedimentos;
2.3 — Visar os documentos de despesa.
3 — No vogal licenciado Adelino Vieira Pereira a competência para:
3.1 — Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços e paga-

mentos até ao montante de 500 contos;
3.2 — Autorizar a realização de despesas de carácter urgente e

o respectivo pagamento pelo fundo de maneio, até ao limite de
100 contos;

3.3 — Verificar e controlar a realização de despesas da Direc-
ção-Geral;

3.4 — Proceder à verificação dos fundos em cofre e em depósito
e fiscalizar a escrituração da contabilidade;

3.5 — Arrecadar as receitas e assegurar o seu depósito;
3.6 — Assinar as folhas de processamento de despesas e respectivas

guias de descontos;
3.7 — Visar os documentos de despesas.
II — Esta deliberação produz efeitos a 28 de Agosto de 2000, con-

siderando-se ratificados todos os actos praticados no seu âmbito desde
a referida data.

25 de Setembro de 2000. — A Presidente, Joana Maria Cabrita Jeró-
nimo Orvalho Silva. — Os Vogais: José Miguel da Conceição Fra-
goeiro — Adelino Vieira Pereira.

Despacho n.o 25 065/2000 (2.a série). — Em aditamento à lista
de colocações da 2.a parte do concurso regulamentado pelos Decre-
tos-Leis n.os 18/88, de 21 de Janeiro, 43-A/97, de 17 de Fevereiro,
206/93, de 14 de Junho, 384/93, de 18 de Novembro, 16/96, de 8
de Março, e 15/A/99, de 19 de Janeiro, publicitada por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 198, de 28 de Agosto de 2000,
se colocam os seguintes professores:

Ensinos básico (2.o e 3.o ciclos) e secundário

02 — 2.o grupo:

400 118226 Ana Arminda Cruz Moreira Azevedo DT 310360.

03 — 3.o grupo:

1002 112668 Rosária Maria Coelho Teixeira QZ 341990.

11 — 1.o grupo:

165/A 101280 Ana Cristina Silva Neves PC 402618 344734.

20 — 8.o grupo A:

148 101275 Cristina Maria Jesus Sousa Jerónimo PC 402278 341502.

21 — 8.o grupo B:

47 109139 Olga Maria Dias Ribeiro PC 330188 401651.

22 — 9.o grupo:

829 105147 Maria Manuela Valente Tavares DT 344394 403910.

23 — 10.o grupo A:

630 87171 Ana Cristina Santos Ferreira DT 343857 402497.

24 — 10.o grupo B:

215 87573 Eurico Albino Gomes Martins Carvalho DT 400361 401997.

25 — 11.o grupo A:

436 99998 Margarida Maria Correia Simões DT 342970 403507.

2 de Novembro de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.
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Despacho n.o 25 066/2000 (2.a série). — Anulada a colocação
obtida na 1.a parte do concurso regulamentado pelo Decreto-Lei
n.o 18/88, de 21 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 43-A/97, de 17 de Fevereiro, e publicitada por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 98, de 27 de Abril de
2000, à seguinte professora:

Ensinos básico (2.o e 3.o ciclos) e secundário

24 — 10.o grupo B:

15 118389 Maria Rita de Freitas O. Ferreira 01 2 402710.

3 de Novembro de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Despacho n.o 25 067/2000 (2.a série). — Anuladas as colocações
obtidas na 1.a parte do concurso regulamentado pelo Decreto-Lei
n.o 18/88, de 21 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 43-A/97, de 17 de Fevereiro, e publicitadas por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 100, de 29 de Abril de
1999, aos seguintes professores:

Ensinos básico (2.o e 3.o ciclos) e secundário

22 — 9.o grupo:

1674 88962 Patrícia Monteiro Marques Silva 21 2 A146.

38 — Educação Física:

1260 20569 António José Barata Figueiredo 21 2 8370.
1275 19791 Susana Maria Palma Borja Duarte Guerra 21 2 A090.

39 — Informática:

101 20625 Paulo Manuel Jesus Teixeira 26 2 4189.

3 de Novembro de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola E. B. 2, 3 Dr. Hernâni Cidade

Aviso n.o 17 097/2000 (2.a série). — De acordo com o estatuído
no n.o 1 do artigo 132.o do ECD e do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, faz-se público que se encontra afixada na vitrina da
sala dos professores a lista de antiguidade do pessoal docente relativa
a 31 de Agosto de 2000.

22 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Angélica Pinto Palmeiro Marques Roma.

Escola Secundária com 3.o Ciclo do Ensino Básico
Ponte de Sor

Aviso n.o 17 098/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o e do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
conjugados com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro,
faz-se público que se encontra afixada na sala de professores desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento
de ensino para efeitos de concurso, progressão na carreira e apo-
sentação relativa a 31 de Agosto de 2000, podendo os interessados
apresentar reclamações no prazo de 30 dias a contar da data da
publicação.

20 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria da Conceição F. R. de Matos.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola Secundária Tomás Cabreira

Aviso n.o 17 099/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e do esta-
tuído no n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 139-A/90, de 28 de Abril, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 105/97, de 29 de Abril, e no Decre-
to-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro, faz-se público que se encontra afixada
no placard da sala dos professores a lista de antiguidade do pessoal
docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto
de 2000.

Da organização desta lista cabe reclamação, a apresentar ao diri-
gente máximo do serviço no prazo de 30 dias a contar da data da
publicação deste aviso.

8 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Domingos da Cunha Ferreira Grilo.

Direcção Regional de Educação do Centro

Despacho n.o 25 068/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
e alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, delego, sem
possibilidade de subdelegação, nos presidentes das comissões exe-
cutivas instaladoras, dos conselhos executivos, das comissões insta-
ladoras e das comissões provisórias e directores das escolas e agru-
pamentos de escolas e estabelecimentos de educação e ensino não
superior a competência para autorizar a marcação parcial, em per-
centagem não inferior a 50 %, da redução da componente lectiva
nos horários dos docentes, conforme prevê o n.o 16 do despacho
n.o 10 317/99, de 26 de Maio.

2 — Ratifico, desde 27 de Maio de 1999, todos os actos praticados
pelos presidentes dos órgãos de gestão referidos no n.o 1 do presente
despacho, no âmbito dos poderes delegados.

3 — Revogo o meu despacho n.o 8224/2000 (2.a série), de 31 de
Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 89, de 14
de Abril de 2000.

8 de Novembro de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Escola E. B. 2, 3 Cidade de Castelo Branco

Aviso n.o 17 100/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada no placard na sala dos professores
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias úteis a contar da publicação deste
aviso para apresentar reclamação ao dirigente máximo do serviço.

22 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Jerónimo Lopes Barroso.

Escola Básica Integrada da Cordinha

Aviso n.o 17 101/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade para efeitos de concurso, progressão na carreira
e aposentação relativa a 31 de Agosto de 2000, bem como a respectiva
graduação, podendo os interessados apresentar reclamações no prazo
de 30 dias a contar da publicação deste aviso.

9 de Novembro de 2000. — O Presidente da Direcção Execu-
tiva, (Assinatura ilegível.)

Escola 2, 3 E. B. da Gafanha da Encarnação

Rectificação n.o 2984/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação do aviso n.o 15 762/2000 (2.a série), de 13 de Novembro,
no Diário da República, 2.a série, n.o 262, de 13 de Novembro de
2000, rectifica-se que onde se lê «até 31 de Agosto de 1999» deve
ler-se «até 31 de Agosto de 2000».

16 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Elsa Maria Silva de Pinho Ferreira Jorge.

Escola Secundária de Montemor-o-Velho

Aviso n.o 17 102/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
torna-se público que se encontra afixada na sala de professores desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento
de ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.
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Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamar ao dirigente máximo
do serviço, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

17 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Ana Maria Seiça Lopes.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico de Alapraia

Aviso n.o 17 103/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores a lista de
antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento reportada a
31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
para reclamação ao dirigente máximo dos serviços.

17 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria da Luz Henriques.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos D. Luís de Ataíde

Aviso n.o 17 104/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o do ECD, e sem prejuízo do determinado
no n.o 4 do artigo 104.o do mesmo diploma e nos artigos 13.o e 15.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada na sala dos professores desta Escola a lista de anti-
guidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino relativa
a 31 de Agosto de 2000.

O prazo de reclamação para o dirigente máximo do serviço é de
30 dias a contar da data da publicação deste aviso.

23 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Lígia Neves.

Escola E. B. 2, 3 D. Martinho Vaz de Castelo Branco

Aviso n.o 17 105/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 132.o do ECD, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 139-A/90, de
28 de Abril, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 1/98,
de 2 de Janeiro, sem prejuízo do determinado no n.o 4 do mesmo
diploma e no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontram afixadas, para consulta, na sala de
professores as listas de antiguidade do pessoal docente deste esta-
belecimento de ensino com referência a 31 de Agosto de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso para reclamação ao presidente do conselho executivo.

13 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria da Conceição Pereira Gomes dos Santos.

Escola Secundária Lima de Freitas

Aviso n.o 17 106/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e no n.o 1
do artigo 132.o do ECD, faz-se público que se encontra afixada no
placard da sala de professores a lista de antiguidade do pessoal docente
deste estabelecimento de ensino referente a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamar ao dirigente máximo
do serviço.

22 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Exe-
cutivo, Manuela Maria de Almeida Costeira.

Escola E. B. 2, 3 Professor Galopim de Carvalho

Aviso n.o 17 107/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade, para efeitos de concurso, progressão na carreira
e aposentação, do pessoal docente reportada a 31 de Agosto de 2000.

Da referida lista cabe reclamação ao dirigente máximo do serviço,
no prazo de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso no

Diário da República, conforme o estipulado no artigo 96.o do citado
decreto-lei.

20 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria de Fátima da Silva Fernandes.

Escola E. B. 2, 3 da Ramada

Aviso n.o 17 108/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, torna-se público
que se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal docente
deste estabelecimento de ensino relativa a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes têm 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

31 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Rui Miguel Queiroz Correia.

Direcção Regional de Educação do Norte

Centro de Área Educativa de Viana do Castelo

Aviso n.o 17 109/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o artigo 132.o do ECD, torna-se público que se encontra afixada
nos locais de estilo dos serviços da EPE, do 1.o CEB e do EBM
e das diferentes delegações escolares deste distrito a lista de anti-
guidade do pessoal docente, com referência a 31 de Agosto de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março.

30 de Outubro de 2000. — O Coordenador de Área Educativa,
António Araújo Gonçalves.

Escola E. B. 2, 3 de Alpendurada

Aviso n.o 17 110/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada na sala de pessoal docente
a lista de antiguidade com referência a 31 de Agosto de 1999.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação do presente aviso, de acordo com o estipulado
no artigo 96.o do referido diploma.

13 de Novembro de 2000. — A Presidente da Comissão Provisória,
Maria Estela Vieira de Freitas.

Agrupamento de Escolas do 1.o Ciclo
e Jardins-de-Infância de Briteiros

Aviso n.o 17 111/2000 (2.a série). — Torna-se público que se
encontra afixada no placard da sede do Agrupamento de Escolas do
1.o Ciclo e Jardins-de-Infância de Briteiros a lista de antiguidade do
pessoal docente referente a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao presidente
do conselho executivo.

22 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Adelino da Conceição Gomes Oliveira.

Escola Secundária de Macedo de Cavaleiros

Aviso n.o 17 112/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da sala de professores a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

22 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Adérito do Nascimento Carabineiro.
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Escola E. B. 2, 3 de Silvares

Aviso n.o 17 113/2000 (2.a série). — Faz-se público que foi afi-
xada no placard da sala dos professores a lista de antiguidade do
pessoal docente que presta serviço nesta Escola.

Cabe reclamação à referida lista no prazo de 30 dias a contar da
publicação do presente aviso para os docentes do continente e 60
dias para os docentes que prestam serviço nas Regiões Autónomas,
Macau e estrangeiro.

26 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Miguel Joaquim Silva Garcia.

Escola Secundária de Valongo

Aviso n.o 17 114/2000 (2.a série). — Encontra-se afixada na sala
de professores da Escola Secundária de Valongo a lista de antiguidade
do pessoal docente conforme legislação em vigor.

21 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola E. B. 2, 3/S de Vila Flor

Aviso n.o 17 115/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
torna-se público que se encontra afixada no placard desta Escola a
lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino referida a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do
citado diploma.

6 de Novembro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Inspecção-Geral da Educação

Aviso n.o 17 116/2000 (2.a série). — Por despacho de 8 de
Novembro da Secretária de Estado da Administração Educativa, no
uso da competência que lhe é atribuída pela alínea d) do n.o 1.1
do despacho n.o 21 990/2000 (2.a série), de 6 de Outubro, do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 252,
de 31 de Outubro de 2000:

Maria de Fátima Santos Rodrigues Lage da Silva, professora da Escola
E. B. 2, 3 de João de Deus, em São Bartolomeu de Messines — apli-
cada a pena de aposentação compulsiva, prevista na alínea e) do
n.o 1 do artigo 11.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e
Agentes da Administração Central, Regional e Local, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, na sequência dos
processos disciplinares DRL-1535/97 e 13/DRA-P2-8/97, que lhe
foram instaurados.

20 de Novembro de 2000. — A Directora do Gabinete de Apoio
Jurídico, Teresa Faria.

Aviso n.o 17 117/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Novembro de 2000 da Secretária de Estado da Administração Edu-
cativa, no uso da competência que lhe é atribuída pela alínea d)
do n.o 1.1 do despacho n.o 21 990/2000 (2.a série), de 6 de Outubro,
do Ministro da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 252, de 31 de Outubro de 2000:

Paulo Alexandre Chaves Baptista, ex-professor da Escola E. B. 2 de
Nuno Álvares, no Seixal — concedida a reabilitação da pena de
demissão que lhe foi aplicada por despacho de 28 de Abril de
1989 do Secretário de Estado da Reforma Educativa, na sequência
do processo disciplinar n.o 4883 que lhe foi instaurado.

21 de Novembro de 2000. — A Directora do Gabinete de Apoio
Jurídico, Teresa Faria.

Aviso n.o 17 118/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 69.o, conjugado com o n.o 2 do artigo 59.o, do
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração
Central, Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de
16 de Janeiro, fica notificada Bastos & Teixeira — Sociedade de
Ensino, L.da, entidade proprietária do Externato Afonso Henriques,
em Coimbra, com a última morada conhecida na Rua da Cidade
de Salamanca, 86, cave, 3000-110 Coimbra, de que, por despacho

de 30 de Agosto de 2000 do Secretário de Estado da Administração
Educativa, no uso da competência que lhe é atribuída pela alínea c)
do n.o 1.1 do despacho n.o 23 869/99 (2.a série), de 8 de Novembro,
do Ministro da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 282, de 4 de Dezembro de 1999, foi arquivado o processo disciplinar
n.o 7056 que lhe foi instaurado.

21 de Novembro de 2000. — A Directora do Gabinete de Apoio
Jurídico, Teresa Faria.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DO AMBIENTE
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Despacho conjunto n.o 1138/2000. — O Ministério da Educação
e a Câmara Municipal de Condeixa-a-Nova pretendem proceder à
construção da escola EB 2.3/24 e da escola do 1.o ciclo do ensino
básico de Condeixa-a-Nova, respectivamente, em Condeixa-a-Nova,
utilizando para o efeito 48 520 m2 de terrenos que integram a
Reserva Ecológica Nacional, por força da delimitação constante da
Portaria n.o 850/93, de 10 de Setembro.

Considerando que na execução do projecto o Ministério da Edu-
cação e a Câmara Municipal de Condeixa-a-Nova deverão dar cum-
primento aos condicionamentos impostos pela Direcção Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro, designada-
mente a redução ao mínimo indispensável da impermeabilização do
solo;

Considerando, assim, a relevância da finalidade de realização da
obra em causa;

Considerando que a Assembleia Municipal de Condeixa-a-Nova
deliberou, em 25 de Setembro de 2000, a suspensão do Plano Director
Municipal na área em causa, assim como o estabelecimento de medidas
preventivas;

Considerando que a obra só poderá ser realizada uma vez ratificada
a referida deliberação:

Determina-se:
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro,
é reconhecido o interesse público da construção da escola EB 2.3/24
e da escola do 1.o ciclo do ensino básico de Condeixa-a-Nova, concelho
de Condeixa-a-Nova, a requerimento da Câmara Municipal de
Condeixa-a-Nova.

31 de Outubro de 2000. — Pelo Ministro da Educação, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva, Secretária de Estado da Administração
Educativa. — Pelo Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório, Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira, Secretário de Estado
do Ordenamento do Território e da Conservação da Natureza.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 1139/2000. — Nos termos do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e no cumprimento da subdelegação de competências estabe-
lecida pelo despacho n.o 1087/2000 (2.a série), de 15 de Dezembro
de 1999, do Secretário de Estado do Ensino Superior, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 12, de 15 de Janeiro de 2000, é
aprovado o programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso e de acesso na carreira técnica superior,
área de gestão, do grupo de pessoal técnico superior do Instituto
Politécnico de Lisboa e respectivas unidades orgânicas, constante do
anexo ao presente despacho, do qual faz parte integrante.

20 de Novembro de 2000. — O Presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa, Alberto Augusto Antas Barros Júnior. — O Director-Geral
da Administração Pública, Júlio G. Casanova Nabais.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso e de acesso na carreira técnica
superior, área e gestão, do grupo de pessoal técnico superior
para o Instituto Politécnico de Lisboa e suas unidades
orgânicas.

1 — Regime jurídico da função pública.
2 — Ensino superior politécico/IPL.
3 — Recursos humanos no ensino superior.
4 — Regime da administração financeira do Estado.
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MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Coimbra

Aviso n.o 17 119/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para a categoria de assistente administrativo principal da carreira
de assistente administrativo do grupo de pessoal administrativo. — Para
conhecimento dos interessados e devidos efeitos, faz-se público que
a lista de classificação final do concurso em epígrafe, a que se reporta
o aviso de abertura publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 35,
de 11 de Fevereiro de 2000, com a rectificação publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 62, de 14 de Março de 2000, se encontra
afixada no expositor da entrada principal das instalações da Sub-Re-
gião de Saúde de Coimbra, sitas à Avenida de D. Afonso Henriques,
141, em Coimbra, devidamente homologada por despacho da coor-
denadora sub-regional de Saúde de Coimbra de 17 de Novembro
de 2000, após ter sido cumprido o estabelecido no artigo 38.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
para o Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde, nos termos do n.o 2 do artigo 43.o do citado diploma.

20 de Novembro de 2000. — O Presidente do Júri, Rogério Ramos
Bernardes.

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Curry Cabral

Aviso n.o 17 120/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se
pública a lista de candidatos admitidos ao concurso interno geral
de ingresso para a categoria de enfermeiro, nível 1, da carreira de
enfermagem, conforme aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 218, de 20 de Setembro de 2000:

Alexandre Augusto Coelho Rosa.
Ana Isabel de Almeida Esteves Encarnação.
Ana Maria Alves Póvoa.
Cristina Maria da Fonseca Teixeira Marques.
Cristina Maria Silva Madeira de Brito.
Elisabete Oliveira dos Santos Venâncio.
Margarida Inácio Miranda Ribeiro.
Maria Helena Rodrigues Diogo.

21 de Novembro de 2000. — O Administrador da Área de Pes-
soal, M. Cassiano Póvoas.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 17 121/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por despacho de 15 de Novembro de 2000 do conselho de admi-
nistração deste Hospital, a seguir se publica a lista de classificação
final do concurso externo geral de provimento para um lugar de assis-
tente de imuno-hemoterapia da carreira médica hospitalar, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 107, de
9 de Maio de 2000:

1.o José António Quesada Perez — 13,75 valores.

Da homologação cabe recurso, nos termos do n.o 35 do Regu-
lamento dos Concursos aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

21 de Novembro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor
M. G. Ribeiro Paulo.

Hospital do Espírito Santo — Évora

Aviso n.o 17 122/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
provimento na categoria de chefe de serviço de radiologia da carreira
médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho, e do Regulamento dos

Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento
na Categoria de Chefe de Serviço da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, e supletivamente
pelas disposições aplicáveis do Código do Procedimento Adminis-
trativo e do regime geral de recrutamento e selecção de pessoal da
Administração Pública, faz-se público que, por deliberação do con-
selho de administração do Hospital do Espírito Santo — Évora de
12 de Setembro de 2000, se encontra aberto concurso interno geral
para provimento de duas vagas na categoria de chefe de serviço de
radiologia da carreira médica hospitalar, constante do quadro de pes-
soal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 413/91, de
16 de Maio.

2 — O concurso é interno geral aberto a todos os médicos pos-
suidores dos respectivos requisitos de admissão e já vinculados à fun-
ção pública, independentemente do serviço a que pertençam e é válido
para as vagas postas a concurso e para as que vierem a verificar-se
no prazo de dois anos a contar da data da publicação da respectiva
lista de classificação final.

3 — Regime de trabalho — o regime de trabalho é o da dedicação
exclusiva, a não ser que os interessados declarem optar pelo regime
de tempo completo, devendo o mesmo ser desenvolvido em horário
desfasado, de acordo com as disposições legais em vigor, nomeada-
mente o despacho ministerial n.o 19/90, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 1990.

4 — Vencimento — o vencimento é o constante do anexo I do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de consultor na área de radiologia;
b) Ter a categoria de assistente graduado de radiologia há, pelo

menos, três anos ou beneficiar do alargamento de área de
recrutamento previsto no n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 210/91, de 12 de Junho.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

6.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital do Espírito Santo — Évora, sito no Largo do Senhor da Pobreza,
7000-811 Évora, e entregue na Secção de Gestão de Pessoal do mesmo
Hospital, durante o horário normal de atendimento (das 9 às 12 e
das 14 às 16 horas), até ao último dia do prazo estabelecido no n.o 6.1
do presente aviso, podendo ainda ser remetido pelo correio, com
aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo do
prazo fixado.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento, naturalidade e número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência
e telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Identificação do concurso, mediante referência ao número,
à data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o respectivo aviso de abertura;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização.

6.4 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo do grau de consultor de radiologia;
b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente

graduado de radiologia há, pelo menos, três anos, para os
médicos vinculados e já integrados na carreira, ou documento
comprovativo da obtenção do grau de consultor através do
reconhecimento da suficiência curricular, ao abrigo e nos ter-
mos do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de
6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92,
de 4 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

6.4.1 — A não apresentação, dentro do prazo indicado no n.o 6.1
deste aviso, dos documentos referidos nas alíneas a) e b) do número
anterior implica a não admissão do candidato ao concurso.

6.4.2 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura.

6.5 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requeri-
mentos ou curricula são puníveis nos termos da lei penal ou constituem
infracção disciplinar, se o candidato for funcionário ou agente.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é uma
prova pública que consiste na discussão do currículo do candidato,
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conforme determina o n.o 58 da secção VI da Portaria n.o 177/97,
de 11 de Março.

8 — Publicação das listas:
8.1 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada,

depois de cumpridos os prazos estatuídos nos n.os 54 e 54.2 da secção V
da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, no placard junto à central
telefónica deste Hospital, sendo os candidatos notificados da afixação
por ofício registado, com aviso de recepção, acompanhado da cópia
da lista.

8.2 — A lista de classificação final, após homologada, será publicada
no Diário da República, 2.a série, tal como determina o n.o 66 da
secção VII da referida portaria.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. António Carlos Ascensão Gargaté Afonso,
chefe de serviço e director do serviço de imagiologia do Hos-
pital de São Francisco Xavier.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor João Bexiga Martins Pisco, chefe de serviço
de radiologia do Hospital de Pulido Valente.

Dr. Armando Alberto Bastos Lacerda, chefe de serviço de
radiologia do Instituto Português de Oncologia de Fran-
cisco Gentil.

Dr. Manuel Filipe Dias e Cunha Matias Silva, chefe de
serviço de radiologia do Hospital José Joaquim Fer-
nandes — Beja.

Dr. Joaquim Pereira Pais de Sousa, chefe de serviço de
radiologia do Hospital de Pulido Valente.

Vogais suplentes:

Dr. José Jorge Durão Maurício, chefe de serviço de radio-
logia do Hospital de São José.

Dr. Carlos Fernando Real Miravent Tavares, chefe de ser-
viço de imagiologia do Hospital de São Francisco Xavier.

10 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos legais, pelo 1.o vogal efectivo.

16 de Novembro de 2000. — O Director, Manuel Caldas de Almeida.

Hospital José Joaquim Fernandes — Beja

Aviso n.o 17 123/2000 (2.a série). — Concurso interno geral ins-
titucional de provimento para assistente de psiquiatria. — 1 — Nos ter-
mos dos artigos 15.o, 23.o e 50.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março, e do Regulamento dos Concursos de Provimento dos Lugares
de Assistentes da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração de 15 de Novembro de 2000, se encontra
aberto concurso interno geral de provimento de dois lugares de assis-
tente de psiquiatria do quadro de pessoal médico deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 856/97, de 10 de Setembro.

2 — O concurso é institucional, interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais e já vinculados
à função pública, independentemente dos serviços a que pertencem.

3 — Validade — o concurso é válido exclusivamente para o pro-
vimento das vagas citadas no n.o 1, esgotando-se com o seu preen-
chimento.

4 — Os médicos a prover podem vir a prestar serviço não só no
Hospital José Joaquim Fernandes — Beja, mas também em outras
instituições com as quais esta instituição tenha ou venha a ter acordos
ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e o regime de trabalho
será desenvolvido em horários desfasados, de acordo com as dispo-
sições legais existentes na matéria, nomeadamente o despacho minis-
terial n.o 19/90, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 193,
de 27 de Agosto de 1990, sendo o vencimento o constante do anexo
n.o 11 ao Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e não sofrer de doença contagiosa, par-
ticularmente de tuberculose evolutiva ou contagiosa, e ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória.

5.2 — É requisito especial a posse do grau de assistente de psi-
quiatria ou a sua equiparação, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5.3 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
6 — Apresentação de candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidatura é de 20

dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso de abertura
no Diário da República.

6.2 — Forma — a candidatura deverá ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja e entregue no Serviço
de Pessoal do referido Hospital, Rua do Dr. António Fernando Covas
Lima, 7800-309 Beja, pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até ao último dia
do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, residência, telefone, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, mediante iden-
tificação do número, data e página do Diário da República
onde vem anunciado, bem como a área profissional a que
concorre;

d) Indicação de documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal e constituem infracção
disciplinar.

8 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equiparado
a esse grau;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae;
d) Documento comprovativo do vínculo à função pública.

8.1 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a), b) e d) do n.o 8 implica a não admissão
ao concurso.

9 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

10 — Método de selecção — o método de selecção utilizado no con-
curso é o de avaliação curricular, de acordo com o disposto nos n.os 26
a 29.3 do Regulamento citado no n.o 1.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
hall de entrada principal do Hospital, com notificação dos candidatos
por ofício registado, com aviso de recepção.

12 — A lista de classificação final será publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Fernando Martins Areal, director de Departa-
mento de Psiquiatria Mental do Hospital José Joaquim
Fernandes — Beja.

Vogais efectivos:

João Manuel Ferreira Paradela de Oliveira, assistente de
psiquiatria do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.

Manuel Francisco Prata de Matos, assistente de psiquiatria
do Hospital do Espírito Santo — Évora.

Vogais suplentes:

Carlos Augusto da Costa Malheiro, assistente de psiquiatria
do Hospital do Espírito Santo — Évora.

Baltazar Manuel Caetano Mestre, assistente de psiquiatria
do Hospital Distrital de Faro.

14 — O presidente será substituído, nas suas faltas e impedimentos
legais, pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Novembro de 2000. — O Director, Joaquim Apolino Salveano
de Almeida.



Despacho n.o 25 069/2000 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 15 514/99, de 26 de Julho, da Ministra do Ambiente, foi declarada
a utilidade pública e atribuído o carácter urgente à expropriação
de uma parcela de terreno com 788 m2 do prédio inscrito na matriz
rústica sob o artigo 146, secção J, da freguesia de Bugalhos, concelho
de Alcanena, propriedade dos herdeiros de Alfredo Silvério, por
necessária à realização da obra de alargamento da estrada que liga
a estação de águas residuais ao aterro sanitário, às oficinas, ao labo-
ratório e ao ecocentro do sistema de saneamento de Alcanena.

Por dificuldades na organização do processo expropriativo, devidas
a um atraso, não imputável à entidade expropriante, na regularização
e actualização da inscrição e registo do prédio na repartição de
finanças e na conservatória do registo predial competentes, a referida
declaração de utilidade pública caducou em 11 de Agosto último.

Considerando que aquela parcela é necessária para a prossecução
da finalidade acima mencionada e que o Instituto da Água solicitou
a renovação da declaração de utilidade pública, com carácter urgente,
da sua expropriação;

Ao abrigo do disposto no n.o 5 do artigo 13.o, na alínea a) do
n.o 1 do artigo 14.o e no n.o 1 do artigo 15.o do Código das Expro-
priações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, e no
exercício das competências que me foram delegadas através do des-
pacho n.o 25 784/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, de 30 de Dezembro de 1999, rectificado pelo despacho
n.o 554/2000, (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
de 18 de Fevereiro de 2000, determino:

1 — É renovado, com efeitos a partir da data da sua caducidade,
o despacho n.o 15 514/99, de 26 de Julho, da Ministra do Ambiente,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 11 de Agosto de
1999, relativo a uma parcela de terreno com 788 m2 do prédio inscrito
na matriz rústica sob o artigo 146, secção J, da freguesia de Bugalhos,
concelho de Alcanena, propriedade dos herdeiros de Alfredo Silvério,
por necessária à realização da obra de alargamento da estrada que
liga a estação de águas residuais ao aterro sanitário, às oficinas,
ao laboratório e ao ecocentro integrados no sistema de saneamento
de Alcanena.

2 — Os encargos com a expropriação são da responsabilidade do
Instituto da Água.

17 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado do Orde-
namento do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro
Cunha Silva Pereira.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Aviso n.o 17 125/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 5 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, faz-se público
que, por despacho do director-geral das Autarquias Locais de 27 do
corrente, o programador principal do quadro de pessoal da ex-DGAA
José Luís Pereira Alves Calado, posicionado no escalão 1, índice 490,
é reclassificado na categoria de técnico superior de informática de
1.a classe, escalão 1, índice 540, ao abrigo das alíneas d) e e) do
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Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional do Porto

Deliberação n.o 1469/2000. — Por deliberação do conselho de
administração do Centro Regional do Porto do Instituto Português
de Oncologia de Francisco Gentil de 14 de Novembro de 2000, no
uso das competências delegadas:

Manuel António Tavares Pereira — equiparado a bolseiro no período
de 1 de Novembro de 2000 a 1 de Novembro de 2001. (Isento
de declaração de conformidade do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel
Andrade.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza
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artigo 4.o do citado diploma, depois de obtido o parecer favorável
a que se refere a alínea c) do n.o 1 do seu artigo 7.o

28 de Novembro de 2000. — Pelo Director-Geral, (Assinatura
ilegível.)

Contrato n.o 2142/2000. — Contrato-programa de reparação do
edifício dos Paços do Concelho no Município do Bombarral. — Aos
15 dias do mês de Novembro de 2000, entre o director-geral das
Autarquias Locais e o presidente da Comissão de Coordenação da
Região de Lisboa e Vale do Tejo, da parte da administração central,
e o município do Bombarral, representado pelo presidente da Câmara
Municipal, é celebrado um contrato-programa de cooperação técnica
e financeira, integrado no regime estabelecido pelo Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato-programa a reparação do
edifício dos Paços do Concelho do Município do Bombarral, cujo
investimento elegível ascende a 113 500 contos.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O presente contrato produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2002.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Cabe aos serviços da administração central contratantes:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação, no local de construção, de painel de divul-
gação do financiamento obtido, visar os autos de medição
e verificar as facturas através da Comissão de Coordenação
da Região de Lisboa e Vale do Tejo (CCRLVT);

b) Processar, através da Direcção-Geral das Autarquias Locais,
a comparticipação financeira da administração central, sobre
os autos visados pela CCRLVT, e na proporção do finan-
ciamento aprovado. Estes pagamentos têm por base os pro-
jectos que tenham obtido o parecer favorável da CCRLVT;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, através da CCRLVT
apoio técnico à Câmara Municipal outorgante, designada-
mente no lançamento do concurso e fiscalização da obra.

2 — Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os poderes que
integram a sua qualidade de dono da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso para
a adjudicação da obra;

c) Organizar o dossier do projecto de investimento, devendo,
em caso de execução da obra por administração directa, ser
dado cumprimento ao despacho n.o 13 536/98 (2.a série), do
Secretário de Estado da Administração Local e Ordenamento
do Território, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 179, de 5 de Agosto de 1998;

d) Colocar, no local de realização das obras, painel de divulgação
do financiamento obtido, nos termos do disposto no despacho
n.o 11/90, do Secretário de Estado da Administração Local
e Ordenamento do Território, de 15 de Abril, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 4 de Maio de 1990;

e) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRLVT, de acordo com o dis-
posto neste contrato;

f) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e,
uma vez visados, proceder ao pagamento na proporção cor-
respondente à participação financeira de sua responsabi-
lidade;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade
de financiamento

1 — A participação financeira do Ministério do Ambiente e do
Ordenamento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autar-
quias Locais, contempla os encargos da Câmara Municipal do Bom-
barral, com a execução do empreendimento previsto no presente con-
trato, até ao montante global de 68 100 contos, assim distribuída:

2001 — 34 050 contos;
2002 — 34 050 contos.

2 — A execução do presente contrato fica condicionada à emissão
de parecer técnico favorável da CCRLVT, relativamente à apresen-
tação do projecto de execução.

3 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o Secretário de Estado da Administração Local autorizar a
concessão de adiantamentos, na observância das disponibilidades orça-
mentais do momento.

4 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

5 — Caberá ao município do Bombarral assegurar a parte do inves-
timento não financiada pelo contrato-programa nos termos do n.o 1
da presente cláusula.

6 — Ao município do Bombarral caberá a responsabilidade da exe-
cução financeira presentemente acordada. A não utilização em cada
ano económico das dotações previstas no presente contrato determina
a perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do con-
trato-programa será constituída pelos representantes da Direcção-Ge-
ral das Autarquias Locais, da Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo e da Câmara Municipal do Bombarral.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste contrato-programa são inscritas anualmente nos orçamentos do
município do Bombarral e do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autarquias
Locais, de acordo com a participação estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do contrato

O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências que lhe couberem
ao abrigo da Lei das Finanças Locais, até à integral restituição das
verbas recebidas.

15 de Novembro de 2000. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente da Comissão de Coorde-
nação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, António Fonseca Fer-
reira. — O Presidente da Câmara Municipal do Bombarral, António
Carlos Albuquerque Álvaro.

Rectificação n.o 2985/2000. — Torna-se público que o Secretário
de Estado da Administração Local, por despacho de 8 de Novembro
de 2000, a pedido da Câmara Municipal de Carrazeda de Ansiães,
autorizou que se procedesse à correcção da inscrição matricial da
parcela 7, mencionada na planta de identificação anexa à declaração
de utilidade pública da expropriação com carácter urgente de seis
parcelas de terreno, destinada à conclusão da obra denominada «Liga-
ção da EM de Carrazeda de Ansiães à EN 314-1 por Amedo e Areias»,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 216, de 18 de Setembro
de 2000. Assim, onde se lê «Parcela 7 [. . . ] a destacar do prédio
inscrito na matriz rústica da freguesia do Amedo sob o n.o 233» deve
ler-se, nos termos da nova planta que se publica «Parcela 7 [. . . ]
a destacar do prédio inscrito na matriz rústica da freguesia do Amedo
sob o n.o 229».

17 de Novembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirecto-
ra-Geral, Maria Eugénia Santos.
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Inspecção-Geral da Administração do Território

Despacho (extracto) n.o 25 070/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do inspector-geral da Administração do Território de 23 de
Outubro de 2000, e com o assentimento do director-geral da Admi-
nistração de Justiça de 3 de Novembro de 2000:

Alberto José Nobre Pregueiro, secretário de justiça — autorizada a
renovação da 1.a comissão de serviço, a exercer o cargo de chefe
da Secção de Processos na Inspecção-Geral da Administração do
Território, com efeitos a 9 de Janeiro de 2001.

16 de Novembro de 2000. — O Inspector-Geral, Raul Melo Santos.

Instituto da Água

Aviso n.o 17 126/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para provimento de nove lugares de assessor principal da carreira
de técnico superior. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, faz-se público que, por despacho do presidente do Ins-
tituto da Água de 2 de Março de 2000, se encontra aberto concurso
de acesso misto para provimento de nove lugares de assessor principal
da carreira de técnico superior do quadro privativo da ex-Direcção-
-Geral dos Recursos Naturais, com a seguinte distribuição:

Sete lugares destinados aos funcionários do quadro da ex-
-DGRN; e

Dois lugares destinados a funcionários de outros quadros.

2 — O prazo de validade do concurso é de um ano contado a partir
da data de publicação do aviso de classificação final, esgotando-se
com o preenchimento das vagas para que é aberto.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — nos termos do anexo, mapa I, do Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, competirá exercer funções de inves-
tigação, estudo, concepção e adaptação de métodos científico-técnicos,
executados com autonomia e responsabilidade, tendo em vista infor-

mar a decisão superior, no âmbito das actividades do Instituto da
Àgua.

5 — Local e condições de trabalho — nos locais onde o Instituto
da Àgua tem serviços. A remuneração e demais regalias sociais são
as genericamente vigentes para os funcionários da administração
pública central.

6 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000
(2.a série): «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação».

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem ser opo-
sitores ao concurso todos os funcionários com a categoria de assessor
que satisfaçam a alínea a) do n.o 1 do artigo 4.o e o n.o 3 do mesmo
artigo do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alte-
rações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e o constante
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Consideram-se requisitos especiais para os opositores de outros
quadros possuírem habilitações académicas na área de Engenharia
Civil.

8 — Métodos de selecção — como métodos de selecção serão uti-
lizados a avaliação curricular complementada com a entrevista pro-
fissional de selecção.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos de acordo com o artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho. Neste item incluem-se a habilitação académica de
base, a formação profissional e a experiência profissional.

8.2 — A entrevista profissional de selecção, que não tem carácter
eliminatório, visa avaliar, numa relação interpessoal, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, nos termos dos n.os 1 e 2 do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho. Neste item
incluem-se o sentido crítico, a motivação e a expressão e fluência
verbais dos candidatos.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como a valorização e ponderação da entrevista, incluindo
as respectivas fórmulas classificativas, constam de actas de reunião
do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos, sem-
pre que solicitadas.

8.4 — A classificação final será obtida através da fórmula:

CF=0,90 AC+0,10 ET

onde:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
ET=entrevista profissional de selecção.

Mediante escalas de avaliação de 0 a 20 valores, consideram-se
aprovados os candidatos que obtenham na classificação final um valor
igual ou superior a 9,5 valores.

9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas deverão ser

formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do Ins-
tituto da Água, entregue pessoalmente na Secção de Pessoal da Repar-
tição Administrativa da Direcção de Serviços Administrativos e Finan-
ceiros, na Avenida do Almirante Gago Coutinho, 30, 1049-066 Lisboa,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a mesma
morada, até ao último dia do prazo de entrega de candidaturas. O
prazo de apresentação das candidaturas é de 10 dias úteis contados
da data de publicação do aviso de abertura no Diário da República.

9.2 — O requerimento deverá ser feito em papel branco, de for-
mato A4, e deverá conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número do bilhete de identidade e o serviço de
identificação que o emitiu, bem como a respectiva data de
validade, estado civil, residência, código postal e telefone);

b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
e) Experiência profissional com a indicação das funções com

mais interesse para o lugar a que se candidata e menção
expressa da categoria, serviço a que pertence, natureza do
vínculo e antiguidade nas actuais carreira e categoria na fun-
ção pública;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de como é detentor
dos requisitos gerais de provimento em funções públicas (n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho);

g) Quaisquer circunstâncias que o candidato repute susceptíveis
de influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal, os quais, no entanto, só poderão
ser tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

h) Morada para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;
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i) Menção dos documentos apresentados em anexo ao reque-
rimento;

j) Data e assinatura.

9.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual devem constar,
entre outras, a formação académica de base, a experiência
profissional geral e específica, bem como a respectiva for-
mação profissional;

b) Documento que comprove, pela ordem indicada, a categoria
de que o candidato é titular, o vínculo à função pública e
a natureza inequívoca do mesmo e o tempo de serviço, con-
tado até ao termo do prazo de admissão das candidaturas,
na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações profissionais;

e) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo da clas-
sificação de serviço obtida nos últimos três a cinco anos;

f) Declaração actualizada, emitida pelo serviço, especificando
detalhadamente o conjunto de tarefas e responsabilidades ine-
rentes ao respectivo posto de trabalho, com vista à apreciação
do conteúdo funcional.

9.4 — A não apresentação dos documentos exigidos nas alíneas a)
e b) determina a exclusão dos candidatos.

9.5 — Os funcionários do quadro de pessoal da ex-DGRN ficam
dispensados da apresentação dos documentos referidos nas alíneas b),
c), d) e e) desde que constem do seu processo individual, fazendo
disso menção expressa no requerimento.

10 — Assiste ao júri o direito de exigir aos candidatos e aos serviços
a que pertencem os candidatos a apresentação de documentos com-
provativos de factos por eles referidos que possam relevar para apre-
ciação do seu mérito ou outros elementos considerados necessários,
designadamente os seus processos individuais.

11 — As falsas declarações dos candidatos serão punidas nos termos
da lei.

12 — Publicitação das listas:
12.1 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação

final serão publicitadas nos termos conjugados dos artigos 33.o, 34.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12.2 — As listas acima referidas serão afixadas no 3.o piso do Ins-
tituto da Água, na Avenida do Almirante Gago Coutinho, 30, 1049-066
Lisboa.

13 — Composição do júri:
Presidente — Dr.a Ana Maria Amaral Dias Lopes dos Santos,

directora de serviços.
Vogais efectivos:

Engenheiro Vítor Marçal Alexandre, chefe de divisão.
Engenheiro Alberto Candeias Rodrigues da Silva, chefe de

divisão.

Vogais suplentes:
Engenheiro João Jovelino Natálio Alves Matos Almeida,

assessor principal.
Engenheiro Aurélio Soares Pereira, assessor principal.

Nas ausências e impedimentos do presidente do júri, este será subs-
tituído pelo 1.o vogal efectivo.

24 de Novembro de 2000. — O Presidente, Carlos Alberto Mineiro
Aires.

MINISTÉRIO DA CULTURA
Secretaria-Geral

Rectificação n.o 2986/2000. — Para os devidos efeitos se rectifica
o despacho (extracto) n.o 23 771/2000 (2.a série), inserto no Diário
da República, 2.a série, n.o 269, de 21 de Novembro de 2000, a p. 18 868,
pelo que onde se lê «Licenciado João Manuel de Caramello Melleiro
Abraão» deve ler-se «Licenciado João Manuel de Carmello Melleiro
Abraão».

22 de Novembro de 2000. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Instituto Português do Livro e das Bibliotecas

Despacho (extracto) n.o 25 071/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Novembro de 2000 da subdirectora do Instituto Por-
tuguês do Livro e das Bibliotecas, por delegação:

Maria da Assunção Azevedo Quintanilha Mendonça, técnica superior
de 1.a classe da carreira técnica superior do quadro de pessoal

do Instituto Português do Livro e das Bibliotecas — nomeada defi-
nitivamente, precedendo concurso, na categoria de técnica superior
principal da mesma carreira e quadro, ficando posicionada no esca-
lão 1, índice 510.

24 de Novembro de 2000. — A Subdirectora, Teresa Nunes.

Despacho (extracto) n.o 25 072/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Novembro de 2000 da subdirectora do Instituto Por-
tuguês do Livro e das Bibliotecas, por delegação:

Margarida Maria Gomes Quintão Lages, técnica superior de 1.a classe
da carreira de técnico superior do quadro de pessoal do IPLB
e chefe de divisão, em comissão de serviço, do quadro de pessoal
dirigente do mesmo Instituto — nomeada definitivamente, prece-
dendo concurso, na categoria de técnica superior principal da car-
reira de técnico superior do mesmo quadro de pessoal, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 510.

24 de Novembro de 2000. — A Subdirectora, Teresa Nunes.

Despacho (extracto) n.o 25 073/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Novembro de 2000 da subdirectora do Instituto Por-
tuguês do Livro e das Bibliotecas, por delegação:

Isabel Maria Palha da Silva, técnica superior de 1.a classe da carreira
de técnico superior do quadro de pessoal não docente da Uni-
versidade de Évora — nomeada definitivamente, precedendo con-
curso, técnica superior principal da mesma carreira do quadro de
pessoal do Instituto Português do Livro e das Bibliotecas, ficando
posicionada no escalão 1, índice 510.

24 de Novembro de 2000. — A Subdirectora, Teresa Nunes.

Despacho (extracto) n.o 25 074/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Novembro de 2000 da directora do Instituto Português
do Livro e das Bibliotecas:

Maria de Lurdes de Figueiredo Rodrigues Morgado, assiste admi-
nistrativa da carreira de assistente administrativo dos quadros dis-
tritais de vinculação de pessoal não docente dos estabelecimentos
de ensino, a exercer funções na Escola Básica dos 2 e 3 Ciclos
do Alto do Moinho — nomeada definitivamente, precedendo con-
curso, assistente administrativa principal da mesma carreira do qua-
dro de pessoal do Instituto Português do Livro e das Bibliotecas,
ficando posicionada no escalão 1, índice 215.

27 de Novembro de 2000. — A Directora, Maria Teresa Gil.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto Tecnológico e Nuclear

Despacho n.o 25 075/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Tecnológico e Nuclear de
23 de Novembro de 2000:

José Carlos da Costa Gameiro Ramos e Carlos Manuel Rodrigues
Macedo — nomeados definitivamente, precedendo concurso
externo geral de ingresso, motoristas de ligeiros da carreira de pes-
soal auxiliar, escalão 1, índice 132, do quadro de pessoal deste
Instituto. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição de Pessoal,
Luís Pinto.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Inspecção-Geral da Administração Pública

Aviso (extracto) n.o 17 127/2000 (2.a série). — Por deliberação
da comissão instaladora da Inspecção-Geral da Administração Pública
de 4 de Outubro de 2000:

João Paulo Nunes dos Santos, inspector tributário de nível 1 do quadro
de pessoal da Direcção-Geral dos Impostos — requisitado pelo
período de um ano, com início em 6 de Novembro de 2000, para
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exercer funções na Inspecção-Geral da Administração Pública.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2000. — A Vogal da Comissão Instaladora,
Maria de Lourdes Silva Ferreira Nogueira da Silva.

Aviso (extracto) n.o 17 128/2000 (2.a série). — Por deliberação
da comissão instaladora da Inspecção-Geral da Administração Pública
de 4 de Outubro de 2000:

Aníbal José Correia Rodrigues, inspector tributário de nível 1 do
quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Impostos — requisitado
pelo período de um ano, com início em 6 de Novembro de 2000,
para exercer funções na Inspecção-Geral da Administração Pública.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2000. — A Vogal da Comissão Instaladora,
Maria de Lourdes Silva Ferreira Nogueira da Silva.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Contrato n.o 2143/2000. — De acordo com o disposto no
artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro, em conjugação com
o n.o 2 do artigo 2.o e com a alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 63/97, de 26 de Março, é celebrado entre o Centro
de Estudos e Formação Desportiva, adiante designado por CEFD,
e o Instituto Superior da Maia, adiante designado por ISMAI, o pre-
sente contrato de desenvolvimento desportivo, o qual se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a concessão de uma com-
participação financeira ao ISMAI, para suporte de encargos com a
organização do congresso «II Workshop em gestão do desporto»,
a realizar nos dias 9 e 10 de Novembro de 2000, na Maia.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo CEFD ao ISMAI, para
os efeitos referidos na cláusula 1.a , é de 200 000$, a ser suportado
pelo orçamento de investimento para 2000.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na cláusula 3.a será disponibilizada
quando o programa for concretizado.

2 — Ao ISMAI compete apresentar ao CEFD o relatório da acti-
vidade objecto de comparticipação bem como mencionar na docu-
mentação e suportes promocionais do referido evento a qualidade
de patrocinador institucional do Ministério da Juventude e do
Desporto.

3 — O não cumprimento do estabelecido no n.o 2 implicará a exclu-
são da comparticipação financeira.

Cláusula 5.a

Atribuições do CEFD

É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do programa
que justificou a celebração do presente contrato, procedendo ao con-
trolo da sua execução, nos termos previstos no artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Incumprimento do contrato

A falta do cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do ISMAI implica a integral devolução da verba
referida na cláusula 3.a

Cláusula 7.a

Revisão ou modificação do contrato

A revisão ou modificação do presente contrato bem como a sua
resolução por iniciativa do Estado carecem da aprovação do membro
do Governo responsável pela área do desporto.

(O presente contrato está isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas, nos termos do artigo 99.o da Lei
n.o 3-B/2000, de 4 de Abril.)

Celebrado em 20 de Novembro de 2000, em três folhas e em dois
exemplares, ficando um exemplar na posse de cada um dos outor-
gantes.

O Director do Centro de Estudos e Formação Desportiva, António
Fiúza Fraga. — O Presidente do Instituto Superior da Maia, Domingos
Oliveira Silva.

TRIBUNAL DE CONTAS

Secção Regional dos Açores

Aviso n.o 17 129/2000 (2.a série). — Por despacho do conselheiro
Presidente do Tribunal de Contas de 31 de Outubro de 2000:

João Manuel de Arriaga Gonçalves, auditor do quadro de pessoal
da Secção Regional do Tribunal de Contas dos Açores — autorizada
a nomeação para desempenhar, em regime de comissão de serviço,
as funções de assessor do Gabinete do Presidente do Governo
Regional dos Açores, com efeitos à data da posse do VIII Governo
Regional dos Açores. (Isento de fiscalização prévia da SRTCA.)

21 de Novembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Fernando Flor
de Lima.

Aviso n.o 17 130/2000 (2.a série). — Por despacho do conselheiro
Presidente do Tribunal de Contas de 14 de Novembro de 2000:

Carlos Alberto Pereira Ferreira Leal, técnico verificador superior de
1.a classe do quadro de pessoal da Secção Regional do Tribunal
de Contas dos Açores — autorizada a nomeação para desempenhar,
em regime de comissão de serviço, as funções de adjunto do Secre-
tário Regional da Habitação e Equipamentos, com efeitos à data
da posse do VIII Governo Regional dos Açores. (Isento de fis-
calização prévia da SRTCA.)

21 de Novembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Fernando Flor
de Lima.

3.O TRIBUNAL MILITAR TERRITORIAL DE LISBOA

Anúncio n.o 89/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 337.o,
n.o 6, do Código de Processo Penal, publica-se que, por despacho
do juiz auditor deste 3.o TMTL datado de 15 de Novembro de 2000,
proferido nos autos do processo n.o 35-E/99, foi declarado contumaz
o réu Paulo Jorge Ferreira Aguiar, soldado NIP/NIM 24138693, do
RE 1, nascido no dia 1 de Março de 1975, natural da freguesia de
Santa Maria dos Olivais, concelho de Lisboa, filho de Luís da Con-
ceição Aguiar e de Maria da Luz Guedes Malvar Aguiar, titular do
bilhete de identidade n.o 10840882, SIC, actualmente ausente em parte
incerta, mas com última residência conhecida na Rua do Ibo, 5, 3.o,
esquerdo, Santa Maria dos Olivais, Lisboa, nestes autos incurso num
crime de deserção, previsto e punível pelos artigos 142.o, n.os 1, alí-
nea b), 2, e 149.o, n.o 1, alínea a), 1.a parte, ambos do CJM.

Esta declaração de contumácia, que caducará logo que o réu se
apresente em juízo, implica para este os seguintes efeitos:

1) Suspensão dos termos do processo e passagem imediata de
mandados de detenção;

2) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após a declaração;

3) Proibição de obter bilhete de identidade, certificado do registo
criminal e certidões do registo civil;

4) Passagem de mandados de detenção.

21 de Novembro de 2000. — O Juiz Auditor, Francisco Henriques
das Neves. — O Secretário, (Assinatura ilegível.)
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UNIVERSIDADE ABERTA

Reitoria

Despacho n.o 25 076/2000 (2.a série). — Na sequência da deli-
beração n.o 180 do senado universitário, em reunião de 16 de Outubro
de 2000, aprovo o Regulamento do Curso de Complemento de For-
mação Científica e Pedagógica para Educadores de Infância.

Regulamento do Curso de Complemento de Formação
Científica e Pedagógica para Educadores de Infância

Artigo 1.o

Criação

1 — A Universidade Aberta cria o curso de Complemento de For-
mação Científica e Pedagógica para Educadores de Infância, o qual
confere o grau de licenciado nos termos dos artigos 1.o, 2.o, 3.o, 5.o,
6.o, n.o 1, 18.o, n.o 2, e 19.o do Decreto-Lei n.o 255/98, de 11 de
Agosto, conjugado, adicionalmente, com a Portaria n.o 760-A/98, de
14 de Setembro, artigos 1.o, alínea a), 2.o e 4.o

2 — O curso de Complemento de Formação Científica e Pedagógica
para Educadores de Infância, adiante designado simplesmente por
curso, é, nos termos do n.o 1 do artigo 9.o dos Estatutos da Uni-
versidade Aberta, um curso formal, que se rege pelo disposto nos
referidos diplomas legais e pelo presente Regulamento.

Artigo 2.o

Regime de ensino

1 — O curso é leccionado em regime de ensino a distância, apli-
cando-se, em consequência, as regras referentes a este regime de
ensino, constantes dos Estatutos da Universidade.

2 — O elenco de disciplinas por ano é da livre escolha do aluno,
não estando aquelas sujeitas ao regime de precedência nem a número
limite de inscrições anuais, desde que seja observada a estrutura cur-
ricular e o número de créditos para a obtenção do respectivo grau
académico.

Artigo 3.o

Condições de acesso

Têm acesso ao curso os educadores de infância que, cumulativa-
mente, satisfaçam as condições do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 255/98.

Artigo 4.o

Matrícula e inscrição

1 — Não se podem matricular ou inscrever neste curso os candidatos
que estejam matrículados ou inscritos noutro estabelecimento ou curso
de ensino superior público ou particular e cooperativo.

2 — A inscrição processa-se numa ou mais disciplinas do plano
de estudos.

3 — Não existem limitações de número mínimo ou máximo de uni-
dades lectivas em que o aluno se pode inscrever, excepto se tal limi-
tação vier a ser definida superiormente, nem da duração total dos
cursos, salvo o previsto no n.o 1 do artigo 98.o dos Estatutos da
Universidade.

Artigo 5.o

Carga horária e atribuição do grau

1 — A carga horária total do curso para a atribuição do grau é
a definida pelo artigo 8.o do referido decreto-lei, convertida em uni-
dades de crédito em ensino a distância, definidas de acordo com
a Associação Europeia de Unidades de Ensino a Distância (EADTU).

2 — Cada unidade de crédito corresponde a vinte e duas horas
estimadas de ocupação do estudante em tarefas lectivas, designada-
mente estudo, recepção de programas mediatizados e realização de
trabalhos obrigatórios, que podem revestir a forma de testes e exames
finais.

3 — O valor global em créditos obtidos para a obtenção do grau
de licenciado é de 125 unidades de crédito (UC).

Artigo 6.o

Plano de estudos

Nos termos do artigo 9.o do referido decreto-lei, conjugado com
o n.o 2 da portaria, o plano de estudos do curso é o seguinte:

1 — Formação específica, num total de 100 UC.
1.1 — A formação específica subdivide-se, nos termos do n.o 1 do

referido no n.o 2.o da portaria, em três áreas:

a) Formação Geral — 30 UC;
b) Formação em Língua Materna, Estudo do Meio e Matemá-

tica — 45 UC (15 UC por cada grupo disciplinar);

c) Formação de Especialização em Língua Materna ou em Edu-
cação para a Cidadania e Formação Pessoal — 25 UC.

1.2 — O formando seleccionará o seu currículo escolar de entre
as disciplinas oferecidas pela Universidade para cada área e grupo
disciplinar, devendo, cumulativamente, perfazer o somatório de
100 UC para a formação específica e o total de créditos definidos
para cada uma das áreas que a integram.

2 — Formação cultural e social, no total de 15 UC, seleccionadas
entre as disciplinas indicadas ou de entre as disciplinas em leccionação
na Universidade Aberta, com excepção das constantes em despacho
reitoral anualmente publicado para o efeito.

3 — Seminário, projecto ou desenvolvimento experimental, contem-
plando preferencialmente o estudo de temáticas relativas ao desen-
volvimento do sistema educativo e das escolas, no total de 10 UC.

4 — O elenco das disciplinas do plano de estudos constitui o anexo I.

Artigo 7.o

Creditação

1 — Na concessão de creditação, a formação inicial reconhecida
como grau de bacharel não é susceptível de outra creditação, no todo
ou em parte.

2 — A creditação de equivalência incidirá sobre formação posterior,
obtida após a concessão do grau de bacharel, feita em estabelecimento
de ensino superior e directamente relacionada com a área de docência
da educação de infância.

3 — A creditação de equivalência traduzir-se-á na dispensa de fre-
quência de determinadas disciplinas do plano de estudos.

Artigo 8.o

Classificação final

1 — A classificação final é calculada nos termos do artigo 20.o do
referido decreto-lei.

2 — Os coeficientes de ponderação serão fixados pelo conselho
científico.

16 de Novembro de 2000. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

ANEXO I
Unidades

de
crédito (UC)

1 — Formação específica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100

a) Formação Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

A Criança na Sociedade Contemporânea — semestral 5
Os Media e a Aprendizagem — anual . . . . . . . . . . . . . . 10
Necessidades Educativas Especiais — anual . . . . . . . . . 10
Psicologia do Desenvolvimento e da Aprendizagem — anual 10
Diferenciação Pedagógica para a Diversidade — se-

mestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Dificuldades de Desenvolvimento e Aprendizagem —

semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Sociologia da Família — semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Didáctica das Expressões — semestral . . . . . . . . . . . . . . 5

b) Formação em Língua Materna, Estudo do Meio e
Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45

Língua Materna . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

Dificuldades de Aprendizagem da Língua Materna —
semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Desenvolvimento da Linguagem — anual . . . . . . . . . . . 10
Literatura Infantil e Juvenil — semestral . . . . . . . . . . . . 5
Português, Língua Segunda — semestral . . . . . . . . . . . . 5
Língua Portuguesa: Ferramentas Linguísticas — anual 10
Fundamentos da Didáctica da Língua Materna — anual 10
Psicologia da Aprendizagem da Língua Escrita — anual 10

Estudo do Meio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

Educação para a Ciência — semestral . . . . . . . . . . . . . . 5
Educação Ambiental no Jardim-de-Infância — semestral 5
Conhecimento do Mundo Social e da Vida — semestral 5
Projectos e Estudo do Meio — semestral . . . . . . . . . . . . 5
Ecologia Geral — semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Biologia Geral — anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Geografia Humana de Portugal — anual . . . . . . . . . . . . 10
Geografia Física e Ambiente — semestral . . . . . . . . . . . 5

Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

Educação Matemática — semestral . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Introdução à História da Matemática — semestral . . . . 5



N.o 282 — 7 de Dezembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 19 743

O Jogo e a Matemática — semestral . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Números e Operações — semestral . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Introdução às Probabilidades e à Estatística — semestral 5
Desenvolvimento do Raciocínio Matemático — semes-

tral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Iniciação à Matemática no Jardim-de-Infância — semestral 5

c) Formação de Especialização — Educação para a Cida-
dania e Formação Pessoal e Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25

Psicologia do Desenvolvimento Sócio-Moral — semestral 5
Ética e Educação — semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Educação e Sociedade — semestral . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Diversidades Culturais — semestral . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Introdução à Sociologia das Migrações — semestral . . . . 5
Intervenção Social com Grupos — semestral . . . . . . . . 5
Gestão de Conflitos na Escola — semestral . . . . . . . . . . 5
Intervenção Psico-Social — semestral . . . . . . . . . . . . . . 5
Introdução à Educação Sexual — semestral . . . . . . . . . 5
Desenvolvimento Comunitário — semestral . . . . . . . . . 5

2 — Formação cultural e social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

Educação pela Arte — semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Acção Social na Área da Deficiência — semestral . . . . 5
Introdução à Educação para a Saúde — semestral . . . . 5
Nutrição — semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Problemas Sociais Contemporâneos — semestral . . . . . 5
Sócio-Cognição e Cultura: Abordagens Linguística e Mate-

mática — semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

3 — Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 2144/2000. — Por despacho de 2 de
Novembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Telma Maria dos Santos Almeida — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente do 1.o
triénio, em regime de acumulação e a 50 %, da Escola Superior
de Tecnologia da Universidade do Algarve, com início em 2 de
Novembro de 2000 e término em 1 de Maio de 2001, auferindo
a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 100.

9 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2145/2000. — Por despacho de 28 de
Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Pedro Miguel Guerreiro Patoleia Pintassilgo — autorizado
o contrato administrativo de provimento como assistente convidado
em regime de exclusividade da Unidade de Ciências Económicas
e Empresariais da Universidade do Algarve, por urgente conve-
niência de serviço, com efeitos a partir de 2 de Outubro de 2000,
pelo período de um ano, renovável por sucessivos períodos de três
anos, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 140 da referida categoria.

20 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2146/2000. — Por despacho de 27 de
Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Ana Cristina Horta Corvo Dias Pego — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como equiparada a assistente
do 1.o triénio para a Escola Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo
da Universidade do Algarve, em regime de substituição temporária
ao abrigo do programa PRODEP, com efeitos a partir de 27 de
Setembro de 2000, até ao regresso do substituído, auferindo a remu-
neração mensal ilíquida correspondente ao índice 100.

24 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2147/2000. — Por despacho de 10 de
Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Jennifer Silva Pereira — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como assistente convidada a 20 % em regime
de tempo parcial da Unidade de Ciências e Tecnologias Agrárias
da Universidade do Algarve, por urgente conveniência de serviço,

com efeitos a partir de 10 de Outubro de 2000, pelo período de
um ano, renovável por sucessivos períodos de três anos, auferindo
a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 140 da
referida categoria.

6 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2148/2000. — Por despacho de 2 de
Novembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutora Antónia de Jesus Henriques Correia — autorizado o contrato
administrativo de provimento como professora auxiliar, em regime
de exclusividade, da Unidade de Ciências Económicas e Empre-
sariais da Universidade do Algarve, pelo período de cinco anos,
por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 14
de Outubro de 2000, auferindo a remuneração mensal ilíquida cor-
respondente ao índice 195 da referida categoria, considerando-se
rescindido o contrato anterior.

6 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2149/2000. — Por despacho de 1 de
Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Verónica Maria Franco dos Santos Mendes da
Silva — autorizado o contrato administrativo de provimento como
equiparada a assistente do 1.o triénio, em regime de acumulação
e a 50 %, para a Escola Superior de Educação da Universidade
do Algarve, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000, pelo
período de um ano, com término em 30 de Setembro de 2001,
auferindo a remuneração ilíquida mensal correspondente ao
índice 100.

8 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2150/2000. — Por despacho de 13 de
Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Iris Regina Cabral Lopes Gonçalves — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como assistente convidada em
regime de exclusividade da Unidade de Ciências Económicas e
Empresariais da Universidade do Algarve, por urgente conveniência
de serviço, com efeitos a partir de 15 de Outubro de 2000, por
um ano, renovável por sucessivos períodos de três anos, auferindo
a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 140 da
referida categoria.

9 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2151/2000. — Por despacho de 25 de
Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Maria Paula Costa e Silva Mendes Mesquita — autorizada
a prorrogação do contrato como assistente convidada da Unidade
de Ciências e Tecnologias Agrárias da Universidade do Algarve,
em regime de substituição temporária ao abrigo do programa PRO-
DEP, até ao regresso do substituído, auferindo a remuneração men-
sal ilíquida correspondente ao índice 145 da referida categoria.

15 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Despacho n.o 25 077/2000 (2.a série). — Por despacho de 16
de Novembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre José Manuel Pé-Curto Velhinho, assistente convidado, em
regime de substituição temporária, ao abrigo do programa PRO-
DEP, da Unidade de Ciências Exactas e Humanas da Universidade
do Algarve — autorizada a rescisão do respectivo contrato, a seu
pedido, com efeitos a partir de 17 de Novembro de 2000.

21 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Unidade de Ciências Exactas e Humanas

Contrato (extracto) n.o 2152/2000. — Por despacho de 1 de
Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

James Stephen Brooker — autorizado o contrato administrativo de
provimento como professor auxiliar convidado da Unidade de Ciên-
cias Exactas e Humanas, da Universidade do Algarve, em regime
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de exclusividade, por urgente conveniência de serviço, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 2000, pelo período de cinco anos,
auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 210.

Relatório referente à contratação do professor auxiliar convi-
dado James Stephen Brooker, de acordo com o n.o 3 do
artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico da Unidade de Ciências Exactas e Humanas
da Universidade do Algarve, na sua primeira reunião plenária, de
27 de Setembro de 2000, com base nos pareceres previstos no Estatuto
da Carreira Docente Universitária, subscritos pelos profs. Doutores
Maria de Lurdes Cabral de Sousa, professora associada, Isabel Car-
digos dos Reis, professora associada, e Mary Gwaltney Vaz, professora
auxiliar, todas da Universidade do Algarve, após apreciação do cur-
riculum vitae do Doutor James Stephen Brooker, considerou que,
pela sua experiência na actividade científica, preenche as condições
adequadas ao exercício das funções referidas no artigo 5.o do ECDU,
pelo que aprovou, por maioria absoluta, a contratação do Doutor
James Stephen Brooker como professor auxiliar convidado para esta
Unidade.

O Presidente do Conselho Científico da Unidade de Ciências Exac-
tas e Humanas, Abílio Marques da Silva.

14 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 25 078/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade da Beira Interior de 7 de Novembro
de 2000:

Designados, nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro, e do artigo 15.o do regulamento do mestrado,
para fazerem parte do júri das provas de mestrado em Gestão
de Unidades de Saúde requeridas pelo licenciado António João
dos Reis Rodrigues:

Presidente — Presidente do conselho científico da Universidade
da Beira Interior.

Vogais:

Doutor Mário Lino Barata Raposo, professor associado da
Universidade da Beira Interior.

Doutor Luís António Nunes Lourenço, professor associado
da Universidade da Beira Interior.

Doutor Pedro Manuel Tavares Lopes de Andrade Saraiva,
professor auxiliar da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra.

7 de Novembro de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

Despacho (extracto) n.o 25 079/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade da Beira Interior de 22 de Novembro
de 2000 são designados, nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 216/92, de 13 de Outubro, e do artigo 15.o do regulamento do
mestrado, para fazerem parte do júri das provas de mestrado em
Matemática requeridas pela licenciada Ilda Carla Mendes Inácio
Rodrigues:

Presidente — Presidente do conselho científico da Universidade
da Beira Interior.

Vogais:

Doutor Mohamad Rostami, professor associado da Univer-
sidade da Beira Interior.

Doutora Deolinda Isabel da Conceição Mendes, professora
associada da Universidade da Beira Interior.

Doutora Ana Maria Reis d’Azevedo Breda, professora asso-
ciada da Universidade de Aveiro.

22 de Novembro de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos
Silva.

Despacho (extracto) n.o 25 080/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade da Beira Interior de 22 de Novembro
de 2000 são designados, nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 216/92, de 13 de Outubro, e do artigo 15.o do regulamento do
mestrado, para fazerem parte do júri das provas de mestrado em
Matemática requeridas pelo licenciado Celino José Martins Miguel:

Presidente — Presidente do conselho científico da Universidade
da Beira Interior.

Vogais:

Doutor Mohamad Rostami, professor associado da Univer-
sidade da Beira Interior.

Doutora Deolinda Isabel da Conceição Mendes, professora
associada da Universidade da Beira Interior.

Doutora Maria Elisa Antunes Simões, professora auxiliar
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

22 de Novembro de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos
Silva.

Despacho (extracto) n.o 25 081/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade da Beira Interior de 22 de Novembro
de 2000, são designados, nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 216/92, de 13 de Outubro, e do artigo 15.o do regulamento do
mestrado, para fazerem parte do júri das provas de mestrado em
Química requeridas pela licenciada Ana Cristina Dinis Vicente Pardal:

Presidente — Presidente do conselho científico da Universidade
da Beira Interior.

Vogais:

Doutor João António Sampaio Rodrigues Queiroz, profes-
sor associado da Universidade da Beira Interior.

Doutor Paulo Jorge da Silva Almeida, professor associado
da Universidade da Beira Interior.

Doutora Lucinda Vaz dos Reis, professora associada da Uni-
versidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

22 de Novembro de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos
Silva.

Despacho (extracto) n.o 25 082/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade da Beira Interior de 22 de Novembro
de 2000:

Designados, nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro, e do artigo 15.o do regulamento do mestrado,
para fazerem parte do júri das provas de mestrado em Química
requeridas pela licenciada Carla Sofia Cardona Jorge Gaiolas:

Presidente — Presidente do conselho científico da Universidade
da Beira Interior.

Vogais:

Doutor João António Sampaio Rodrigues Queiroz, profes-
sor associado da Universidade da Beira Interior.

Doutor Carlos de Pascoal Neto, professor associado da Uni-
versidade de Aveiro.

Doutor Rogério Manuel dos Santos Simões, professor asso-
ciado da Universidade da Beira Interior.

22 de Novembro de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos
Silva.

Despacho (extracto) n.o 25 083/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade da Beira Interior de 22 de Novembro
de 2000 são designados, nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 216/92, de 13 de Outubro, e do artigo 15.o do regulamento do
mestrado, para fazerem parte do júri das provas de mestrado em
Química requeridas pela licenciada Isabel Maria Teixeira Santos:

Presidente — Presidente do conselho científico da Universidade
da Beira Interior.

Vogais:

Doutor Jesus Miguel Lopez Rodilla, professor associado
da Universidade da Beira Interior.

Doutor Rogério Manuel dos Santos Simões, professor auxi-
liar da Universidade da Beira Interior.

Doutora Maria da Graça Videira Sousa Carvalho, professora
auxiliar da Faculdade de Ciências da Universidade de
Coimbra.

22 de Novembro de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos
Silva.
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Despacho (extracto) n.o 25 084/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade da Beira Interior de 22 de Novembro
de 2000 são designados, nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 216/92, de 13 de Outubro, e do artigo 15.o do regulamento do
mestrado, para fazerem parte do júri das provas de mestrado em
Química requeridas pela licenciada Susana Sofia Ramos:

Presidente — Presidente do conselho científico da Universidade
da Beira Interior.

Vogais:

Doutor Paulo Jorge da Silva Almeida, professor associado
da Universidade da Beira Interior.

Doutor Joaquim Pedro Costa da Silva, professor auxiliar
da Universidade da Beira Interior.

Doutor Paulo Fernando da Conceição Santos, professor
auxiliar da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

22 de Novembro de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos
Silva.

Despacho (extracto) n.o 25 085/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade da Beira Interior de 22 de Novembro
de 2000 são designados, nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 216/92, de 13 de Outubro, e do artigo 15.o do regulamento do
mestrado para fazerem parte do júri das provas de mestrado em Edu-
cação requeridas pelo licenciado Fernando Jorge Serralheiro Marques:

Presidente — Presidente do conselho científico da Universidade
da Beira Interior.

Vogais:

Doutor Nicolau de Almeida Vasconcelos Raposo, professor
catedrático da Faculdade de Psicologia e de Ciências da
Educação da Universidade de Coimbra.

Doutora Alice Rosa Fontinha Fernandes da Silva, profes-
sora associada jubilada da Universidade da Beira Interior.

Doutor Manuel Joaquim da Silva Loureiro, professor auxi-
liar da Universidade da Beira Interior.

22 de Novembro de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos
Silva.

Despacho (extracto) n.o 25 086/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade da Beira Interior de 22 de Novembro
de 2000 são designados, nos termos do artigo 25.o do Decreto-Lei
n.o 216/92, de 13 de Outubro, para fazerem parte do júri das provas
de doutoramento no ramo de Física requeridas pelo mestre Luís José
Maia Amoreira os seguintes professores:

Presidente — Reitor da Universidade da Beira Interior.
Vogais:

Doutor Carlos Alberto Nabais Conde, professor catedrático
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Doutor José Nuno Pires Dias Urbano, professor catedrático
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Doutora Ana Maria de Carvalho Barbosa da Cruz de Sousa
Eiró, professora catedrática da Faculdade de Ciências da
Universidade de Lisboa.

Doutor José Alberto Ribeiro Pacheco de Carvalho, pro-
fessor associado da Universidade da Beira Interior.

Doutor Manuel Joaquim Baptista Fiolhais, professor asso-
ciado da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor Paulo André de Paiva Parada, professor auxiliar
da Universidade da Beira Interior.

22 de Novembro de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos
Silva.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 25 087/2000 (2.a série). — Por despacho de 16
de Novembro de 2000 do reitor da Universidade de Coimbra, são
designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas para obtenção do título de agregado do 3.o grupo — Ciências
Farmacêuticas, subgrupo de Farmacologia, requeridas pelo Doutor
Amílcar Celta Falcão Ramos Ferreira, professor auxiliar da Faculdade

de Farmácia da Universidade de Coimbra (não carece de verificação
prévia do Tribunal de Contas):

Presidente — Vice-Reitora da Universidade de Coimbra
Prof.a Doutora Maria Irene de Oliveira Costa Bettencourt
Noronha da Silveira, por delegação de competências (Diário
da República, 2.a série, n.o 104, de 5 de Maio de 2000).

Vogais:

Doutor Alfonso Domínguez-Gil Hurlé, professor catedrá-
tico da Faculdade de Farmácia da Universidade de
Salamanca.

Doutor José Augusto Guimarães Morais, professor cate-
drático da Faculdade de Farmácia da Universidade de
Lisboa.

Doutora Tice dos Reis Anastácio de Macedo, professora
catedrática da Faculdade de Medicina da Universidade
de Coimbra.

Doutor António Proença Mário Augusto da Cunha, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Farmácia da Univer-
sidade de Coimbra.

Doutor Adriano Teixeira Barbosa de Sousa, professor cate-
drático da Faculdade de Farmácia da Universidade de
Coimbra.

Doutora Maria Irene Oliveira Costa Bettencourt Noronha
da Silveira, professora catedrática da Faculdade de Far-
mácia da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria de Lourdes Baptista da Costa, professora
catedrática da Faculdade de Farmácia da Universidade
de Coimbra.

Doutora Maria Margarida Duarte Ramos Caramona, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Farmácia da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutora Maria de Lourdes Palmeirinha Godinho da Silva
Rebelo, professora catedrática da Faculdade de Farmácia
da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria Luísa Campeão Fernandez Vaz de Sá Melo,
professora catedrática da Faculdade de Farmácia da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutora Leonor Martins de Almeida, professora catedrática
da Faculdade de Farmácia da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria Celeste Fernandes Lopes, professora cate-
drática da Faculdade de Farmácia da Universidade de
Coimbra.

Doutora Maria Dulce Ferreira Cotrim, professora associada
com agregação da Faculdade de Farmácia da Univer-
sidade de Coimbra.

Doutor Rogério Paulo Pinto de Sá Gaspar, professor asso-
ciado com agregação da Faculdade de Farmácia da Uni-
versidade de Coimbra.

17 de Novembro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 25 088/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 10 de Novembro de
2000 são designados, nos termos do artigo 46.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, para
fazerem parte do júri do concurso documental para provimento de
três lugares de professor associado do quadro de pessoal docente
desta Universidade para as disciplinas das áreas de Pré-História e
Arqueologia, História Medieval e História Contemporânea:

Presidente — Reitor da Universidade de Évora.
Vogais:

António Pedro Vicente, professor catedrático da Faculdade
de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova
de Lisboa.

Joaquim Chorão Lavajo, professor catedrático da Univer-
sidade de Évora.

Maria Helena da Cruz Coelho, professora catedrática da
Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

Maria Manuela dos Reis Martins, professora catedrática
da Universidade do Minho.

Vítor Manuel Oliveira Jorge, professor catedrático da Facul-
dade de Letras da Universidade do Porto.
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Hélder Adegar Teixeira Dias da Fonseca, professor asso-
ciado da Universidade de Évora.

23 de Novembro de 2000. — O Director dos Serviços Adminis-
trativos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 25 089/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 15 de Novembro de
2000, são designados, nos termos do artigo 46.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, para
fazerem parte do júri do concurso documental para provimento de
um lugar de professor associado do quadro de pessoal docente desta
Universidade, para o grupo de disciplinas de Tecnologias da Infor-
mação e Comunicação em Educação:

Presidente — Reitor da Universidade de Évora.
Vogais:

António Dias de Figueiredo, professor catedrático da Uni-
versidade de Coimbra.

Florentino Blásquez Entonado, professor catedrático da
Universidade da Extremadura.

Manuel Ferreira Patrício, professor catedrático da Univer-
sidade de Évora.

Eduardo Álvaro do Carmo Figueira, professor associado
da Universidade de Évora.

João Pedro da Ponte, professor associado da Faculdade de
Ciências da Universidade de Lisboa.

Paulo Maria Bastos da Silva Dias, professor associado da
Universidade do Minho.

Vítor Manuel de Sousa Trindade, professor associado da
Universidade de Évora.

23 de Novembro de 2000. — O Director dos Serviços Adminis-
trativos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Aviso n.o 17 131/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos das dis-
posições aplicáveis do n.o 1 do artigo 28.o e da alínea b) do n.o 1
do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho de 3 de Novembro de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso
com vista ao preenchimento de um lugar de técnico superior de
2.a classe da carreira de técnico superior de biblioteca e documentação
do quadro de pessoal não docente da Reitoria da Universidade de
Lisboa, constante do mapa I anexo à Portaria n.o 597/93, de 23 de
Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento do lugar referido, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover,
de acordo com o artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho,
é o constante do mapa II anexo, no que se refere à carreira de técnico
superior de biblioteca e documentação.

4 — Vencimento — o vencimento mensal é correspondente aos
índices e escalões a que, nos termos do n.o 3 do artigo 3.o do Decre-
to-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho, e do n.o 1 do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, o funcionário tenha direito
e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

5 — O local de trabalho situa-se em Lisboa, na Reitoria da Uni-
versidade de Lisboa, Alameda da Universidade, 1600-004 Lisboa.

6 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 276/95, de 25
de Outubro, Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação
complementar, Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — ser funcionário ou agente, nas condições

exigidas no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

7.2 — Requisitos especiais — encontrar-se nas condições previstas
no n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

8 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Prova de conhecimentos, com carácter eliminatório;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos visa avaliar o nível de conhe-
cimentos académicos e profissionais dos candidatos, exigíveis e ade-
quados ao lugar a prover, será escrita, comportará uma única fase,
terá a duração de duas horas, será valorada de 0 a 20 valores e será
efectuada com base no programa de provas aprovado pelo despacho
n.o 18/R/96, de 15 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 173, de 27 de Julho de 1996, e pelo despacho n.o 13 381/99
(2.a série), de 14 de Julho, inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, da mesma data, e incidirá sobre temas gerais relativos ao
nível das habilitações literárias exigíveis para a categoria, bem como
temas específicos, conforme o anexo I ao presente aviso.

8.2 — A prova escrita terá carácter eliminatório para os candidatos
que não compareçam ou que obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

8.3 — A bibliografia e a legislação necessárias à realização das pro-
vas são as constantes do anexo II ao presente aviso.

8.4 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Níveis de motivação e interesses;
b) Capacidade de análise e de síntese;
c) Sentido crítico e de responsabilidade;
d) Capacidade de expressão e fluência verbais.

8.5 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas em todos os métodos de
selecção e será expressa de 0 a 20 valores, nos termos do artigo 36.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação
dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos,
sempre que solicitada.

10 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 276/95, de 25
de Outubro, Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação
complementar, Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do júri do concurso, podendo ser entre-
gue pessoalmente na Reitoria da Universidade de Lisboa, Alameda
da Universidade, 1600-004 Lisboa, ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado.

11.2 — Dos requerimentos de admissão deverão constar obriga-
toriamente:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento e número, data de emissão e
validade do bilhete de identidade e serviço que o emitiu),
residência, código postal e telefone;

b) Habilitações académicas de base;
c) Habilitações e qualificações profissionais (cursos de formação,

estágios e outros);
d) Indicação da actual carreira, da categoria detida, do serviço

a que pertence e da natureza do vínculo;
e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem

relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

11.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae pormenorizado, devidamente datado e assi-
nado pelo candidato;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações aca-
démicas;

c) Declaração passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, especificando a natureza do vínculo à função
pública e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública;

d) Declaração passada e autenticada pelo serviço a que o can-
didato se encontra vinculado, que descreva as tarefas e res-
ponsabilidades que lhe estiverem cometidas;

e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissional complementares e dos está-
gios, com indicação da entidade que as promoveu e respectiva
duração;

f) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito ou que possam constituir motivo
de preferência legal.
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11.4 — A não apresentação dos documentos comprovativos da titu-
laridade dos requisitos especiais, conforme o n.o 7.2 do presente aviso,
determina a exclusão dos candidatos.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal, de acordo com o disposto no artigo 47.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final serão
publicitadas nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e afixadas no átrio da Reitoria da Universidade de
Lisboa.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Leal Ramos Vieira, directora do
Serviço de Documentação da Reitoria da Universidade de
Lisboa.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Inês Antunes Barroso, assessora de BD
da Reitoria da Universidade de Lisboa.

Licenciada Maria Margarida D. M. F. Sena Baptista, asses-
sora de BD da Reitoria da Universidade de Lisboa.

Vogais suplentes:

Licenciada Eugénia Manuela Oliveira Santos, assessora de
BD da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

Licenciada Maria Laura Roseiro Miranda, assessora de BD
da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

16 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

6 de Novembro de 2000. — O Vice-Reitor, José Francisco David
Ferreira.

ANEXO I

1 — A prova escrita de conhecimentos gerais incidirá sobre as
seguintes matérias constantes do anexo I do despacho n.o 13 381/99
(2.a série), de 14 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999:

1) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1) Regime de férias, faltas e licenças;
1.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4) Deontologia do serviço público.
2) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é

aberto concurso.
2 — A prova escrita de conhecimentos específicos incidirá sobre

as seguintes matérias constantes do anexo I do despacho n.o 18/R/96,
de 15 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 173,
de 27 de Julho de 1996:

2.1 — Universidade de Lisboa — estrutura orgânica;
2.2 — Bibliotecas universitárias — missão e objectivos;
2.3 — Avaliação e selecção da documentação e fontes de infor-

mação adequadas;
2.4 — Aplicação de novas tecnologias no tratamento da documen-

tação independentemente do suporte.

ANEXO II

1 — Bibliografia:
1.1 — Les bibliothèques dans l’université. Paris, Éditions du Cercle

de la Librairie, 1990. ISBN 2-7654-0548-4;
1.2 — Harris, Colin, ed. lit. — The new university library: issues for

the ’90s and Beyond: assays in honour of Ian Rogerson. London, Taylor
Graham, 1994. ISBN 0-947568-64-6;

1.3 — Jacquesson, Alain — L’informatisation des bibliothèques: his-
torique, stratégie et perspectives. Paris, Éditions du Cercle de la Librairie,
1995. ISBN 2-7654-0604-9;

1.4 — Thompson, James; Carr, Reg — La biblioteca universitaria:
introducción a su gestion. Madrid, Fundácion Germán Sánches Rui-
pérez, 1990, 344 p. ISBN 84-86168-47-3.

2 — Legislação:
2.1 — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
2.2 — Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho (artigo 5.o e 6.o);
2.3 — Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro;
2.4 — Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
2.5 — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
2.6 — Despacho Normativo do Ministro da Educação n.o 144/92,

de 18 de Agosto;
2.7 — Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro;
2.8 — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
2.9 — Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
2.10 — Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
2.11 — Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
2.12 — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

Rectificação n.o 2987/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 22 277/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 254, de 3 de Novembro de 2000, a pp. 17 954 e 17 955, que deter-
mina a afectação às diversas faculdades dos funcionários e agentes
do quadro da Reitoria da Universidade de Lisboa que prestam serviço
nos centros de investigação oriundos do ex-INIC, procede-se à sua
rectificação nos termos que a seguir se referem. Assim onde se lê:

«Faculdade de Medicina

Nome Carreira Categoria

CI — Cent. Est. Egas
Moniz (FMUL)

Alexandre Valério Mendonça Investigação . . . . Investigador prin-
cipal.

Maria de Fátima Moreira
Félix . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar . . . . . . . . Auxiliar adminis-

trativa.
Maria Manuela Gil Guer-

reiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . Investigação . . . . I n v e s t i g a d o r a
principal.»

deve ler-se:

«Faculdade de Medicina

Nome Carreira Categoria

CI — Cent. Est. Egas
Moniz (FMUL)

Alexandre Valério Mendonça Investigação . . . . Investigador auxi-
liar.

Maria de Fátima Moreira
Félix.

Assistente admi-
nistrativo.

Assistente admi-
nistrativa.

Maria Manuela Gil Guer-
reiro.

Investigação . . . . I n v e s t i g a d o r a
auxiliar.»

onde se lê:

«Faculdade de Ciências

Nome Carreira Categoria

CI — Cent. Electroquím. e
Cinética/Gr. Est. e React.

Química (FCUL)

Cristina Maria R. Ramiro
Oliveira.

Investigação . . . . Assist. de investi-
gação.

Grupo de Estrutura e
Reactividade Química

Manuel Rosa Nunes . . . . . . . Investigação . . . . Investigador auxi-
liar.»
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deve ler-se:

«Faculdade de Ciências

Nome Carreira Categoria

CI — Cent. Electroquím. e
Cinética/Gr. Est. e React.

Química (FCUL)

Cristina Maria R. Ramiro
Oliveira.

Investigação . . . . Investig. auxiliar.

Grupo de Estrutura e
Reactividade Química

Ana Maria Neto Simões . . . Investigação . . . . Investig. princi-
pal.»

e, finalmente, onde se lê:

«Faculdade de Farmácia

Nome Carreira Categoria

CI — Cent. Metab. e
Genética (FFUL)

Maria Manuela S. L. Tei-
xeira Maya.

Investigação . . . . Investig. princi-
pal.»

deve ler-se:

«Faculdade de Farmácia

Nome Carreira Categoria

CI — Cent. Metab. e
Genética (FFUL)

Maria Manuela S. L. Tei-
xeira Maya.

Investigação . . . . Investig. auxiliar.»

21 de Novembro de 2000. — O Reitor, José Barata-Moura.

Rectificação n.o 2988/2000. — Por terem saído com inexactidão
no Diário da República, 2.a série, n.o 249, de 27 de Outubro de 2000,
os júris dos concursos de professor associado de Ciências Jurídico-
-Económicas, Ciências Jurídico-Políticas e Ciências Jurídicas, recti-
fica-se que faz parte, como vogal dos referidos concursos, o Doutor
António Manuel da Rocha de Menezes Cordeiro, professor catedrá-
tico da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa.

23 de Novembro de 2000. — O Reitor, José Barata-Moura.

Faculdade de Direito
Contrato (extracto) n.o 2153/2000. — Por despacho do vice-rei-

tor de 21 de Novembro de 1999, proferido por delegação do reitor,
é celebrado contrato administrativo de provimento entre esta Facul-
dade e a licenciada Sónia Maria Gemas Dias e Alegre Donário para
exercer funções de assistente estagiária, por conveniência urgente de
serviço, com efeitos reportados a 22 de Novembro de 1999. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

3 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Jorge Miranda.

Despacho (extracto) n.o 25 090/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho científico de 27 de Outubro de 2000,
proferido por delegação do reitor:

Doutor Rui Manuel Corte-Real de Albuquerque, professor catedrá-
tico — concedida equiparação a bolseiro no corrente ano lectivo
de 2000-2001.

20 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Jorge Miranda.

Faculdade de Medicina

Despacho (extracto) n.o 25 091/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 13 de Novembro de 2000, proferido por dele-
gação do reitor:

Rosa Maria de Noronha Coelho Madureira — rescindido, a seu
pedido, o contrato de assistente convidada a 30 % a partir de 1 de
Novembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

20 de Novembro de 2000. — A Secretária, Maria Helena Calado.

Instituto de Orientação Profissional

Aviso n.o 17 132/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público, que auto-
rizado por despacho de 13 de Setembro de 2000 do vice-reitor da
Universidade de Lisboa, proferido por delegação, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral para
preenchimento de um lugar na categoria de assistente administrativo
principal do quadro do Instituto de Orientação Profissional, criado
pelo Decreto-Lei n.o 334/93, de 29 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo despacho n.o 6462/97, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 194, de 23 de Agosto de 1997.

2 — Prazo de validade nos termos do n.o 4 do artigo 10.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — o concurso é válido para a referida
vaga, cessando com o seu preenchimento.

2.1 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98,
de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao lugar a pro-
ver o exercício de funções enquadradas em instruções gerais e pro-
cedimentos bem definidos, com certo grau de complexidade, relativas
a uma ou mais áreas de actividade administrativa, designadamente
pessoal, contabilidade, economato e património, secretaria, arquivo,
expediente, dactilografia e ou processamento de texto.

4 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se em Lisboa, no Largo de Trindade
Coelho, 21, 1.o, sendo o lugar a prover remunerado pelo escalão
fixado nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
correspondente à categoria de assistente administrativo principal e
tendo como regalias sociais e condições de trabalho as genericamente
vigentes para os funcionários da administração central.

5 — Requisitos gerais e especiais:
5.1 — Requisitos gerais — ser funcionário ou agente nas condições

exigidas no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

5.2 — Requisitos especiais — encontrar-se nas condições previstas
na alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro.

6 — Método de selecção a utilizar — avaliação curricular.
6.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional nas áreas abrangidas pelo conteúdo

funcional;
d) Tempo de serviço na categoria, na carreira e na função

pública.

6.2 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na avaliação
curricular constam da acta de reunião do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6.3 — A classificação final dos candidatos resultará da classificação
obtida através do método de selecção utilizado e será expressa numa
escala de 0 a 20 valores.

7 — Apresentação das candidaturas — os requerimentos de admis-
são a concurso deverão ser dirigidos ao presidente do júri do concurso,
podendo ser entregues pessoalmente ou enviados pelo correio, com
aviso de recepção, para a morada indicada no n.o 4, até ao último
dia do prazo fixado no n.o 1, nos termos do n.o 2 do artigo 30.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, deles devendo constar
o seguinte:

a) Identificação completa;
b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (cursos de formação,

estágios e outros);
d) Categoria actual, antiguidade na mesma, na carreira e na

função pública, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por considerarem passíveis de influir na
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apreciação do seu mérito, os quais, no entanto, só poderão
ser tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado
pelo candidato;

b) Fotocópias do bilhete de identidade e de documento com-
provativo das habilitações literárias;

c) Documento comprovativo dos elementos solicitados na alí-
nea d) do n.o 7;

d) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar por considerarem relevantes para a apre-
ciação do seu mérito.

9 — O júri poderá exigir aos candidatos, no caso de dúvida sobre
as situações descritas, a apresentação dos documentos comprovativos,
sendo as falsas declarações punidas nos termos da lei.

10 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final, pre-
vistas nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, serão afixadas no átrio do Instituto de Orientação Profissional
e os candidatos excluídos serão notificados nos termos do artigo 34.o
do mesmo diploma.

11 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Doutor José Henrique da Costa Ferreira Marques,
director do Instituto de Orientação Profissional.

Vogais efectivos:

Licenciada Dilcarina Silva da Costa Durão, assessora prin-
cipal do Instituto de Orientação Profissional.

Maria Fernanda Lourenço Monteiro Ferreira, chefe de sec-
ção do Instituto de Orientação Profissional.

Vogais suplentes:

Mestre Maria da Conceição Guilherme Soares, técnica supe-
rior de 1.a classe do Instituto de Orientação Profissional.

Maria Eugénia Cristóvão Moreira Aroeira, técnica principal
do Instituto de Orientação Profissional.

12 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

17 de Novembro de 2000. — O Director, José Henrique da Costa
Ferreira Marques.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Aviso n.o 17 133/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade do Minho de 13 de Novembro de 2000, proferido
por delegação do reitor, são designados para fazerem parte do júri

do concurso para provimento de um lugar de professor associado
no grupo disciplinar de Informática da Escola de Engenharia, para
exercício de funções no âmbito da disciplina de Comunicações por
Computador, cuja abertura consta do edital n.o 422/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 139, de 17 de Junho de 2000,
os seguintes professores (não carece de visto ou anotação do Tribunal
de Contas):

Presidente — Reitor da Universidade do Minho.
Vogais:

Doutor Pedro Manuel Barbosa Veiga, professor catedrático
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor José Carlos Diogo Marques dos Santos, professor
catedrático da Faculdade de Engenharia da Universidade
do Porto.

Doutor Sérgio Machado dos Santos, professor catedrático
do Departamento de Sistemas de Informação da Escola
de Engenharia da Universidade do Minho.

Doutor José Manuel Esgalhado Valença, professor cate-
drático do Departamento de Informática da Escola de
Engenharia da Universidade do Minho.

Doutor Vasco Luís Barbosa de Freitas, professor catedrático
do Departamento de Informática da Escola de Engenha-
ria da Universidade do Minho.

17 de Novembro de 2000. — O Vice-Reitor, Vítor Manuel Pires de
Aguiar e Silva.

Aviso n.o 17 134/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade do Minho de 13 de Novembro de 2000, proferido
por delegação do reitor, são designados para fazerem parte do júri
do concurso para provimento de um lugar de professor associado
no grupo disciplinar de Informática da Escola de Engenharia, para
exercício de funções no âmbito da disciplina de Fundamentos da Com-
putação, cuja abertura consta do edital n.o 421/2000, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 139, de 17 de Junho de 2000, os
seguintes professores (não carece de visto ou anotação do Tribunal
de Contas):

Presidente — Reitor da Universidade do Minho.
Vogais:

Doutor José Manuel Esgalhado Valença, professor cate-
drático do Departamento de Informática da Escola de
Engenharia da Universidade do Minho.

Doutor Luís Manuel Martins Damas, professor associado
da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto.

Doutor António Beça Gonçalves Porto, professor associado
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutor José Nuno Fonseca de Oliveira, professor associado
do Departamento de Informática da Escola de Engenha-
ria da Universidade do Minho.

Doutor Francisco Coelho Soares de Moura, professor asso-
ciado do Departamento de Informática da Escola de
Engenharia da Universidade do Minho.

17 de Novembro de 2000. — O Vice-Reitor, Vítor Manuel Pires de
Aguiar e Silva.



19 750 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 282 — 7 de Dezembro de 2000

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

AVISO

1 — Abaixo se indicam os preços das assinaturas do Diário da República para o ano 2001 em suporte papel, CD-ROM e Internet.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número da assinatura que lhe está atribuída e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.

5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento
Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

PAPEL (IVA 5 %)

Escudos Euros

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 000 134,68

2.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 000 134,68

3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 000 134,68

1.a e 2.a séries . . . . . . . . . . . . 50 200 250,40

1.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . 50 200 250,40

2.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . 50 200 250,40

1.a, 2.a e 3.a séries . . . . . . . . . 70 200 350,16

Compilação dos Sumários . . . 8 800 43,89

Apêndices (acórdãos) . . . . . . 14 500 72,33

Diário da Assembleia da Re-
pública . . . . . . . . . . . . . . . . 17 500 87,29

CD-ROM 1.a série (IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 000 159,62 41 000 204,51
Assinatura CD histórico (1974-1999) . . . . . . . . . . 95 000 473,86 100 000 498,80
Assinatura CD histórico (1990-1999) . . . . . . . . . . 45 000 224,46 50 000 249,40
CD histórico avulso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 500 67,34 13 500 67,34

INTERNET (IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000 64,84 17 000 84,80
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